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Ata da 74ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 5 de junho de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Lima e Ademir Andrade 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Artur da T avola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casil­
do Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Fernan­
des - Epitacio Cafeteira - Ernandes Amorim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena -
Jader Barba,~o - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Ma­
rinho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- José Eduardo - José Eduardo Outra - José Fo­
gaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arru­
da - José Samey - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 
- Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe­
lho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Ma­
chado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing -
Waldeck Omelas. . 

• 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL -DE CONTAS DA UNIAO 

N2 495/97, de 28 de maio último, comunican­
do que a auditoria a ser realizada pelo TCU na 
Caixa Econômica Federal, solicitada através do 
Requerimento n2 253, de 1997, do Senador Pedro 
Simon, encontra-se em andamento, e tão logo seja 
apreciada por aquela Corte será remetida a esta 
Casa. 

Foi encaminhada ao requerente cópia 
do Aviso do Presidente do Tribunal de Con­
tas da União. 

O requerimento aguardará na Secreta­
ria-Gerai da Mesa a conclusão da auditoria 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 100, DE 1997 

.. Acrescenta parágrafo ao art. 229 da 
Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), punindo a exploração se­
xual de menores". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 - O art. 229, da Lei n2 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

• Art. 229 - Manter, por conta própria 
ou de terceiro, casa de prostituição ou lugar 
destinado a encontros para fim libidinoso, 
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haja, ou não intuito de lucro ou mediação di­
reta do proprietário ou gerente: 

Pena reclusão, de dois a cinco anos, e 
multa. 

Parágrafo único - Quando for compro­
vada, no estabelecimento, a presença de 
menores para fins de prostituição, a pena 
será agravada. . 

Pena: reclusão, de dois a oito anos e 
multa. 

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
promulgação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

• A prostituição não é um mal necessário e, 
quando envolve crianças, é uma perversão e um 
desrespeito aos direitos humanos·. (Luiza Nagib 
Eluf, promotora de justiça de São Paulo). 

A exploração sexual de crianças e adoles­
centes não encontra limites no Brasil. As meninas 
são maioria esmagadora dos explorados, mas os 
meninos não estão livres. As crianças confinadas 
em bares, boates, bordeis ou não tiveram escolha 
ou foram ludibriadas pela ação do aliciador. São 
mantidas em cárcere privado, escravizados, víti­
mas de uma rede que, não raro, envolve o uso e 
tráfico de drogas. Algumas desaparecem; outras fi­
cam grávidas, doentes, sem nenhuma assistên-

• cla. 
Explorar sexualmente crianças e adolescen­

tes é um crime, como demonstram as leis brasilei­
ras: 

Constituição Federal: 

Art. 227 - Parágrafo VII,4 - 'A lei punirá 
severamente o abuso, a violência e a explora­
çao sexual da criança e do adolescente'. 

Art. 52 - "Nenhuma criança ou adoles­
cente será objeto de qualquer forma de ne­
gligência, discriminação, exploração, violên­
cia, crueldade e opressão, punido na forma 
da lei qualquer atentado, por ação ou omis­
são, aos seus direitos fundamentais". 

Código Penal Brasileiro: 

Art. 218 - Conupção de Menores: Cor­
romper ou facilitar a corrupção de pessoa 
maior de 14 e menor de 18 anos, com ela 
praticando ato de libidinagem, ou induzindo-

a a praticá-lo ou presenciá-lo. Pena: reclu­
são de 1 a 4 anos. 

Art. 228 - Favorecimento da Prostitui­
ção: Induzir ou atrair alguém à prostituição, 
facilitá-Ia ou impedir que alguém a abando­
ne. Pena: reclusão, de 2 a 5 anos. 

O Código Penal pune o rufianismo, o lenodnio, 
o favorecimento da prostituição, a casa de prostitui­
ção, mas não pune o proprietário do estabelecimen­
to onde se realiza a comercialização de menores 
para fins de prostituição. 

Portanto, apesar do avanço da lei, é urgen­
te e necessário preencher lacuna existente no 
Código Penal Brasileiro, em relação ao artigo 
229 (Capítulo V, Do Lenocínio e do Tráfico de 
Mulheres), cujo objetivo na apresentação desta 
proposição é agravar a pena quando se tratar da 
presença de menores explorados em casa de 
prostituição. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

-
LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N2 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
CÓDIGO PENAL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 223. Se da violência resulta lesão corporal 
de natureza grave: 

Pena: reclusão de oito a doze anos. 
Parágrafo único - Se do fato resulta morte: 
Pena: reclusão, de doze' a vinte e cinco anos. 
Art. 224. Presume-se a violência, se a vítima: 
a) não é maior de catorze anos; 
b) é alienada ou débil mental, e o agente co­

nhecia esta circunstãncia; 
c) não pode, por qualquer outra causa, ofere­

cer resistência. 

................ " ........................................................................................... . 
Art. 229. Manter, por conta própria ou de ter­

ceiro, casa de prostituição ou lugar destinado a 
encontros para fim libidinoso, haja, ou não, intuito 
de lucro ou mediação direta do proprietário ou ge­
rente: 

Pena: reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 
Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia, 

participando diretamente de seus lucros ou fazen­
do-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a 
exerça: 
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Pena: reclusão, de um a quatro anos, e multa. Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se-
§ 1 II Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 II nadora Marluce Pinto. 

do art. 227: O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-
Pena: reclusão, de três a seis anos, além da querimento será public.ado e posteriormente incluído 

multa. em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, II, ·c·, 

§ 211 Se há emprego de violência ou grave 
ameaça: 

Pena: reclusão, de dois a oito anos, além da 
multa e sem prejuízo da pena correspondente à vio­
lência. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 386, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, a inclusão do PLS nll 13, de 1997, 
na Ordem do Dia, tendo em vista a Comissão de 
Educação não ter se pronunciado no prazo regi­
mentaI. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se­
nador Valmir Campelo, PTS - DF. 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação do Presiden­
te da Comissão de Educação, em obediência ao 
disposto no parágrafo único do art. 255 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 387, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. E~, na condição de relatora do 

Projeto de Lei do Senado nll 147, de 1995, e com 
base nos arts. 133-e-2 e 258 do Regimento Intemo 
do Senado Federal, a tramitação conjunta do PLS nll 

147, de 1995, e do PLC nll 29, de 1996, de autoria 
da ilustre Deputada Rita Camata, por tratarem am­
bos da mesma matéria. 

item 8, do Regimento Interno. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet. 

• 
E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 388, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada 

do Requerimento nll 372, de 1997, de minha autoria, 
que ·solicita esclarecimentos ao Ministro Carlos Cé­
sar S. de Albuquerque sobre compra de vacina con­
tra Hepatite S·. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se­
nador Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -: Defiro o 
requerimento, nos termos art. 215, II, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 111 Secretário em exercí­
cio, Senador Ramez T ebet. 

É lida a seguinte: -

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N!! 20, DE 1997 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal nos termos do art. 60, § 311, da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1 II O caput do art. 28 e o inciso II do art. 29 
da Constitu)ção Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: . 

Art. 28. A eleição do Governador e 
do Vice-Governador de Estado, para 
mandato de quatro anos, realizar-se-á 
em turno único no primeiro domingo de 
outubro do ano anterior ao término do 
mandato de seus antecessores, e a pos­
se ocorrerá no dia 1 II de janeiro do ano 
subseqüente. 

Art. 29. . ............................................... . 
•••••••••••••••••••••• o •••• o •••• o ••••••••••••••••• o ••••••••••• 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Pre­
feito realizada no primeiro domingo de outu­
bro do ano anterior ao término do mandato 
dos que devam suceder. 
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Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

A experiência tem demonstrado que o segun­
do turno nas eleições para os cargos de Governa­
dor de Estado e do Distrito Federal e de Prefeito 
Municipal tem sido ineficaz para o aperfeiçoamen­
to no nosso sistema eleitoral. 

Ao revés, verifica-se que o instituto do segun­
do turno de eleição tem contribuído para inflacio­
nar os custos das campanhas eleitorais, aumen­
tando, assim, a influência do poder económico no 
resultado das eleições. 

Ademais, favorece a formação de acordos 
políticos que, quando não eticamente condená­
veis, tendem a prevalecer só durante a campanha 
eleitoral ou, se superarem essa etapa, servem 
apenas para o loteamento dos cargos públicos 
prejudicando, desse modo, à unidade administrati­
va indispensável a um bom desempenho adminis­
trativo. 

Também favorece o enfraquecimento partidá­
rio, pois estimula o aparecimento de candidaturas 
inviáveis lançadas por partidos inexpressivos que 
objetivam tão-somente a negociata eleitoral com 
vistas ao segundo turno, quando os candidatos vi­
toriosos são submetidos a chantagem dos candi­
datos dessas siglas de aluguel derrotados, que 
apoiarão quem oferecer maiores vantagens em de­
trimento do interesse público e da verdade eleito­
ral. 

Com a adoção do instituto da reeleição os 
inconvenientes do segundo turno ampliam-se, 
pois, o resultado do primeiro turno permitirá aos 
candidatos que forem à disputa do segundo ter 
em mãos o mapa da votação, permitindo ao can­
didato que tenha maior poder económico, próprio 
ou de grupos que o apoiam, ou ainda, que tenha 
a seu favor a máquina administrativa, exercer 
com maior eficácia sua ação junto às forças polí­
ticas regionalmente localizadas, assediando-as 
com promessas de vantagens o ameaçando-as 
com retaliações. 

Por último, devemos considerar que a Comissão 
Temporária do Senado Federal destinada a estudar a 
reforma político-partidária já aprovou por larga maioria 
a exclusão do texto constitucional do instituto do se­
gundo turno nas eleições para Governadores e Prefei-

tos, confirmando, assim, uma te.ndência, que a nos­
so ver, reflete a vontade da: maioria do eleitorado 
brasileiro. 

Sala das Sessões, 5 junho de 1997. - Júlio 
Campos - Ernandes Amorim - Lucídio Portella -
Bello Parga - Ronaldo Cunha Lima - Onofre Qui­
nan - Mauro Miranda - Levy Dias - Regina As­
sumpção - Lauro Campos - João França - José 
Alves - Epitacio Cafeteira - Otoniel Machado - Ja­
der Barbalho - Beni Veras - Hugo Napoleão -
Waldeck Ornelas - Coutinho Jorge - Joel de Hol­
landa - Ademir Andrade - Marluce Pinto - Romero 
Jucá - Odacir Soares - José Bianco - Esperidião 
Amin - Antonio Carlos Valadares - Fernando Be­
zerra - Leomar Quintanilha - Carlos Patrocínio -
João Rocha - Geraldo Melo - Carlos Wilson -
Freitas Neto - Jonas Pinheiro - José Fogaça -
Ramez Tebet - Guilherme Palmeira - Gerson Ca­
mata - José Ignácio - Vilson Kleinübing - Elcio Al­
vares - Gilvam Borges - Romeu Tuma - Edison 
Lobao - José Agripino - Abdias Nascimento - Val­
mir Campelo - Ney Suassuna - Renan Calheiros -
T eotõnio Vilela. 

CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988 

CAPíTULO III 
Dos Estados Federados 

Art. 28. A eleição do Govemador e do Vice-Go­
verandor de Estado, para mandato de quatro anos, 
realizar-se-á noventa dias antes do término do man­
dato de seus antecessores, e a posse ocorrerá no 
dia 1 II de janeiro do ano subseqüente, observado, 
quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

CAPíTULO IV 
Dos Municípios 

Art. 29. . ............................................................ . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••• 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito até 
noventa dias antes do término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 no 
caso de Municípios com mais de duzentos mil eleito­
res; 

••••••••••••••••••••••• o ............................................................ . 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 16, DE 1997 

Dá nova redacão ao § 5° do 
art . 14, ao caput do art . 28 , 

, , 

II do • 29 , ao InCISO art. ao , 
caput do art. 77 e ao art . 82 
da Constituicão Federal . 

As Mesas da Cãmara dos Deputados e do Senado 
termos do § 3° do art. 60 da Constitu icão Federal, 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Federal , nos 
promulgam a 

Art. 1° O § 5° do art. 14, o caput do art. 28 , o inciso II do 
art. 29 , o caput do art. 77 e o art. 82 da Constituicão Federal passam 
a vigorar com a sequinte redacão: 

-
"Ar t. 14 ............................................. ...... .. 
.. .. .. .. .. . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 5° O Pres idente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver 
sucedido ou substituido no C\lrSO dos mandatos poderão ser 
reele itos para um único periodo sllbseqU~nte. -

" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

"Art. 28 . A eleicão do Governarlor e do 
Vice - Gove rnador de Estado , para monrlt'lt o de quatro anos , 
real iza r-se-á no primeiro domingo de o1ltubro , em primeiro 
turno, e no último rlomin go de outub ro, em segunrlo tur~o , se 
houver, do ano anterior ao do té rmino do mandato de seus 
antecessores , e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do 
ano subseqUente , observado , quanto ao mais, o disposto no 
art. 77 _ 

" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
"Art .. 29 .............................. .. ........................................................ .. 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

II - e lei cão do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada 
no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao tp rmino 
do manda to dos q11e devam suceder, êlfll i CArloS as regras do 
art. 77 no caso rle Municipios com mais de duzentos mil 
eleito res. 

" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . 
"Art. 77 . A 

v , D 'd lce- _reSI ente 
simu ltaneamen te , 

eleicão do Presidente e do 
da República realizar-se-á , 

no primei~o ,domin go de __ outubro , / em 
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primeiro turno, e no último domingo de outubro, 
turno, se houver, do ano anterior ao do término 
presidencial vigente. 

em segundo 
do mandato 

" • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

"Art. 
quatro anos 
segu inte ao 

82. O mandato do Pres i0~nte ria 
de 

República é de 
janeiro do ano e terá início em 

da sua eleicão." 

, , prlmp'LrO 

Art. 2° Esta Emenda Constituc ional entra em vigor na data de 
sua publicacão . 

Brasília, de junho de 1997 

Mesa da Câmara dos Deputados Mes a do Senado Federal 
• 

• 
Deputa o Michel Teme 

esidpnte 
Senador 

, Carlo , .on lO 

) \-- .-' 
Deputado Heráclito Forte 

l° Vice-P e ' . _ e 

Deputa . 
2~ 

v~~ P7 , ___ -r /4 
Ca ~~a""""-:c:::;a-:: 

ice-President~ , 
.--.-;-:- - ~ c:: VII\. . , .' ___ -:--..... 

Deputado Upiratan Aguiar ' 
l° Set:retário , , , ' 

• 

t 

--+_ .. - - -, - --_._ .. ---
,,--,--

Deputa00 el so n lr"":-a~(rtj------, 
2° Seft'retário 

! 
, 

I , 
Deputado ' Pau lo Pa im, 

" . .' 

3 0 S r " ecre , arlO 

./\ " ,~-, - .. -- . '-' '- '---' .. \ 

Deputado EU', .im M~rais 
4° Secretá rio \ 

, 

\ 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Presirir.> te 

(f,í,{ lí'fv: i tJl 

S ado r G raldo el 
1 Vice Presidente 

Senadora Júnia Marise 
2° Vice-Presidente 

.' 
/ 

• 

, 

Sena00 r Rnnaldo Cunha L ma 
l° Secretário 

• ~ . ~ .. -- .\~ - . --- '-- -
Sen ori 0 r Co rl o s Patrocínic 

';' ° S e c r e t á r i~---:,-r--... 

--- ~ ...-- , 

~ --- .' /.::~::::::..-=-=-" -:-!-1~7"--
Se'riã11Õt ftã\fiano Melb / ' 

3° Secret á rio ' 

Senari0r L\wiriio Portella 
-i 0 Sec retár io 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro- realizado até então. Participaram 170 delegações de 
posta de Emenda Constitucional que acaba de ser vários países do mundo, inclusive 104 Chefes de Es-
lida está sujeita às disposições específicas constan- tado. Essa reunião contou com uma estratégia pre-
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. paratória de dois longos anos, em que países e enti-

A matéria será publicada e despachada à Co- dades não-governamentais trabalharam na confec-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. ção de teses e propostas, que foram sintetizadas em 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - A Presi- cinco grandes documentos apresentados. 
dência recebeu a Mensagem n!! 104, de 1997 (n!! Dentre os aspectos mais importantes ali defen-
619/97, na origem), de 3 do corrente, do Senhor Presi- didos, ressalte-se o famoso conceito de desenvolvi-
dente da República, encaminhando, nos termos do in- mento sustentável, que, apesar de polêmico, se re-
ciso II do art. ]!I da lei n!! 9.069, de 1995, o demonstra- vela de fundamental importância: trata-se da explo-
tivo das emissões do real referentes ao mês de abril de ração racional dos recursos naturais pela geração 
1997, as razões delas determinantes e a posição das presente, de forma que eles possam continuar a ser 
reservas intemacionais a elas vinculadas. explorados pelas gerações futuras. O evento, por-

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- tanto, alertou o mundo para a má exploração dos re­
• mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 351 , do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias: 

- Projeto de lei do Senado n!! 35, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que cria condições 
para utilização do FGTS na compra de terreno para 
construção da casa própria, e dá outras providên-

• clas; e 
- Projeto de lei do Senado n!! 242, de 1995, de 

autoria do Senador Romero Jucá, que dispõe sobre 
a proibição de fumar em aeronaves comerciais brasi­
leiras em todo o território nacional. 

As matérias foram aprovadas em apreciação 
conclusiva pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Os projetos vão à Câmara dos Deputados. 
Fica prejudicado o Requerimento n!! 1.271, de 

1996, de inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
lei do Senado n!! 242, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje come­
mora-se o Dia Mundial do Meio Ambiente, data que 
foi instituída em 1972 pela Organização das Nações 
Unidas. Por isso, gostaria de tecer breves considera­
ções a respeito dos aspectos mais relevantes da 
Conferência do Rio-92. 

Na verdade, essa Conferência, realizada preci­
samente há cinco anos, no Rio de Janeiro, foi o 
maior evento internacional no âmbito da ecologia 

cursos naturais da Terra . 

Os cinco documentos básicos que resultaram da 
Conferência, que pretendo abordar rapidamente aqui, 
foram aprovados por todos os 170 países participan­
tes. A Agenda 21, por exemplo, contém um documento 
apresentando 115 programas, que envolvem uma sé­
rie de preocupações e estratégias a serem seguidas 
pelos países, para que se consiga o desenvolvimento 
sustentável; para que se concilie o desenvolvimento 
econômico e social com a preservação e a sustentabi­
lidade dos recursos naturais. É um documento amplo, 
complexo, que foi discutido exaustivamente por todos 
os países. Corno eu sempre digo: se ele tivesse sido 
seguido integralmente, evidentemente o mundo teria 
mudado nesses cincos anos. 

Outro documento fundamental diz respeito à 
Convenção da Biodiversidade, que, por ser conven­
ção, se insere dentro do Direito Internacional, tendo 
sido homologado por vários ·congressos mundiais, 
inclusive o Brasil, por intermédio do seu Congresso 
Nacional. Essa convenção, entre outros aspectos, 
reconhece o valor intrínseco da conservação da di­
versidade biológica e sua utilização sustentável do 
ponto de vista ecológico e socioeconômico. Esse 
aproveitamento envolve interesses econômicos mui­
to grandes, e por isso tem que respeitar os aspectos 
de soberania dos recursos naturais. Por tudo isso, 
foi uma convenção bastante discutida, polêmica, 
mas assinada praticamente por todos os países que 
participaram do Encontro. 

Outra convenção importante assinada foi sobre 
a mudança dos climas, no que diz respeito basica­
mente à emissão de gases tóxicos que geram os 
efeitos nefastos, como o efeito estufa. 

Mais dois documentos foram apresentados: a 
Declaração do Rio, um somatório de boas intenções 
globais, e a Declaração das Florestas. 
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Depois de cinco anos, o que nos importa é ve­
rificar o que de fato foi concretizado e viabilizado pe­
los países em relação a esses cinco documentos 
que resultaram desse grande encontro da Rio-92. 

lembro aqui que foi realizado no Rio de Janei­
ro, de 13 a 19 de março, com a participação de SOO 
representantes de todo o mundo, o Encontro Rio+S. 
Dele não participaram os Governos. O objetivo era 
avaliar a implementação dos diversos compromissos 
assumidos pela Conferência Rio-92.0 documento 
deveria sintetizar essas intenções e seria chamado 
de Carta da Terra. Na verdade, seria o equivalente à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, no 
caso do meio ambiente. 

A Carta da Terra não obteve o consenso dos 
participantes, e, portanto, o documento não foi viabi­
lizado. Pretende-se aprová-lo possivelmente no en­
contro da Organização das Nações Unidas que ha­
verá no fim do mês, em Nova Iorque. O documento 
se compõe de 18 capítulos preliminares e discute 
pontos importantes, que só citarei, sem tecer consi­
derações detalhadas: respeito à Terra e à vida; viver 
sustentavelmente; estabelecimento da justiça, sem 
discriminação quanto ao direito das pessoas à vida, 
à liberdade e à segurança pessoal; recursos natu­
rais, que merecem um capítulo; e o desenvolvimento 
social. 

São cinco itens importantes, mas que, lamenta­
velmente, não obtiveram consenso nas várias enti­
dades não-governamentais que ali estavam. Numa 
avaliação mundial, sintética e objetiva, poderíamos 
dizer que as autoridades e especialistas de todo o 
mundo criticam, na verdade, o pouco progresso em 
relação à Rio-92. 

Quero dar um exemplo claro. Os países ricos 
não cumpriram a exigência básica de destinar 0,7% 
do seu PIB para os países pobres. Assim, por não 
terem cumprido a sua parte, não lhes cabe criticar os 
países em desenvolvimento por não terem cumprido 
algum acordo estabelecido naqueles documentos, 
sobretudo nas duas declarações já referidas. 

A Agenda 21 inclui urna série de recomendações . . . . . , 
economlCas e SOCiaIS, e o que temos Visto e que a po-
breza mundial vem aumentando e as mudanças pre­
vistas no documento não estão sendo viabilizadas ou 
cumpridas. Por exemplo, a Agenda 21 estabelece que 
os países ricos repassarão tecnologia para os países 
pobres e darão tratamento benevolente para a dívida 
externa dos países. Pergunto: foi cumprido? Absoluta­
mente, não foi! Mais uma dívida que os países ricos 
contraíram com os países pobres. 

Temos um dado 'mais importante. De acordo 
com as mudanças climáticas, caros Senadores, ficou 
estabelecido que, para o ano 2000, o índice de emis­
são de gases seria o mesmo de 90. Ora, já estamos 
em 97 e ainda estamos longe desse índice. Só de 
dióxido de carbono, que é produto dos meios de 
transporte, estamos emitindo a cada ano 20 milhões 
de toneladas, ou seja, de 80 para cá, a temperatura 
da Terra se elevou em O,S graus centígrados. Isso 
significa dizer que, dos compromissos assumidos 
pelos países ricos, nenhum ou quase nenhum foi ri­
gorosamente cumprido. Portanto, há muito mais dis­
curso que praticidade na implementação desses do­
cumentos. 

Outro tema muito debatido naquela altura foi o 
processo de desertificação que está ocorrendo no 
mundo, onde 41 % dos solos estão em processo de 
desertificação. 

• 
E, contudo, forçoso dizer que, embora a preo-

cupação com o meio ambiente tenha aumentado, 
hoje essa preocupação já não é tão abrangente 
como há cinco anos, na Eco-92. Hoje a preocupação 
maior do mundo é com o desemprego, com a globa­
lização, com as novas variáveis. 

O Brasil, por exemplo, durante o último Encon­
tro Rio+5, apresentou urna série de experiências 
ecológicas bem-sucedidas implementadas por órga­
os federais, estaduais e entidades não-governamen­
tais. Além disso, uma série de programas importan­
tes começou a ser viabilizada no Brasil nesses cinco 
anos. Como primeiro Ministro do Meio Ambiente, no 
Governo Itamar Franco, tive oportunidade de viabili­
zar uma série de programas, como o Programa Na­
cional da Biodiversidade, financiado hoje pelo Banco 
Mundial; e o maior programa de florestas tropicais, o 
Programa Piloto de Florestas Tropicais, que é tam­
bém um programa financiado pelos países do G-7. 
Em sua primeira etapa, um total de US$2oo milhões 
foram destinados 95% para a Amazônia e S% para a 
Mata Atlântica. São programas importantes que en­
volvem o zoneamento ecológico e econômico, que 
envolvem a implantação de florestas nacionais, que 
envolvem realmente as experiências bem-sucedidas 
dos vários povos da floresta; que envolvem, portan­
to, uma mudança radical do comportamento dos go­
vernos estaduais e municipais. Mas ainda estamos 
no início. Estamos numa fase de implementação 
desses programas, e o Ministério do Meio Ambiente 
está aí, tocando e viabilizando esses programas. 

Quero lembrar, também, que as Naçoes Uni­
das realizará, na última semana deste mês, um en­
contro com os governos. É uma avaliação desses 
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cinco anos, uma avaliação, portanto, global daquilo 
que realmente se realizou ou não se realizou. E, o 
que é importante, a Comissão de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU deverá finalizar a Carta da Ter­
ra só em junho - vejam bem - de 1998, mas que só 
será aprovada em Assembléia da ONU no ano 2000, 
porque temos que fazer aquele mesmo processo 
que se fez para a Rio-92: consulta aos govemos, às 
organizações não-govemamentais, num processo 
progressivo de aproximações sucessivas, o único 
processo através do qual se pode chegar a um ra­
zoável consenso. Não tenho dúvida alguma. 

O Presidente da República deverá estar pre­
sente na abertura, no próximo dia 23, em Nova Ior­
que. Se me perguntassem o que o Brasil realizou em 
relação à Rio-92, eu diria que, de qualquer maneira, 
tivemos avanços, pois elaboramos programas, traça­
mos algumas políticas, o Govemo já tem até um mi­
nistério para cuidar desse assunto. Mas o maior 
avanço obtido foi a conscientização ecológica da so­
ciedade. 

Contudo, nos últimos cinco anos, surgiu uma 
série de variáveis novas, como eu disse há pouco, 
que passaram ao centro das preocupações: a pro­
blemática do desemprego, cujas soluções, muitas 
vezes, entram em conflito com o esforço de preser­
vação do meio ambiente pelo desenvolvimento sus­
tentável. 

Em face disso, sugiro que se faça uma reava­
liação criteriosa dos documentos, para se verificar o 
que não foi cumprido e por que não o foi, de tal for­
ma que possamos, racional e realísticamente, sem 
utopias ou ufanismos, programar, para o próximo 
qüinqüênio, metas globais de âmbito mundial. Cada 
Governo as cumpriria dentro das suas possibilida­
des. Temos que deixar de lado a expectativa utópica 
de querer implantar tudo aquilo que foi aprovado na 
Rio-92, sem considerar a existência ou não das con­
dições necessárias para fazê-lo. 

O Sr. Valmir Campelo - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o apar­
te a V. Exí!. 

O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senador Couti­
nho Jorge, nesta oportunidade em que V. Exí! faz 
uma retrospectiva da Eco-92 e da Agenda 21, eu 
não poderia deixar de fazer justiça ao trabalho de V. 
Ex!' quando Presidente da Comissão da Eco-92, ten­
do sido designado para essa função pelo Senado 
Federal - inclusive, tive a honra de ser o seu Vice­
Presidente. Não posso deixar de testemunhar o tra­
balho profícuo, muito produtivo realizado pela Co-

. 
missão, sob a sua presidên:::ia, na ocasião em que 
reuniu, aqui em Brasília, todas as lideranças e seg­
mentos da sociedade ligados à questão do meio am­
biente e à defesa dos recursos naturais. Nessa opor­
tunidade, quando trabalhamos juntos e sob a sua 
presidência, V. EXª defendeu teses como a do de­
senvolvimento sustentável, a convenção da biodiver­
sidade e tantas outras levantadas na Comissão. Eu 
não poderia deixar de fazer justiça a V. Ex!' e dizer 
que muitos desses trabalhos foram aproveitados. 
Talvez o trabalho realizado por V. EXª nessa Comis­
são tenha levado o Presidente da República a esco­
lhê-lo para Ministro do Meio Ambiente, uma escolha 
muito feliz. Dos poucos avanços conseguidos pelo 
Brasil, alguns foram conquistados quando V. EX- foi 
Ministro do Meio Ambiente. Por dever de justiça ao 
seu trabalho à frente da Presidência da Eco-92, faço 
esse registro para que fique consignado nos Anais 
do Senado Federal. 

O SR. COUTINHO JORGE - Muito obrigado, 
Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o apar­
te a V. EXª, com muito prazer. 

O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador Coutinho 
Jorge, realmente, a tarde de hoje se inicia bem com 
o pronunciamento de V. Ex!'. Hoje é o dia mundial­
mente consagrado ao meio ambiente, portanto, à 
qualidade de vida. E V. Exí!, como ex-Ministro e 
como Senador, realmente perfila-se entre os ho­
mens públicos que mais têm batalhado pelo desen­
volvimento racional e auto-sustentável. Ontem mes­
mo, denunciei, aqui da tribuna, algo profundamente 
chocante que vem de encontro com sua tese. Dizia 
eu que, no rio Paraná, que banha as águas de Mato 
Grosso do Sul e de São Paulo, constrói-se hoje a 
Usina do Porto de Primavera, com capacidade de 
1,8 milhão de megawatts. É preciso, como disse V. 
Ex!', que os Governos tomem consciência da mesma 
forma como a sociedade o está fazendo e se capaci­
te melhor para atender às necessidades de um de­
senvolvimento racional, voltado para a melhoria da 
qualidade de vida da população. A construção dessa 
usina está alagando 200 mil hectares de terras sul­
mato-grossenses, levando centenas e centenas de 
pessoas ao desemprego, pessoas que viviam ali do 
fabrico de telhas e tijolos; há esse problema da argi­
la; o projeto de impacto ambiental não está sendo 
respeitado pela Companhia Energética de São Pau­
lo. Em suma, são exemplos que mostram a proprie­
dade do pronunciamento de V. EXª, quando alerta 
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para a necessidade de os países ricos ajudarem os A hidrelétrica de Tucuruí, que é a maior do Bra-
países mais fracos. Isso absolutamente não está sen- sil, inundou uma área de 250 mil hectares e gera 4 
do cumprido. Digo eu: dentro do território nacional, as milhões de quilowatts. A hidrelétrica de Balbina, no 
Unidades da Federação mais fortes devem olhar para Estado do Amazonas, inundou uma área do mesmo 
as mais necessitadas e dar-lhes a devida compensa- tamanho e gera menos energia. Portanto, nesta últi-
ção, zelando pelo desenvolvimento sustentável, pelo ma, não há uma relação lógica entre a área do espe-
meio ambiente e pela qualidade de vida. V. Ex" diz que lho dágua, ou seja, entre o que ela destruiu e o' que 
a sociedade está avançando: concordo. Não são pou- gera em termos de energia. 
cos os que defendem a tese de que, nos currículos es- Em relação ao caso da hidrelétrica a que V. 
colares, haja, desde o ensino fundamental, uma disci- Ex" se refere, deve haver uma avaliação, e o Relató-
plina voltada para a educação ambiental. E nos cursos rio de Impacto Ambiental tem de ser rigorosamente 
superiores, já nas Faculdades de Direito, urge que te- cumprido, sob todos os aspectos, senão cabe o em-
nhamos, no meu humilde entendimento, uma cadeira bargo da própria obra. 
de Direito Ambiental. Cumprimento V. Exª, que, melhor Para concluir, Sr. Presidente, pois o tempo já 
do que ninguém nesta CaSé'l, tem autoridade para falar está esgotado, quero dizer que tivemos avanços em 
de um assunto dessa envergadura. relação ao processo ambiental no Brasil, embora en-

O SR. COUTINHO JORGE - Muito obrigado, tenda que esses avanços poderiam ter sido muito 
Senador Ramez T ebet. maiores. Contudo, as grandes nações não cumpri-

Gostaria de fazer um pequeno comentário a ram os seu maiores compromissos em relação aos 
respeito das intervençoes do Senador Valmir Cam- países subdesenvolvidos. Espero que, a partir de 
pelo e do Senador Ramez T ebet. uma reavaliaçao que acontecerá no final deste mês 

Companheiro Valmir Campelo, não tenho dúvi- pelas Nações Unidas, em Nova Iorque, uma avalia-
da de que aquela experiência vivida pelo Senado em ção realista da implementação das teses da Rio-92, 
1991 e 1992, em que fizemos parte da Comissao, possamos redefinir metas, programas e políticas em 
teve um papel relevante. V, Ex" dela participou com nível mundial, face à nova realidade da globalização 
tudo aquilo que conseguiu realizar. Realmente, a ex- do problema do desemprego, para que possamos, 
periência que tivemos em todas as reuniões prepa- daqui a mais cinco anos, ter uma variação mais posi-
ratórias, de âmbito mundial, talvez tenha me creden- tiva, alvissareira. 
ciado para ser indicado, naquela altura, Ministro do Portanto, reafirmo a importância dessa reunião, 
Meio Ambiente. Vivenciamos, durante dois anos, porque trata-se de uma parada para reflexão, redefi-
esse processo de forma intensa. Não tenho dúvida nição e fortalecimento de programas e políticas rea-
de que foi um período importantíssimo para o Con- lísticas em favor das teses gerais consagradas pela 
gresso, e para o Senado em especial. Rio-92, sintetizadas no desenvolvimento sustentado 

Em relação ao que disse o Senador Ramez Te- em favor da humanidade. 
bet, lembro que qualquer projeto com implicaçao Muito obrigado. 
ambiental - essa é uma legislação rigorosa - tem de 
ter o RIMA, Relatório de Impacto Ambiental. Se o DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
Relatório não for aprovado, está prevista uma série SR. COUTINHO JORGE EM SEU PRONUN-
de procedimentos que incluem a audiência da pró- CIAMENTO. 
pria sociedade. Não sendo cumpridos, a obra pode DIA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE 
ser embargada. Isso é possível. Como Ministro, par- Pontos para o Discurso 

ticipei de vários atos desse tipo, e conseguimos re- • Data comemorativa instituída em 1972 pela ONU. 
verter quadros equivocados como esse. 

Temos que acabar com a mania de querer im­
plantar projetos com impacto negativo sobre o meio 
ambiente maior do que os seus benefícios. Por 
exemplo, para se implantar uma hidrelétrica, é preci­
so que a sua capacidade de geração de energia elé­
trica traga para a comunidade um benefício maior do 
que os prejuízos que ela acarretará em termos de 
destruição do meio ambiente. 

Vou dar dois exemplos realmente gritantes de 
hidrelétricas brasileiras, sem intenção de minimizar a 
sua importância. 

a) Conferência Rlo-92 

- a realização da Conferência da ONU no Rio de Janeiro 
foi o maior acontecimento do século, reunindo mais de 170 Dele­
gações e 104 Chefes de Estado ou de Governo. Propôs uma 
agenda de tennos globais para reflexão. Definiu o Desenvolvi­
mento Sustentável e propiciou a assinatura de documentos im­
portantes. 

b) Conceito de Desenvolvimento Sustentével. 

- aparentemente, simples mas desperta controvérsias. 
- significa usar racionalmente os recursos naturais, de for-

ma a evitar comprometer o capital ecológico do planeta, ou seja, 
atender as necessidades do presente sem comprometer as possi-
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bilidades de as gerações Muras atenderem as suas próprias ne­
cessidades. 

- implica no uso de estratégicas concretas de desenvolvi­
mento, capazes de permitir o uso ecologicamente seguro dos re­
cursos de um determinado ecossistema, visando a satisfação das 
necessidades básicas da população. 

c) Documentos da Conferência. 

- A Agenda 21: contém 115 programas, apresentados de 
forma relativamente padronizada e tem como cara<.'terísticas d0-
minante a circunstância de refletir o consenso geral e não ser um 
documento de especialistas, mas sim de govemos que, ao longo 
de três anos, negociaram cuidadosamente cada um de seus pa. 
rágrafos. 

- A Agenda 21 representa o mais abrangente prograrna de 
ação jamais acordado pela comunidade internacional, decorrente 
de negociações realizadas no mais alto nível político, em que se 
destaca o compromisso explícito de integrar meio ambiente e de­
senvolvimento, deixando para o segundo plano as prioridades in· 
dividuais dos diversos países, decorrentes de seus diferenciados 
estágios de desenvolvimento. Na verdade, é um conjunto de es­
tratégias que, se implementadas contribuirão para mudar a fei­
ção do planeta. Daí defesa da implementação da Agenda 21 
como a grande solução para resolver os graves problemas am­
bientais deste mundo. 

- A Convenção da Diversidade Biológica reconhece que o 
objetivo da conservação da diversidade biológica e sua utilização 
sustentável baseia-se no valor intrínseco da diversidade biológica 
e no potencial de seu aproveitamento do ponto de vista ecológico 
e s6cio-econômico. A implementação desses objetivos deve ser 
feita de acordo com o princípio da soberania sobre recursos natu· 
rais e de acordo com as políticas nacionais de meio ambiente, o 
que constitui considerável avanço do Direito Intemacional. 

- A Convenção prevê a concessão, pelos países desenvol­
vidos, de recursos financeiros, novos e adicionais, necessários à 
cooperação internacional para atingir o objetivo comum de con­
servação e utilização sustentável da diversidade biológica, de 
modo a permitir aos países em desenvolvimento cobrir os custos 
adicionais das medidas de implementação das obrigações assu­
midas e lhes possibilitar beneficiarem·se das vantagens ofereci­
das pela Convenção. Para tanto, estabelece um mecanismo de fi­
nanciamento em bases concessionais ou de doação, provisoria­
mente no âmbito do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), 

• 
desde que reformulado conforme dispõe a Convenção. 

- A Convenção-Ouadro sobre Mudança do Clirna trata es­
sencialmente da estabilização da emissão dos gases causadores 
do chamado efeito estufa e da conservação e ampliação dos cha-

• 
rnados reservatórios e sumidouros de carbonos. E o caso das flo-
restas, das áreas verdes, dos depósitos de combustíveis fósseis, 
das áreas costeiras etc. 

(+) Duas declarações: 
Declaração do Rio 
Declaração das Aorestas 

d) O Encontro Rio + 5. 

- realizado no Rio de Janeiro no período de 13 a 19 de 
março deste ano com a participação de aproximadamente 500 
representantes de todo o mundo. Não houve representantes de 
governos. 

- Objetivo: avaliar a implementação dos diversos compro­
missos assumidos na Conferência Ri0-92. 

- Documento do Encontro: deveria ser elaborado o docu­
mento carta da Terra que seria o equivalente à Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem no caso do Meio Ambiente. 

- a Carta da Terra não obteve o consenso dos participan­
tes e portanto não se tomou o documento oficial do Encontro. 

São 18 capítulos que trazem conceitos gerais de proteção da vida 
e dos recursos naturais. 

- Principais pontos: 
1 - Respeito à Terra e à Vida 
Toda forma de vida possui valores intrínsecos, que devem 

ser respeitados e cuidados, independente de qualquer utilidade 
que possam ter para a humanidade. 

2 - Viver sustentavelmente 
Promover e adotar modelos de consumo, produção e re­

produção que respeitem e protejam os direitos humanos e as ca­
pacidades regenerativas da Terra. 

3 - Estabelecer justiça 
Defendê-Ia sem discriminação aos direitos das pessoas à 

vida, à liberdade e à segurança pessoal, criando um meio ade­
quado para o desenvolvimento da saúde e da espiritualidade hu­
rnana. 

4 - Recursos naturais 
Dividi-los eqüitativamente, protegendo o meio ambiente em 

todas as nações, entre ricos e pobres, homens e mulheres, ga­
rantindo o presente e o futuro das gerações. Internacionalizar to­
dos os custos ambientais, sociais e econômicos. 

5 - Desenvolvimento social 
Promovê-lo, desenvolvendo os sistemas financeiros que 

criem e mantenham a sustentabilidade da vida, erradicando a p0-

breza e fortalecendo as comunidades locais. 

e) Avaliação 
A Nível Mundial 
- Técnicos e autoridades ambientalistas de todo o mundo 

criticam o pouco progresso obtido a partir da EC0-92. 
- Os países ricos não estão cumprindo a exigência de des­

tinar 0,7% do seu PIB para os países pobres e nem estão cum­
prindo as convenções que foram assinadas. 

- Na primeira parte da Agenda 21 constam recomendaçõ­
es sociais e econõmicas, mudanças nos padrões de consumo e 
combate à pobreza. Os dados demonstram que a pobreza mun­
dial vem aumentando, e não ocorreram as mudanças esperadas 
no padrão de consumo. 

- No Brasil o Govemo só criou a Comissão da Agenda 21 
para o Desenvolvimento Sustentável no dia 26 de fevereiro, às 
vésperas do Encontro Rio+5. Além disso não se tem tomado me­
didas concretas para efetivar os compromissos assumidos. 

- A Agenda 21 estabelece também que os países ricos re­
passarão tecnologia para os países pobres e darão um tratamen­
to benevolente para a dívida externa dos países em desenvolvi­
mento. Isto não foi feito. 

- Observa-se que algumas mudanças aconteceram, mas 
são pontuais, sendo que muitos processos destrutivos continuam 
em curso. 

- Mudanças climáticas: na convenção fICOU estabelecido 
um compromisso geral de trabalhar para que no ano 2000 não 
sejam superados os índices de emissão observados em 1990. 
Hoje estamos longe disto: só de dióxido de carbono estamos emi­
tindo a cada ano rnais de 20 bilhões de toneladas de poluentes 
(no Brasil 200 milhões). De 1980 para cá a temperatura do plane­
ta já se elevou 0,5 grau centígrado. 

- Segundo a ONU cerca de 41% dos solos estão em pro­
cesso de desertificação. 60 mil km2 são desertificados a cada 
ano. 

- Embora a preocupação ambiental tenha crescido em 
todo o mundo, o desemprego a partir de 1992 passou a tomar-se 
a preocupação principal. Além disso, 5 anos é muito pouco tempo 
para que se tenha mudanças estruturais. 

A Nível de Brasil: 
- Durante o Encontro Ri0+5 foram apresentadas as 113 

experiências ecológicas bem sucedidas e que envolvem recursos 
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de 1 bilhão de dólares da iniciativa privada, das organizações 
não-govemamentais e do Govemo. Os 113 projetos foram sele­
cionados entre 230 apresentados e atendem a quatro requisitos 
de avaliação: sustentabilidade, replicabilidade, gestão em parce­
ria e integração multisetorial. 

- Acordo com o GEF do Banco Mundial para aplicar 30 mi­
lhões de dólares no Programa Nacional de Diversidade Biológica 
(PRONABIO) que é dividido no Fundo para a Biodiversidade 
(FUMBIO) e no Projeto de Conservação e Utilização Sustentável 
da Biodiversidade (PROBIO). 

- O Programa Piloto das Aoresfas Tropicais (PPG-7) já 
está financiando vários projetos na Amazônia e.na Mata Atlântica. 

O maior programa ambiental financiado pelo Banco Mun­
dial - l' etapa, 200 milhões de dólares. 

f) A Sessão especial da ONU. 

- A ONU realizará no período de 23 a 27 de junho uma 
sessão-especial dedicada à avaliação global dos acordos intema­
cionais da Rio-92. 

- A carta da Terra que deveria ser assinada no Encontro 
do Rio+5 não foi concluída. 

- A Comissão de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
deverá finalizar a carta da Terra em junho de 1998 mas só será 
aprovada na Assembléia da ONU do ano 2000, depois de con­
sultar governos, organizações não-govemamentais e empresá-
nos. 

- Na sessão especial os govemos serão chamados para 
apresentar relatórios nacionais sobre realizações e deficiências 
no cumprimento das obrigações assumidas durante a Rio-92. 

- Sabe-se que o Presidente Femando Henrique falará na 
abertura da sessão. Mas não ternos documento para enviar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

, A 

O SR. LUCIO ALCANT ARA (PSDB - CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, antes de entrar 
no tema objeto do meu pronunciamento, aproveito as 
reflexões que o Senador Coutinho Jorge fazia sobre o .. 
meio ambiente e o aproveitamento hidrelétrico. Esse 
tema cada vez mais vai ganhar importância no Brasil 
porque o nosso potencial hidrelétrico está caminhando 
para o seu esgotamento. Praticamente, hoje só temos 
potencial hidrelétrico na Amazônia, assim mesmo com 
inundação de enormes extensões de terra, muitas ve­
zes comprometendo reservas indígenas e, conseqüen­
temente, com baixa relação entre a superfície do lago 
e a produção de energia elétrica. 

Chegará o momento em que nós - quando falo 
nós, refiro-me à sociedade brasileira - teremos que 
responder a uma pergunta: para que queremos usar 
nossa água disponível? Para produzir energia? Para 
hidrovias? Para outros usos? Teremos que discutir a 
questão da energia nuclear e outras formas de pro­
dução de energia. 

Nesse caso, quero destacar, por exemplo, que 
aprovamos aqui, nesta semana, terça-feira, um pedido 
de empréstimo do Govemo do Estado do Ceará, con­
traído junto ao Eximbank, no valor de, aproximada­
mente, US$47 milhões para produção de energia eóli-

ca. Trata-se do primeiro projeto no Brasil para produ­
ção de energia eólica em escala industrial. Dois 
grandes parques de geradores de energia a partir do 
vento situados, um, na cidade de Paracuru e, outro, 
em Camucim, ambos no litoral norte do Ceará, deve­
rão produzir, os dois juntos, cerca de 50 rnegawatts 
de energia. Para que V. Ex's tenham idéia, esse era 
o potencial de Paulo Afonso quando iniciou a sua 
produção de energia elétrica, com as suas primeiras 
máquinas. 

Esse é um campo novo, porque é uma energia 
limpa, quer dizer, produzida a partir de um recurso 
natural disponível, que não se esgota - embora te­
nha as suas limitações, porque, em primeiro lugar, 
precisa ter correntes eólicas com um mínimo de ve­
locidade - e que irá abastecer sistemas locais de 
energia. Mas não deixa de ser uma forma de explo­
ração, de produção de energia elétrica, digo melhor, 
a partir de recursos naturais, o que, conseqüente­
mente, seria um dano ambiental. A tendência é que 
essas máquinas, cada dia mais modemas e menos 
caras, conseqüentemente mais acessíveis, o domí­
nio maior na tecnologia, possam oferecer então uma 
alternativa à nossa produção de energia. 

Ninguém ignora que, no Brasil, estamos em uma 
situação limite, em matéria de energia. Recentemente, 
tivemos um blackout nas regiões mais industrializadas 
do País e estamos vivendo em um limite perigoso, 
mesmo considerando que, de 23 hidrelétricas que es­
tavam com as suas obras paralisadas, o Govemo do 
Presidente Femando Henrique Cardoso já reiniciou 
obras em 18, elas têm um tempo para se efetivarem e, 
conseqüentemente, ainda vamos ter alguns anos, se o 
País crescer um pouco mais, de possibilidades reais 
de racionamento de energia elétrica. 

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. Ex! um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex'. 

O Sr. Coutinho Jorge -. Senador Lúcio Alcân­
tara, no dia de hoje, Dia Mundial do Meio Ambiente, 
V. Ex' aborda um ponto importante relacionado a 
esse assunto, a revisão da matriz energética do 
País. Hoje praticamente 90% da energia elétrica bra­
sileira provém das hidrelétricas, as outras alternati­
vas de energia sao muito insignificantes, no entanto, 
sem dúvida alguma, V. Ex! tem razão ao afirmar que 
qualquer hidrelétrica nova gera também impactos 
ambientais complicadores. No caso de Tucuruí, o 
Govemo Federal já definiu um grande estratégia: a du­
plicação de quatro para oito sem alterar realmente o 
lago. A utilização de máquinas aumentará a sua capa­
cidade de uma maneira excepcional, já é a maior do 
Brasil e se aproximará de Itaipu, com oito milhões. O 
Governo do Presidente Femando Henrique Cardoso já 
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definiu essa estratégia de médio prazo, o que é um létrico do Nordeste está esgotado. Recentemente o 
avanço excepcional nesse campo. _ Agora, ao lado Ministro Raimundo de Brito foi ao Ceará para assinar 
disso, cito também a utilização do gás natural. O um edital de concorrência pública do linhão que vai 
Brasil está importando gás natural, mas detém no ligar Tucuruí, Presidente Outra a Fortaleza, numa 
Estado do Amazonas, no Solimões, excepcionais ja- obra de US$400 milhões. 
zidas de gás de urucum, e um estudo feito pelo Go- No Sudeste també.m não há mais muitas possi-
vemo mostra que a partir de 1999 teremos oferta de bilidades de construção de hidrelétrica de porte. 
energia elétrica oriunda do gás natural para toda a Resta a Amazônia, com todos os problemas decor-
margem esquerda do Amazonas, ou seja, para os rentes da construção de hidrelétricas, que são gran-
Estados do Amazonas, de Rondônia, Amapá e Pará. des lagos, e inundando reservas indígenas, flores-
Quatro Estados, portanto, serão beneficiados com tas; enfim, vamos ter que decidir sobre isto: onde e 
essa altemativa. O Governo brasileiro propõe um au- como obter a energia necessária para o crescimento 
mento na utilização do gás natural de 2% até 10%, do País? 
porque a média mundial é 25%, que é o ideal de Recentemente, nós vimos aqui, uma vez que 
uma matriz energética global. Essa é uma energia cabe ao Senado Federal aprovar obras que interfi-
limpa, é uma energia que não causa realmente se- ram nas reservas indígenas, como foi dura a aprova-
qüelas em relação ao meio ambiente, como a eólica, ção de uma hidrelétrica que estava sendo construída 
que é outra altemativa importante. O Brasil, no Nor- em Goiás. 
deste, tem essa saída, como em outras Regiões. Portanto, é importante que tenhamos bem pre-
Significa dizer que o Govemo Federal está repen- sente que, se não queremos a energia nuclear, se 
sando e tomando decisões em relação a uma nova não queremos a energia hidrelétrica que vá ocupar 
matriz energética no País. Além da tradicional hidre- grandes áreas indígenas e florestas amazônicas, 
létrica, precisamos fortalecer as energias altemati- como e onde vamos obter essa energia? 
vas, como o Nordeste está fazendo nesse projeto V. EXª falou sobre o gás, que é uma grande al-
inovador. O gás natural será realmente fundamental ternativa, mas até hoje não conseguimos, no Brasil, 
para o Estado do Amazonas, particularmente para aumentar, sequer começar seriamente, o consumo 
Manaus, e resolverá, de forma definitiva, a questão do gás como combustível para o transporte coletivo 
da ampliação de novas usinas, como o caso de Tu- urbano. Estamos com esse problema de poluição 
curuí, sem nenhum impacto ambiental, duplicando a nas grandes cidades e conseqüentemente com mui-
capacidade de oferta dessa energia. Já fiz um pro- tos danos ambientais, mas não conseguimos ter um 
nunciamento detalhado sobre qual seria a matriz programa consistente, que fosse não um programa 
energética da Amazônia para o ano 2005. O Gover- pioneiro, mas um programa realmente de larga esc a-
no Federal já desenhou e há, portanto, uma propos- la do consumo do gás como combustível para os 
ta lógica e clara. Isso, realmente, é um avanço signi- transportes públicos, os ônibus, o que seria muito 
ficativo desse setor. O Govemo Federal, nesse pon- importante. 
to, está de parabéns, meu caro Senador, está pen- Quero, agora, me referir a um problema que 
sando no futuro, está trabalhando no presente com também vem preocupando a sociedade brasileira: o 
altemativas, com uma reformulação séria da matriz desabastecimento de vacinas no âmbito do Ministé-
energética. O projeto a que V. Ex! se refere para o rio da Saúde . . 
seu Estado é um exemplo que deve ser seguido por Todos nós tomamos conhecimento pela im-
várias Regiões brasileiras, que têm possibilidade de prensa de que há uma crise no abastecimento de 
utilizar essa energia limpa, que respeita o meio am- vacinas nos postos de saúde, como a tríplice, contra 
biente e é praticamente infindável. A natureza permi- a hepatite B e contra o sarampo. O Ministro da Saú-
te que ela seja utilizada de forma infinita. Portanto, de, ainda hoje, ocupou a rede de televisão, num pro-
V. Ex! está de parabéns. Penso que o seu pronun- grama matinal, para informar as providências que 
ciarnento complementa o nosso, nesse dia importan- está adotando no âmbito do seu Ministério, que pas-
te em que estamos relembrando o Oia Mundial do sam por grandes reformulações no sistema de aqui-
Meio Ambiente. Meus parabéns pelo seu pronuncia- sição, distribuição e de controle de qualidade das va-
mento. cinas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, Vimos há algum tempo que a chamada vacina 
Senador. V. Ex' falou muito bem quando se referiu à tríplice, contra difteria, tétano e coqueluche, produziu 
composição da matriz energética. O potencial hidre- efeitos tóxicos em várias crianças no Estado de São 
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Paulo. O Ministro está adotando uma série de provi- País terá em estoque 12 milhões a mais do 
dências que visam dar maior segurança na utilização que o necessário. "Toremos uma margem 
dessas vacinas, bem como no controle de qualidade de segurança para que a vacina tríplice não 
e no processo de aquisição das mesmas, que tem falte", explica o Ministro Carlos Albuquerque. 
sido muitas vezes tumultuado por envolver grandes Em relação à hepatite B, o Ministro da 
somas e uma verdadeira guerra, nem sempre ética, Saúde faz questão de frisar que, pela primeira 
entre empresas e conglomerados industriais que de- vez na história do País, a vacina fará parte da 
sejam vender essas vacinas ao Governo brasileiro. rotina de vacinaçao dos postos públicos de 

Para terminar, vou ler esta nota que o Ministé- saúde, vacinando um total de 3,5 milhões de 
rio está divulgando, bastante esclarecedora e que crianças menores de um ano. O Ministério es-
mostra a preocupação do Ministro Carlos Albuquer- pera que, até o dia 30 de junho, cheguem ao 
que com o problema e as soluções que já encami- País quatro milhões de doses adquiridas junto 
nhou para resolver esta questão: a OPAS. A liberação ocorrerá depois dos tes­

O Ministério da Saúde está normali-
zando o abastecimento de vacina tríplice no 
País. Começou hoje a distribuição das 2,5 
milhões de doses da vacina tríplice (OTP) 
contra difteria, tétano e coqueluche, já apro­
vadas pelo Instituto Nacional de Controle de 
Qualidade em Saúde (INCQS). Entre 9 e 16 
de junho estarao chegando outras seis mi­
lhões de doses compradas através do fundo 
rotatório da Organização Panamericana de 
Saúde (OPAS). 

No total, o Ministério terá 11 milhões 
de doses da tríplice (OTP) no mês de junho. 
No próximo dia 20, o País estará recebendo 
quatro milhões de doses, provenientes de li­
citação já concluída, e, até o dia 30, um mi­
lhão produzido pelo Instituto Butantan. 

No dia 20 de julho, chegam mais dois 
milhões de doses, que irão juntar-se a 1,6 
milhão do Butantan, totalizando 3,6 milhões 
naquele mês. 

Até o final do ano, laboratórios indiano 
e suíço irão repor as 11 milhões de doses 
recolhidas ano passado, por apresentar ní­
vel de toxicidade acima do normal. Além dis-
so, o Instituto Butantan garante o fomeci­
mento mensal de um milhão de doses. As­
sim, o Governo Federal já pode fazer um 
cronograma preciso de distribuição das vaci­
nas até o final do ano. Para setembro, no­
vembro e dezembro, estão assegurados os 
dois milhões de doses mensais. Em agosto 
e outubro, quando ocorrerá a Campanha 
Nacional de Multivacinação, essa quantida­
de dobra: serão quatro milhões de doses 
para cada mês. 

O Ministério informa que, até o final do 
ano terão sido compradas 36 milhões de d0-
ses da tríplice (DTP). Com essa quantidade, o 

tes de qualidade previstos para durar um mês. 
Até o final do ano, o Ministério da Saúde terá 
comprado e distribuído 16 milhões de doses 
de vacina contra hepatite B. 

No que diz respeito ao surto de saram­
po no Estado de São Paulo, o Ministério já 
repassou 1,4 milhão de doses da vacina 
anti-sarampo e um milhão de doses da trípli­
ce virai (contra sarampo, caxumba e rubéo­
la) para intensificação marcada para o dia 
21. O Ministério também fornecerá 700 mil 
doses da tríplice e 700 mil doses da vacina 
Sabin (antipólio), que serão aplicadas duran­
te a intensificação. Além disso, o Estado re­
ceberá R$ 2,6 milhões em seringas descar­
táveis e R$ 3,6 milhões para a campanha de 
multivacinação nos dias 16 de agosto e 18 
de outubro. 

O Ministro Carlos Albuquerque tam­
bém anunciou a vinda ao País, entre 23 e 27 
de junho, de três técnicos reconhecidos in­
ternacionalmente para fazer uma avaliação 
da metodologia utilizada pelo INCQS. A 
preocupação com a qualidade das vacinas 
liberadas para uso da população fez com 
que o controle de qualidade do Ministério re­
provasse, somente este ano, 14 milhões de 
doses da OPTo Técnicos do Instituto de 
Qualidade em Vacinas da Inglaterra e do 
Instituto de Saúde Pública da Holanda e da 
Organização Pan-Americana de Saúde irao 
ainda verificar as condições de outros labo­
ratórios, visando à descentralização dos tes­
tes de vacina no País. 

Creio, Sr. Presidente, que, com esta informa­
ção, explica-se nao só as razões dos problemas 
de abastecimento de vacina que estamos enfren­
tando, como uma série de providências que o Go­
verno, por intermédio do seu Ministro da Saúde, 
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adota no sentido de garantir um estoque suficiente de 
vacinas com a indispensável qualidade para serem ad­
ministradas com segurança a nossa população. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio A/can­
tara, o Sr. Gera/do Me/o, 1 g Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Rona/do Cunha Lima, 1 g Secre­
tário. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio A/can­
tara, o Sr. Rona/do Cunha Lima, 1 g Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Gera/do Me/o, 1 g Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.573-8, adotada 
em 3 de junho de 1997 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "altera dispositivos das Leis n2s 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORE:S 

PFL 

PMDB 

PSDB. 

Suplentes 

José Bianco 
Edison Lobão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Maluly Netto 
Sérgio Barcellos 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes. 

Luiz Braga 
Mauro Fecury 

Bloco (PMDBIPSDIPSL). 

Sandro Mabel 
Zaire Rezende 

Noel de Oliveira 
Zé Gomes da Rocha 

PSDB. 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Neiva Moreira José Machado 

PMN 

Bosco França 

De acordo com a Resolução n!l 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-6-97- designação da Comissão Mista 

Dia 6-6-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 9-6-97 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 18-6-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 3-7-97 - prazo no Congresso NacionalSe­
rá feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 1.558, de 1997, de 5 do corrente, encaminhando 
dados referentes às dívidas dos governos estaduais 
e municipais e do Distrito Federal, disponíveis na­
quele Órgão, tendo por base o mês de abril do cor­
rente ano. (Diversos n!l 31, de 1997) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
• mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Mesa do Senado 
aprovou, em reunião realizada nesta data, os Re­
querimentos n!l 276, 294, 295, 304, 312, 313, 346, 
350 e 381, de 1997, de autoria dos Senadores Artur 
da Távola, Humberto Lucena e Antonio Carlos Vala­
dares, Pedro Simon, Romero Jucá, José Bianco e 
João Rocha, solicitando informações a Ministros de 
Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
S~s Senadoras, como Presidente do Senado não 
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esperava nem desejava usar a tribuna nesta oportu­
nidade. 

Calar-me talvez fosse mais certo, mas não se­
ria eu mesmo e muito menos seria o que de mim es­
peram os que confiaram em mim para presidir esta 
Casa. Elegi-me Presidente do Senado numa disputa 
democrática e eleitoral. Fiquei extremamente sensi­
bilizado e grato a quantos confiaram no meu nome. 

Entretanto, era do meu dever confraternizar-me 
com todos os que votaram em mim, ou mesmo com 
os que nao votaram, para bem presidir esta Casa. 
Foi o que fiz e é o que tenho feito durante todo este 
período. 

Daí por que todos são testemunhas do quanto 
tenho sido provocado nesta Casa, como seu Presi­
dente, e agora fora dela, numa atitude antiética, de­
seducada, deselegante e, algumas vezes, covarde, 
pelo Senador Pedro Simon, que, no auge da sua in­
veja foi agora a um programa de televisão fazer, 
como sempre faz, insinuações, demonstrando o ciú­
me doentio daquele que, não conseguindo se reali­
zar, inveja os que se realizam. 

Cabia-me, portanto, dar as satisfações devidas 
ao povo brasileiro, através da tribuna que o povo 
baiano me conferiu. 

O Senador, no programa do jornalista Jô Soa­
res, teve um procedimento daqueles que sempre 
gosta de utilizar, do monólogo, do diálogo de uma 
boca só, tao próprio àqueles que têm dois ouvidos e 
uma língua, mais para ouvir do que para falar, mas, 
no caso dele, S. E~ utiliza a língua mais do que os 
ouvidos, porque fala muito mais do que ouve. Daí 
por que acho que o complexo de inveja que S. Ex' 
carrega não pode deixar de ter, como tem agora, a 
resposta necessária. 

Num programa, falou no meu nome, diretamen­
te, 12 vezes, para não citar as vezes que falava em 
outras pessoas que me são caras, ele que tanto se 
queixa quando é agredido no seu lado familiar. Falou 
de mim mentindo; mas falou mais, porque falou des­
ta Casa. Ele, porque está aqui há mais tempo do 
que eu, teria obrigaçao de zelar por ela tanto quanto 
eu; mas não zela. Ele, aqui, quase que diariamente, 
desmoraliza este Senado com as cenas pitorescas 
do seu procedimento, pensando que distrai um públi­
co que lá fora o aplaude, mas que, na realidade, o 
leva no ridículo. E o ridículo, já foi dito com muita 
propriedade, é pior do que a desonra. 

Disse de V. ~, e mais do que dizer de V. Ex's, 
disse desta instituição, a que pertencemos, que ela 
nao tem autonomia, que os seus .correligionários tam­
bém - não excetuou ninguém - fazem tudo o que o 

Presidente da República manda. Que o Senado não 
tem personalidade. Diz isto e freqüenta este ambien­
te com tanta coragem e desfaçatez. Eu fico a me 
perguntar se é justo que o Presidente da Casa sai­
ba, ou veja, e não responda. Não! Vieira já dizia que 
é tão natural responder que os penhascos duros res­
pondem e para as vozes têm eco. E a natureza fez 
os mudos também surdos, porque se ouvissem e 
não pudessem responder arrebentariam de dor. 

Mas esta afronta ao Senado, srªs e Srs. Sena­
dores, é fruto de quem aqui fala, reclama, grita, dor­
me, também, no plenário e nas comissões, mas não 
se realiza. É fruto de quem luta para chegar à Presi­
dência e não consegue. Por isso mesmo lutou, 
quando aqui chegamos, em uma disputa com o Pre­
sidente José Sarney, com o Senador lris Rezende, e 
teve que desistir no meio do caminho. 

Eleito o Presidente Samey, foram dois anos de 
inveja, inveja que também se traduziu durante esse 
debate, quando, aludindo ao ex-Presidente da Repú­
blica e Presidente desta Casa, que nos honra, fez in­
sinuações falsas a seu respeito, visando, isto sim, 
ele, que pretendia e mandava num Governo de atra­
so, em que liderou, dar a impressao de que o Presi­
dente Sarney vivia atrás da emenda que cria o Se­
nador vitalício. Não, sobre a emenda do Senador vi­
talício, que tramita nesta Casa, recebi um pedido, no 
Gabinete da Presidência, para que impedisse ao 
máximo que ela andasse, do Presidente José Sar­
ney, que tem o favor popular, onde quer que se en­
contre, para chegar aqui e não precisa, para repre­
sentar o seu povo, de cargo de senador vitalício. O 
que se queria era, através do Presidente Sarney, dar 
um lugar ao presidente do atraso, já que não lhe de­
ram a pensão que pedira. 

Eu não sei, mas, na realidade, a única verdade 
do Senador Pedro Simon, nesse programa, foi quan­
do ele se disse um sofredor. É, V. E~, Senador, é 
um sofredor! Tenho pena! Tenho pena, e qualquer 
pessoa sensata há de ter pena de quem procede 
como V. ExI ao longo da vida. Ainda há, a despeito 
da sua idade, tão próxima da minha, esperança de 
melhorar. Creio que V. E~ pode melhorar. 

Não sei se V. ExI me agrediu mais, se foi ao 
Presidente Fernando Henrique, se foi ao Senado ou 
se foi à g~mática. V. E~ foi um grande agressor, 
nesse programa, da gramática. Quando o faz aqui, 
fica em casa; mas, quando V. E~ o faz na televisão, 
o Brasil inteiro toma conhecimento. Tome mais cui­
dado com a gramática. 

V. ExI também mentiu quando disse que o Pre­
sidente Fernando Henrique ia usar baionetas. Nunca 



10976 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

O Presidente fez essa afirmação, e V. E~, que se diz procede assim; um Senador tem a dignidade do car-
tão seu amigo, fala no passado de união e aqui o cri- go que exerce. 
tica tanto! Mas, tantas vezes que pode, vai a Palácio É o que V. E~ sempre faz. V. Ex' ataca o Sr. 
e gosta de aparecer lá atrás, o que, na sua idade, já Luiz Inácio Lula da Silva, dizendo: "O Lula não podia 
não fica bem - ou à frente, ou ao lado, mas nunca morar em casa dada pelos outros. O Lula não podia 
atrás. ter essa pensão imoral". Mas ninguém pode negar 

O Presidente Fernando Henrique não disse 
que utilizaria baionetas; ao contrário, o que quis di­
zer é que as baionetas não devem ser usadas e, por 
isso mesmo, não devem os que querem procurar os 
meios da ilegalidade para obter o poder usá-los, 
para que não se volte a um passado de baionetas ou 
não, mas que não se deseja mais que a ele o País 
retome. 

Sr. Senador, V. Ex!! sabe, e a toda hora tem 
dito sobre o referendum; que o Presidente deve 
mandar a emenda do referendum. O Presidente 
não pode, legalmente, mandar a emenda do refe­
rendum. Isso é uma atribuição das duas Casas do 
Congresso - uma leitura a mais sobre o assunto não 
lhe fará mal. Daí por que entendo que V. EXª luta 
tanto para ter mais assessores no seu gabinete. 

V. E~ insinuou que o ex-Presidente do meu 
Partido não fica no seu posto. Quem não ficava no 
posto era o seu Chefe, o ex-Senador, ex-Presidente 
e sempre Embaixador Itamar Franco. Desse, real­
mente, Portugal não tem saudades, porque não 
exerceu a embaixada, como V. EXª bem o sabe, e 
não está exercendo a da OEA. 

Quero dizer a V. E~ que quem não pode se or­
gulhar dos seus filhos não deve criticar os pais que 
têm orgulho dos seus. Não sei se é o caso de V. 
E~, se pode ou não, mas eu tenho orgulho do meu 
filho, que é um homem público de qualidades excep­
cionais e que tem dado provas ao Brasil da sua com­
petência. O Deputado Luís Eduardo Magalhães não 
pode ser tratado como V. EXª o tratou. Trata-se de 
um Parlamentar, de um ex-Presidente da Câmara 
dos Deputados, de um Líder, e V. EXª não pode tra­
tá-lo como o tratou num programa de televisão; deve 
respeitá-lo. V. EXª, que tanto cuida do respeito aos 
seus familiares, já foi vítima de tantas injustiças e 
teve, aqui mesmo, a minha solidariedade. 

Mas, de tudo isso, o que V. EXª teme mesmo é 
a derrota que se aproxima; V. EXª teme a derrota 
que se aproxima no Rio Grande do Sul, senão V. 
E~ não teria bajulado tanto o seu entrevistador, que 
é um homem de mérito. O jornalista Jô Soares é um 
homem de mérito; mas nunca, naquele programa, 
em tempo algum, Jô Soares ficou tão acanhado com 
a sua bajulação. Não se faz isso. Aí sim, V. Ex!! des­
merece o Senado da República. Um Senador não 

, 
que o Lula é um baita cara. E o seu estilo, mas não 
é o estilo de um Senador que quer engradecer o 
nome do Senado. 

Vamos prestigiar a nossa instituição, usando a 
linguagem apropriada em toda parte. Não é esse o 
desejo do Senado e nem da opinião pública brasilei­
ra, que quer as suas instituições fortes, e não que os 
seus componentes venham diminuí-Ia com uma 
atuação menos competente. 

A derrota deve se aproximar, porque V. Ex', 
em vez de cuidar do Rio Grande do Sul, cuida de um 
gênero patético, histriônico, pensando que pode en­
ganar o povo por todo o tempo, usando esta tribuna 
a todo o momento e enganando a população do seu 
Estado. V. Exª deve é trabalhar pelo Rio Grande do 
Sul, defender os seus interesses, lutar pelo povo 
gaúcho, juntar-se ao governador que V. E~ não 
gosta, mas que, sendo do seu partido, deve ter o 
seu apoio. Trabalhe mais pelo Rio Grande do Sul, 
para que lá não seja julgado ultrapassado. O povo 
do Rio Grande do Sul quer um Senador que lute 
pelo seu Estado, e lodos os Estados precisam de 
homens que lutem por eles. 

Deixe de invejar até mesmo os seus colegas 
de representação. Vejo como V. Ex!! fica triste com o 
êxito de qualquer colega, mas isso é da sua forma­
ção. Melhore, há tempo para tudo, há tempo para 
melhorar também. 

Goethe dizia que a ignorância em ação é a pior 
coisa que pode acontecer aQ cidadão. Temo que, 
pela ignorância, pelos assuntos da sua terra que V. 
E~ não defende, amanhã V. Ex!! venha a sofrer al­
guma derrota; mesmo V. E~ fazendo o que faz co­
migo, vou sofrer muito, até porque os seus ataques 
me estimulam. Talvez V. Ex!! tenha sido o principal 
artífice da minha vitória para Presidente do Senado. 
Tenho até que ser grato a V. Ex!!. 

De modo que, trabalhe mais pelo Rio Grande 
do Sul, lute por sua terra. 

Veja que a inveja corrói. Como um tubo de fer­
ro que é corroído todo o tempo, a inveja corrói tam­
bém por dentro as pessoas. V. Ex!! está sendo cor­
roído pelo sentimento da inveja. 

Melhore. Há tempo, na vida, para tudo. V. Ex' 
há de ter, certamente, o apoio de quantos aqui se 
encontram. 
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Mas V. Ex" honre a instituição a que pertence, 
e não acuse, como vem acusando os seus colegas, 
sem exceção de um só, quando diz que o Senado 
cumpre as ordens do Planalto sem nem sequer dis­
cuti-Ias. Está na gravação. E, se V. Exª duvidar, pos­
so mandar passar para os Srs. Senadores. 

Acho que eu não poderia deixar, depois de tan­
tos ataques, depois de tantas perfídias de V. Exª 
contra a minha pessoa, contra a do ex-Presidente 
Samey, contra a do Presidente Fernando Henrique, 
de quem V. Exª diz ser tanto amigo, de dizer: - eu 
nao mando no Governo Fernando Henrique; nao 
mando, não quero mandar, não posso mandar. Sou 
um cidadão que quer servir ao meu País, até por­
que, quando está em choque qualquer interesse do 
meu Estado com o do Presidente da República, fico 
com o meu Estado, coisa que V. Ex" nao é capaz de 
fazer. Ponho o meu Estado acima de tudo. Quero 
que V. Exª ponha o Rio Grande do Sul acima de 
tudo. Defenda o Rio Grande do Sul, que está preci­
sando do trabalho de V. Exª. Faça uma Bancada de 
três, e nao de dois. Use até a sua maldade em favor 
do seu Estado, mas não use a sua maldade contra o 
Senado da República, ao qual V. Exª pertence. 

Devo dizer a V. Exª que eu não desejaria ja­
mais descer da Presidência, a que fui elevado pelos 
meus Pares, para um debate desse tipo. Mas não 
poderia deixar de fazê-lo, cumprindo até o meu com­
promisso com aqueles que me colocaram na Presi­
dência do Senado. V. Exª foi injusto com o Presiden­
te do Senado, o que seria pouco, mas V. Exª foi, so­
bretudo, injusto com esta Casa, que nao merece o 
que V. Exª disse. 

Corrija-se, para poder ser um dos nossos. Mui­
to obrigado. 

O Sr. Hugo Napoleao - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES -
Permito. 

O Sr. Hugo Napoleao - Eminente Senador 
Antonio Carlos Magalhães, não poderia a liderança 
do seu partido, o Partido da Frente Liberal , deixar de 
prestar-lhe a solidariedade que V. Exª merece, por­
que recebeu acusações e agressões de um compa­
nheiro, de um colega nosso, o Senador Pedro Si­
mon, através de um programa nacionalmente assistido. 
Esta Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, certa­
mente é a casa dos Estados, mas é também uma casa 
de amigos, onde deve pairar a compreensão, a amiza­
de, o respeito, a lhaneza, a civilidade e a cidadania. Pois 
bem, não sei exatamente qual é a preocupação do Se­
nador Pedro Simon com nosso Partido, que volta e meia 

ironiza, embora tenha há poucos dias elogiado uma 
decisão de sua executiva. Talvez S. Ex" tenha es­
quecido de que foi graças à Frente Liberal e ao PFL 
que houve Aliança Democrática, que ensejou a 
transformação do regime brasileiro de autoritário em 
democrático com a presença do Presidente José 
Samey na Presidência da República; talvez tenha 
esquecido que foi através do PFL e de sua açao que 
S. Ex" põde incorporar em seu currículo as funções 
de Ministro do Estado da Agricultura. Nada mais res­
ta senão prestar em nome da Bancada do seu Parti­
do integral, total, completa e absoluta solidariedade. 
V. Ex" não merece ignomínias. -O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES -
Agradeço a V. EXª até porque sei que, quando o Se­
nador quis me ofender, quis também ofender ao meu 
Partido - e fez questão de juntar outros companhei­
ros do meu Partido a suas ofensas. 

Mas Ortega y Gasset dizia "como podem as 
rãs falar sobre o mar se sempre viveram no brejo?" 
Confesso que essas coisas nos irritam, mas também 
nos estimulam a lutar e a continuar servindo ao País, 
como vimos servindo, desinteressadamente, para 
que o País encontre um rumo, não o do atraso, a 
que serviu o Senador Pedro Simon, mas o do pro­
gresso e do desenvolvimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Exª me permite? -O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES -
Pois nao. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Presidente, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, V. Ex", ao vir à tribuna 
hoje, realiza um debate de grande importância para 
a vida do Senado. Assisti à entrevista do Senador 
Pedro Simon. Percebi que sua entrevista foi tão inte­
ressante, que Jõ Soares elogiou, não por causa das 
considerações elogiosas que o Senador Pedro Si­
mon fez a ele. V. Ex" sabe perfeitamente que Jô 
Soares é uma pessoa de extraordinário talento. V. 
Ex" mesmo, quando compareceu ao seu programa, 
também o elogiou, teve essa atitude. Inclusive V. Exª 
foi bem tratado e deu uma entrevista extremamente 
interessante, à qual me lembro ter assistido. V. Exª 
fala do sentimento de pai, dizendo algo que acredito 
que é importante para o Senador Pedro Simon. Eu 
diria a S. Ex", como amigo, que a maneira como se 
referiu às cincos pessoas que tão grande influência 
têm exercido sobre o Presidente da República pode­
ria ter sido melhor se, ao invés de dizer ·0 filho do 
Presidente Antonio Carlos Magalhaes·, tivesse dito 
"Deputado Luís Eduardo Magalhães". V. Ex" se refe­
riu ao sentimento de um pai. Certamente o Senador 
Pedro Simon compreenderá esse sentimento. O Se-
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nador Pedro Simon, por outro lado, observou algu­
mas coisas que são verdadeiras, entre tantos as­
suntos. É fato que nesta Casa - digo isso como Se­
nador membro do Bloco da Oposição, pois somos 
minoritários, e isso é normal na democracia - não 
tem sido fácil para os que estão na Oposição en­
frentar a maioria tão forte que o Palácio do Planalto 
comanda hoje no Congresso, sobretudo no Senado 
Federal. Que o PFL, que V. EXª, que o Deputado 
Luís Eduardo e o Embaixador Bornhausen, o Depu­
tado Inocêncio Oliveira e outro personagem do PFL, 
cujo nome já me lembrarei, exercem extraordinário 
poder de influência sobre o Presidente da República 
é um fato do cotidiano, que temos observado desde 
que o Presidente assumiu, desde que o Presidente 
fez a sua opção pelo PFl. V. EXª disse que não 
manda tanto. Mas lembro-me, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, quando há pouco mais de um 
ano V. Exª fez um discurso importante nesta Casa­
e V. Exª não era Presidente -, dizendo, sim, que de 
fato se sentia no poder. Isso V. EXª mencionou -
lembro-me vivamente - desse mesmo lugar. V. EXª 
talvez esteja no auge do exercício de sua influência 
sobre os destinos da Nação, o que é mérito seu. 
Mas é uma verdade. Acredito que o Senador Pedro 
Simon quis ponderar c;~e, na sua história, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, durante algu­
mas décadas, seguiu caminhos que nem sempre fo­
ram os mesmos que percorrem os atuais integran­
tes do PFL - inclusive, já esteve mais próximo do 
que hoje daquilo que o Senador Pedro Simon mui­
tas vezes defende. Então, acredito que o Senador 
Pedro Simon disse algumas coisas importantes 
para a reflexão do Presidente Fernando Henrique. 
Quem sabe, V. Exª nos esclarece algo importante, 
que, confesso, eu não sabia. Eu tinha a impressão 
de que o Presidente poderia, sim, encaminhar a 
proposta que trata do referendo. Mas sabe V. Exª 
que essa é uma questão menor, porque, se o Presi­
dente Fernando Henrique se convencesse da argu­
mentação do Senador Pedro Simon de que seria 
bom o referendo, de que ele realmente pode unifi­
car o País - proposta que, inclusive, teve a simpatia 
de V. Exª e do Deputado Luís Eduardo Magalhães -
, poderia, perfeitamente, solicitar ao seu Líder de 
Governo na Câmara dos Deputados que subscre­
vesse e apresentasse a proposta de referendo. E 
eu cumprimentaria efusivamente Sua Excelência 
por isso. V. EXª também mencionou outros assun­
tos, inclusive referentes ao meu Partido, mas não 
quero abusar do tempo de aparte, então sobre esse 
tema depois falarei. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu que­
ria pedir licença a V. EXª para prorrogar por cinco mi­
nutos a Hora do Expedient~, para que possa termi­
nar o seu pronunciamento. 

O Sr. Pedro Simon - V. EXª me permite, Sr. 
Presidente? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Dentro dos prazos. 

O Sr. Pedro Simon - Eu apenas diria à Presi­
dência que deve fazer a prorrogação pelo tempo que 
for necessário para S. EXª falar o que acha que 
deve, como espero que me propicie, depois, a opor­
tunidade de responder às importantes manifestações 
aqui feitas. Penso que isso é evidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sabe V. 
EXª, Senador Pedro Simon, que a Presidência não 
tem autoridade para, por conta própria, modificar o 
Regimento. 

O Sr. Pedro Simon - É só ouvir o Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não, 

não é só ouvir o Plenário, é cumprir o Regimento. A 
prorrogação está feita e o orador que se encontra na 
tribuna aceitou que fosse por cinco minutos. 

O Sr. Pedro Simon - Mas, nobre Presidente, o 
orador que ocupa a tribuna está falando há 25 minu­
tos e acho que se quiser falar por mais uma hora, 
tem o direito de falar por mais uma hora. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não, S. 
EXª não tem esse direito, Senador Pedro Simon. So­
licito a V. EXª que permita à Presidência conduzir a 
sessão de acordo com o Regimento. 

Solicito ao orador, Presidente Antonio Carlos 
Magalhães, que conclua o seu discurso. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Senador Eduardo Suplicy, sabe V. EXª da estima 
que lhe tenho, mas sabe também que em qualquer 
Congresso do mundo a maioria é a maioria, porque 
é a vontade do povo expressa pelos seus repre­
sentantes, seja na Câmara, seja no Senado. 

Acolho, como sempre, com muita simpatia, os 
seus apartes, mas pensei que V. EXª viria me agrade­
cer o fato de eu não ter, por motivos éticos que conti­
nuarei a manter, tratado do que o Sr. Luiz Inácio Lula 
da Silva me disse no dia 18 de dezembro, na casa do 
Dr. Mareio Thomaz Bastos - e comuniquei a V. Exª na 
época -, a respeito do Senador Pedro Simon. 

Eu sou ético. Conversas particulares são parti­
culares, mas não foi nada lisonjeiro. 

Sr. Presidente, o meu interesse é prestigiar o 
Senado. Não seria eu que, na Presidência do Con­
gresso e do Senado, viria querer diminuir esta Casa 
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perante o povo brasileiro. Estamos num momento 
significativo da vida política e parlamentar; temos 
que fazê-Ia cada vez maior para enfrentar inclusive 
os maldizentes que, contra esta instituição, a cada 
dia querem difamá-Ia, criar um ambiente que não é o 

, . 
propno. 

Esta Casa e a Câmara dos Deputados são ins­
trumentos legítimos do povo brasileiro e, como tal, 
nao podem ser diminuídas aos olhos da opinião pú­
blica, sobretudo pelos seus integrantes. Daí por que 
lanço o apelo a quantos aqui se encontram para fa­
zermos um trabalho em defesa do nome e da morali­
dade política, administrativa e, também, do Legislati­
vo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª 
pede a palavra para uma explicação pessoal? 

O SR. PEDRO SIMON - Peço a palavra para, 
no mesmo tempo que o Presidente falou, ter o direito 
de responder, Sr. Presidente. Creio que isso é o 
bom-senso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª 
tem assegurada a palavra por cinco minutos, para 
uma explicaçao pessoal. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder do PMDEI, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jader 
Barbalno. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente da Casa entendeu ser 
do seu dever deixar a Presidência do Senado para 
tratar das considerações feitas pelo Senador Pedro 
Simon. Se o fez, Sr. Presidente, despindo-se de sua 
condição, situação de igualdade tem o Senador Pe­
dro Simon. 

Assisti à entrevista do Senador Pedro Simon. 
Tenho reparos, até, a fazer a ela, mas considero que 
é um direito seu, como homem público e como políti­
co, fazer as considerações que fez no programa de 
televisao, como faz o Senador Antonio Cartos Maga­
lhães, também com o direito de vir à tribuna, apesar 
de, na minha opinião, achar que não deveria tê-lo 
feito, porque é Presidente da Casa e deveria ter en­
contrado instrumento mais adequado para reparar 
as considerações feitas pelo Senador Pedro Simon. 

Nessa situação, estão em pé de igualdade os 
Senadores Antonio Cartos Magalhães e Pedro Simon. 
E, como Líder do PMDB, exijo que V. Ex'! prorrogue a 

sessão, pelo mesmo prazo, para dar oportunidade 
ao Senador Pedro Simon de se defender das consi­
derações do Senador Antonio Carlos Magalhães, em 
que pese ressaltar que não endosso integralmente 
as considerações feitas por S. Ex'! no programa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O senti­
mento de justiça que V. E~ procura expressar com 
suas palavras tem, evidentemente, a simpatia desta 
Casa e da Mesa. 

O Presidente, entretanto, não é o autor do Re- ' 
gimento, que fixa hora - V. E~, por favor, escute o 
que a Presidência tem a dizer - para o início da Or­
dem do Dia e permite à Mesa prorrogar a sessão, o 
que já foi feito, assegurando, entretanto, ao oranor 
citado o direito de falar imediatamente, em explica­
ção pessoal, por cinco minutos, conforme determina 
o art. 14, VI. 

O Senador Pedro Simon, entretanto, está ins­
crito como orador, e já estava inscrito. Está assegu­
rada, portanto, a palavra ao Senador Pedro Simon. 
No momento em que a sua vez chegar para ser cha­
mado, a tribuna estará inteiramente à sua disposição 
e a Mesa assegurará a S. E~ o tempo que assegu­
rou ao Senador Antonio Carlos Magalhães. Além 
disso, a Mesa faculta ao Senador Pedro Simon os 
05 minutos previstos no Regimento, de acordo com 
o art. 14, inciso VI. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. JADE R BARBALHO - (fora do microfo­
he) - V. E~ pode prorrogar o tempo destinado ao 
Expediente, sem nenhum prejuízo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Jader Barbalho, ligue o seu microfone para que 
todos possamos ouvi-lo. 

O SR. JADER BARBALHO - V. E~ pode 
prorrogar sem nenhum prejuízo. 

Ouviremos o Senador Pedro Simon como ouvi­
mos atenta e respeitosamente ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães, e, posteriormente, V. E~ poderá 
dar início à Ordem do Dia. 

V. Exª pode fazê-lo. É bom para esta Casa. É 
bom que V. EX8 faça isso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eviden­
temente que a Mesa não tem o menor interesse em 
evitar que o Senador Pedro Simon ocupe a tribuna 
ou impedir que o faça. 

A decisão que a Mesa adotou até agora foi 
pautada no Regimento. Entretanto, a Mesa concorda 
em que a entidade soberana desta Casa é o seu 
Plenário. 
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Em primeiro lugar, quero consultar o Plenário 
se concorda em apreciar, em examinar a proposta 
que acaba de ser feita pelo Senador Jader Barbalho. 
Isto é, se a Mesa está autorizada a deixar de cumprir 
o Regimento para cumprir uma determinação espe­
cial do Plenário. Se o Plenário entender que a Mesa 
pode assim proceder, então sim, consultarei sobre a 
proposta do Senador Jader Barbalho. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Peço a pala-
vra, Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - V. Ex' pode 
prorrogar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Já a 
prorroguei, Senador Jader Barbalho. 

Consulto o Plenário ... 
O SR. JADE R BARBALHO - V. Ex' pode 

prorrogar. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Já pror­

roguei, Senador Jader Barbalho! 
O SR. JADE R BARBALHO - V. Ex" pode 

prorrogar. Se não fosse o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, V. Ex' prorrogaria, se fosse S. Ex' que 
tivesse pedido. Mas como o Senador Antonio Carlos 
Magalhães é o Presidente da Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sugiro 
ao Senador Jader Barbalho que mantenha a calma. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. JADE R BARBALHO - V. Ex' pode 
prorrogar. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
V. Ex' haja de acordo com a vontade da Casa para 
que os outros mantenham a calma. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Jader Barbalho, tenho um grande apreço por V. 
Ex', como sabe. Tenho deveres, entretanto, para 
com a Presidência do Senado Federal, cuja dignida­
de tenho, neste momento, por alguns instantes, a 
responsabilidade de resguardar. Uma das exigên­
cias do meu dever, neste momento, é o de determi­
nar a qualquer um aqui presente que respeite a Pre­
sidência do Senado Federal. 

Estamos numa Casa democrática. A vontade 
da maioria, se não for um instrumento democrático 
de decisão, não sei qual é. Acredito que se a maioria 
se manifestar, seja qual for a sua decisão, que todos 
teremos optado pelo caminho democrático. 

O SR. JADER BARBALHO ,- Não é questão 
de maioria. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ouço 
V. Ex'. 

O SR. ROBERTO FREIRE (BLOCO-PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, com tranqüilida­
de. Esta é uma Casa política. Evidentemente, em 
função do que aqui assistimos, inclusive um desser­
viço que o Presidente do Senado fez, porque a res­
posta poderia ser política tal como foi política a en­
trevista a um programa de televisão, não necessaria­
mente usando a tribuna e criando este clima, mas 
em função disso, acredito que a Mesa tem que en­
tender que a questão política está acima da Ordem 
do Dia. A prorrogação é algo profundamente demo­
crático, porque é necessário que a Casa e a opinião 
pública, de imediato, tenha o posicionamento do Se­
nador Pedro Simon. É evidente! Até porque não está 
ferindo o Regimento se fazer isso; e mesmo que ti­
vesse, se fosse o caso, o Plenário, :lessa hora, po­
deria superar o Regimento. V. Ex' tem o Regimento 
a seu favor, prorrogando a sessao e dando a palavra 
ao Senador Pedro Simon. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral 
para contraditar. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, acho que V. Ex' atravessa um instante de muita 
dificuldade. Mas nenhuma Liderança se afirma pela 

. -omlssao. 
Eu quero, em primeiro lugar, indagar de V. Ex!! 

qual foi a qualidade em que o Senador Antcnio Car­
Ias Magalhães usou a tribuna, porque soube que 
houve uma cessão do Senador Ronaldo Cunha Lima 
no seu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É ver­
dade. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Se houve esta 
cessão, Sr. Presidente, V. Ex' está se comportando 
da maneira mais correta possível, dando os 05 minu­
tos para explicação pessoal e garantindo o mesmo 
tempo ao orador que estivesse inscrito. 

Fora disso, Sr. Presidente, vamos ter paciência 
nesta Casa. O eminente Senador Jader Barbalho, a 
quem tanto admiro e respeito, deu uns dois gritos e 

. um murro aqui nesta mesa, Sr. Presidente, que acho 
não é por aí o caminho que devemos,seguir. 

O SR. JADER BARBALHO - E porque eu es­
tava com o microfone desligado, foi por isso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por isso 
eu lhe pedi para ligá-lo, Senador. 
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O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado, O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Vou levan-
Sr. Presidente. tar uma questão relativa ao Regimento, Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre dente, já que a discussão é de grande dimensão. 
Senador Bemardo Cabral, V. Ex" tem a palavra as- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - v. Ex" a 
segurada. levantará quando a Presidência tiver concluído. 

O SR. BERNARDO CABRAL - De modo que, O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Estou pe-
Sr. Presidente, o que eu queria é dizer que o Senador dindo a palavra pela ordem. 
Antonio Carlos Magalhães não usou da tribuna usando O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExI 
as suas prerrogativas de Presidente, senão S. ExI teria terá a palavra, pela ordem, quando a Presidência 
feito, daí, pelo tempo que bem desejasse. O que quero terminar de se manifestar sobre o assunto. 
é me solidarizar com V. Ex" pela forma como está, re- A decisão, então, é esta: a Mesa vai ouvir a 
gimentalmente, conduzindo a matéria. Daria a impres- opinião do Plenário se este concorda ... 
sao, se não tivesse havido a cessão, por parte do Se- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Peço a 
nador Ronaldo Cunha Lima, que o Senador Antonio palavra, Sr. Presidente. 
Carlos Magalhães tivesse usurpado o Regimento, o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
que não é o caso. E, se não é o caso, Sr. Presidente, tem a palavra. 
use da autoridade que V. ExI está usando - e muito O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
bem - para fazer cumprir o Regimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Exª não 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Desejo pode fazer isso e nem o Plenário - e estou compor-
deixar claro que o Senador Antonio Carlos Magalhã- tando-me com a maior isenção, preocupado com 
es ocupou a tribuna como Senador e não como Pre- essa questão -, porque estou vendo que a solicita-
sidente do Senado Federal. (O Presidente está com ção do eminente Senador Líder do PMDB é no senti-
a palavra.) Em segundo lugar, neste momento, o do de que V. Exª ouça o Plenário. Há uma disposi-
Presidente do Senado Federal está sentado nesta ção clara no Regimento, que vou ler, porque V. Exª 
cadeira presidindo a sessão. inclusive concitou o Plenário a fazê-lo. 

Se algum dos Srs. Senadores puder assesso- No art. 412, inciso III, que trata Dos Princípios 
rar a Mesa e me indicar em que dispositivo do Regi- Gerais do Processo Legislativo, o princípio basilar 
mento eu posso basear a decisão de prorrogar ago- que nos orienta, diz: 
ra a sessão e dar a palavra ao Senador Pedro Si­
mon, eu o farei. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
vai indicar o dispositivo regimental? -O SR. SEBASTIAO ROCHA - Quero colocar o 
meu tempo à disposição do Senador Pedro Simon. 
Sou o quarto inscrito, o próximo portanto. Sugiro a V. 
Ex! que ceda-lhe o espaço. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 
necessidade de V. ExI ocupar a tribuna para esse 
fim. V. Ex" pode dirigir-se ao Senador Pedro Simon 
e fazer a permuta do seu tempo. V. ExI é o orador 
que falará após a Ordem do Dia. 

Se algum dos Srs. Senadores puder indicar à 
Mesa o dispositivo regimental em que se basearia a 
autoridade da Mesa para prorrogá-Ia agora e dar o 
tempo ao Senador Pedro Simon, eu o farei. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

,-

A SR! MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Só 
posso dar-lhe a palavra, Senadora Marina Silva, se 
V. Ex" me indicar um artigo do Regimento. Fora dis­
so a palavra, pela ordem, só depois que a Presidên­
cia concluir. 

Art.412. 
III - impossibilidade de prevalência so­

bre norma regimental de acordo de lideran­
ças ou decisao de Plenário, ainda que unâ­
nime, tomados ou não mediante voto; 

Mesmo que o Plenário todo decidisse contra o 
Regimento, V. Exª tem o Regimento acima dessa 
decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
acolhe a ponderação de V. Ex", e consulta o Sena­
dor Pedro Simon se deseja falar para explicação 
pessoal, por 5 minutos, assegurada a V. Exª a sua 
inscrição após a Ordem do Dia. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, ape­
nas digo a V. ExI que nunca vi, na história desta 

• Casa, uma fato igual a este. O Senador falou por um 
determinado tempo, e espero que me seja dada a 
oportunidade para respondê-lo. Esses 05 minutos, 
agradeço a V. Exª, mas prefiro nao usá-lo, já que a 
sociedade está sabendo que fui impedido de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
não foi impedido de falar. Não sou o autor do Regi­
mento desta Casa. V. Exª está inscrito e falará no 
momento em que for chamado a fazê-lo, conforme 
manda o Regimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu desejo co­
laborar com V. ExI, Sr. Presidente. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi- pende da Presidência. O' que depende da Presidên-
dente, peço a palavra, para uma questão de ordem. cia é cumprir o Regimento, como vou fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

palavra o Senador José Eduardo Outra, para uma Secretário, Senador Ron~ldo Cunha Lima. 

questão de ordem. É lido o seguinte: 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE. OF/FG N2 309/97 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, já que 
estamos falando tanto no Regimento, nele é previsto 
que a Ordem do Dia se inicie uma hora após o início 
da sessão. Se houver um orador na tribuna, S. Ex' 
deve ser avisado e prorrogado o tempo da Hora do 
Expediente, para que o mesmo possa concluir o seu 
pronunciamento. Só que isto pode ser feito às 
15h30min. Esta comunicação foi feita ao orador que 
estava na tribuna, o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, às 15h50min. Então, não vamos, neste mo­
mento, nos pegar em filigranas regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Quer V. 
Ex' formular a sua questão de ordem, nobre Sena­
dor José Eduardo Outra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, solicito, não da forma que a Mesa estava co­
locando, se o Plenário concordar, que a Mesa des­
respeite o Regimento... Porque não é nesses ter­
mos; a Mesa já havia desrespeitado, sem consultar 
o Plenário. Solicito que a Mesa consulte o Plenário 
para saber se concorda em prorrogar a Hora do Ex­
pediente, para que o Senador Pedro Simon possa 
usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pror­
rogação da Hora do Expediente é atribuição da Pre­
sidência, que já a exerceu. 

Ouço o Senador Humberto Lucena, para, em 
seguida, passarmos à Ordem do Dia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o nobre Senador Roberto Freire colo­
cou bem a questão. Estamos aqui numa sessão ge­
nuinamente política. Falou, dentro das suas atribui­
ções, o Presidente da Casa, como Senador da Re­
pública, o Sr. Antonio Carlos Magalhães. O Senador, 
agora, quer ouvir também o Senador Pedro Simon, 
para que S. Ex' tenha o direito de defesa. 

Eu daria a V. Exª a solução regimental. Qual 
seria? V. Exª anuncia a Ordem do Dia e todos os Lí­
deres assinariam um requerimento, adiando todas 
as matérias, pois todas são adiáveis. E, então, de 
imediato, falaria o Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em ou­
tras palavras, V. Ex' sugere que eu cumpra o Regi­
mento, como pretende a Mesa, anunciando a Ordem do 
Dia; se as Lideranças pedirem e o Plenário concordar 
com o adiamento, isso será feito. Portanto, isso não de-

Brasília, 3 de junho de 1997. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n2 1 .511-11, de 
28 de maio de 1997, que "Dá nova redação ao art. 
44 da Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1995, e 
dispõe sobre a proibição do incremento da conver­
são de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e dá 
outras providências·. 

. Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, Fernando Gabeira, Líder do PV. 
O SR.PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ofício 

lido vai à publicaçao e a Presidência designa o De­
putado Gilney Viana para integrar, como suplente, a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
Medida Provisória n2 1 .511-11, publicada em 30 de 
maio de 1997, de conformidade com o expediente 
que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1 o-Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 101, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Regulamenta a candidatura à reeleição dos 
ocupantes dos cargos de Presidente da República, , 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
Prefeitos Municipais e dos respectivos Vices, dispõe 
suas campanhas eleitorais e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Os ocupantes dos cargos de Presidente 
da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal, Prefeitos Municipais e respectivos vices, 
poderão ser candidatos à reeleição, uma só vez, nos 
termos da Constituição, sem que tenham que se de­
sincompatibilizar dos respectivos cargos. 

Art. 22 Suas campanhas eleitorais obedecerão 
à legislação eleitoral em vigor às disposições desta 
Lei e às Instruções que, para a sua execução, vie­
ram a ser baixada pelo Tribunal Superior Eleitoral. 
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-SEÇAO I 

Do uso dos bens públicos na campanha eleitoral 

Art. 32 Os candidatos à reeleição, de que trata 
esta lei, não poderão, desde o registro das respecti­
vas candidaturas: 

I - utilizar para fins eleitorais, sem ressarcimen­
to dos respectivos custos, veículo, embarcação e 
aeronave pertencente ao patrimônio público; 

II - participar de solenidade públicas de inau­
guração de obras de seus respectivos governos, 
manifestando-se para pedir votos para si ou para ter­
ceiros, ou aludir à condiçao de candidato; 

III - valer-se de prédios públicos para·a realiza­
ção de reuniões de qualquer modo relacionadas com 
suas candidaturas; 

IV - conferir prêmios, condecorações, diplo­
mas, insígnias ou qualquer honraria de caráter públi­
co a pessoas, entidades ou instituições que tenham 
colaborado ou venham a colaborar, de qualquer for­
ma, com suas candidaturas; 

V - Participar de programas de rádio ou televi­
são, fora do horário eleitoral gratuito salvo quando~ a 
critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de pronuncIa­
mento inquestionavelmente urgente, relevante e c~­
racterístico das funções que exercem, para comunI­
cados de reconhecida importância; 

VI - Divulgar propaganda institucional dos res­
pectivos govemos de que constem frases, Slogans, 
dísticos, distintivos ou símbolos que, a critério da Jus­
tiça Eleitoral, possam ser associados à condição de 
candidato; 

VII - Receber em audiência, homenagear ou 
participar de solenidades públicas em que estejam 
presentes pessoas que tenham financiado ou ve­
nham a financiar as respectivas campanhas; 

VIII - Participar de qualquer outra atividade, 
ato ou iniciativa que seja vedada aos demais candi­
datos, ressalvadas as permitidas na presente lei. . 

§ 12 O ressarcimento dos custos pelo uso de veI­
culo, embarcação ou aeronave oficial será feito median­
te tabela discriminativa que será enviada, nas 48 (qua­
renta e oito) horas seguintes ao registro da candidatura, 
à Justiça Eleitoral que, pelo órgão competente, a tomará 
acessível aos partidos com candidatos registrados. 

§ 22 o recolhimento das importâncias a serem 
ressarcidas será comprovado semanalmente peran­
te a Justiça Eleitoral, na forma das Instruções que 
para esse fim, vierem a ser baixadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ J!! a proibiçao de participar de solenidades públi-
• cas a que se refere o inciso II, não inclui a simples pre­

sença do candidato ao ato ou solenidade oficial de inau­
guração, desde que não aluda à sua condição de candi­
dato, na hipótese de pronunciamento público. 

§ 4º a divulgação de propaganda institucional e 
os pronunciamentos em cadeia de rádio ou televisao 

pelos ocupantes dos cargos de qtJe trata esta lei de­
pendem de prévia consulta à Justiça Eleitoral que se 
pronunciará, pelo órgão competente, no prazo de 24 
horas autorizando-os ou não. 

SEÇÃO II 
Das normas de conduta ética 

Art. 42 Os candidatos de que trata esta lei não 
poderão sob pena de cassaçao das respectivas can­
didaturas, baixar atos que impliquem na outorga de 
permissões concedidas pelos respectivos governos 
a pessoas, entidades ou instituições que, de ~ual­
quer forma, participem, financiem ou venham fInan­
ciar as respectivas campanhas. 

§ 1º Os meios de comunicação não podem divul­
gar entrevistas, declarações ou notas of~iais fi~das 
pelos candidatos à reeleição, que aludam a condçao de 
candidato, fora das normas e condições previstas na le­
gislação em vigor, para todos os demais candidatos. . 

§ 2º Quando participarem de viagens ou solenI­
dades oficiais, em decorrência de seus respectivos 
cargos, ficam os candidatos à reeleição de qu~ .trata 
esta lei, proibidos de convidar, para que se utilizem 
dos veículos, embarcações ou aeronaves do poder 
público, pessoas que, direta ou indiretamente, to­
mem parte de suas campanhas eleitorais, como au­
xiliares, colaboradores ou financiadores. 

§ 32 Os ocupantes de cargos em comissão, ou 
titulares de funções públicas, em todas as esferas de 
govemo, que participem das campanhas dos candi­
datos à reeleição, deverão se afastar de seus car­
gos, sem remuneração, entre a data do registro das 
candidaturas e a proclamação dos resultados pela 
Justiça Eleitoral, sob pena de demissão e pagamen­
to de multa equivalente ao quíntuplo do valor perce­
bido dos cofres públicos. 

SEÇÃO III 
Da fiscalização 

Art. 52 a Justiça Eleitoral colocará à disposição 
dos partidos e fornecerá cópia aos que o requere­
rem, das planilhas de custo encaminhadas pelos 
candidatos à reeleição, relativas ao valor do ressar­
cimento pelo uso de veículos, embarcações ou aero­
naves de propriedade pública. 

Parágrafo único. Da mesma forma, dará co­
nhecimento da comprovação dos valores ressarci­
dos. semanalmente, aos Partidos que o requererem, 
de forma ocasional ou permanente. 

Art. 6º A Justiça Eleitoral poderá determinar ou­
tros mecanismos de fiscalização das proibições con­
tidas nesta lei, através de Instruções específicas 
que, para esse fim, forem aprovadas pelo TSE. 

• 
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SEÇÃOIV 
Disposições Gerais 

Art. ]2 Os que tenham partiCipado do financia­
mento das campanhas eleitorais dos candidatos à 
reeleição a que se refere esta lei, não poderão con­
trair empréstimos, serem beneficiários de permissõ­
es de serviços concedidos ou firmar contrato com a 
Administração Pública e instituições públicas, no pe­
ríodo entre o registro dos respectivos candidatos e a 
posse dos que vierem a ser eleitos, exceto quando 
se tratar de contratos de adesão ou de caráter uni-
forme que não impliquem em qualquer forma de pri­
vilégio. 

Art. 82 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, devendo ser regulamentada por Instru­
ções do Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de 30 
(trinta) dias. 

Art. 92 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

Se vier a ser aprovada pelo Senado Federal a 
Proposta de Emenda Constitucional que faculta a 
reeleição do atual Presidente da República, Gover­
nadores dos Estados e do Distrito Federal, Prefeitos 
Municipais, e seus respectivos Vices, o Congresso 
Nacional terá entre quatro e cinco meses para regu­
lamentar as respectivas campanhas eleitorais, além 
de ter que dirimir as eventuais dúvidas quanto à de­
sincompatibilização que, em nosso entendimento 
pessoal, não se faz necessária, nos termos da pró­
pria Constituição. 

Entendo, contudo, que a legitimidade do princí­
pio constitucional da reeleição, se aprovado, não 
pode merecer qualquer forma de contestação, uma 
vez que o § 9º do art. 14 remete à lei complementar 
a especificação dos casos de desincompatibilização 
que não estejam explicitamente previstos no texto 
constitucional. Parece-me fora de dúvidas que à nor­
ma jurídica de igual hierarquia devem também ser 
remetidos os casos em que a desincompatibilização 
não se faz necessária. Este é o escopo do art. 12 

deste Projeto. 
Sou dos que acreditam que não serão simples 

disposições legais e nem mesmo a reconhecida e 
proficiente vigilância da Justiça Eleitoral brasileira, 
cuja isenção, equilíbrio e elevação de critérios nunca 
foram postos em dúvida, que vão dar transparência, 
evitar abusos e assegurar a igualdade de condições 
entre os postulantes dos cargos de que são titulares 
os atuais ocupantes e os que aspiram a sucedê-los. 
Tão ou mais importante do que isso, serão o amadu-

recimento do eleitorado do País, a vigilância e as di­
ligências dos meios de comunicação e, sobretudo o 
respeito às normas éticas por parte dos candidatos. 
Isto, no entanto, não nos exime da necessidade de 
termos um marco legal que discipline alguns dos 
mais ostensivos aspectos relacionados com o abuso 
dos bens públicos, a conduta ética, a lisura dos fi-

o • 

nanciamentos e a faculdade da Justiça Eleitoral e o 

dos partidos exercerem o seu papel institucional. 

Todos sabemos que tramita na Câmara projeto 
do eminente Deputado Mendonça Filho, autor da 
Proposta de Emenda da reeleição, com o objetivo de 
atender à exigência dessa regulamentação. Com a 
sua reconhecida operosidade e competência, o ilus­
tre representante de Pemambuco na Câmara tem a 
inquestionável primazia e a incontrastável precedên­
cia política para ser o autor da proposta de regula­
mentação. Alia a isso, seus inquestionáveis méritos 
como parlamentar atuante e atento às exigências da 
realidade nacional. Sua previsibilidade é digna de 
elogios e de nosso apreço. Não pretendo, sob pena 
nenhuma hipótese, disputar-lhe o direito e menos 
méritos da iniciativa. Tanto que, em, face dessa cir­
cunstância, evitei até mesmo consultar sua proposta. 

Não pretendo mais do que suscitar o debate e 
a opinião do Senado para matéria que urge e não 
pode ser protelada. Acredito que, ao apreciar todos 
os aspectos desta proposta, a douta Comissão de 
Constituição e Justiça e, em seguida o plenário, es­
tarão firmando posição e dirimindo dúvidas sobre a 
própria preliminar que o projeto encerra em seu art. 
12 , aceitando ou rejeitando a tese de que a lei com­
plementar é o instrumento legal adequado para es­
clarecer, sem possibilidade de contestação, que os 
candidatos à reeleição podem disputar um novo 
mandato, sem a necessidade de se desincompatibili­
zarem dos cargos que ocupam. 

Por outro lado, é possível que uma ou outra 
das sugestões dos demais artigos, possam ser 
eventualmente acolhidas pela comissão de Justiça, 
o que seguramente simplificaria a tramitação nesta 
Casa, na hipótese de sua incorporação, pela Câma­
ra, ao projeto do Deputado Mendonça Filho. 

Julgo de meu dever deixar explícito que não te­
nho outro propósito que o de evitar que o tempo ter­
mine por frustrar o desejo de todos de que o Con­
gresso e o Senado deliberem de forma ponderada, 
aprofundada e equilibrada sobre uma questão que 
inaugura, sem dúvida, uma nova etapa na evolução 
política brasileira, por sua relevância, interesse e seu 
caráter inovador. 
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Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se­
nador Guilherme Palmeira (PFUAL). 

-LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 16, de 1997 

Dá nova redação ao § 52 do art. 14, 
do caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, 
ao caput do art. n e ao art. 82 da Consti­
tuição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 12 O § 52 do art. 14, o caput do art. 28, o 
inciso II. do art. 29, o caput do art. 77 e o art. 82 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redaçao: 

-Art.14 . ... ..... ... .... ....... ............. .. .... ........ . 
• o •••••••• o •• o • ••• ••••••••••• • •••••••••• •• o •• •• • •• • • •• • o . o •• o . 

§ 52 O Presidente da República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Fede­
rai, os Prefeitos e quem os houver sucedido 
ou substituído no curso dos mandatos pode­
rao ser reeleitos para um único período sub­
seqüente. 

. ........ .. .... .. ... . .. . ... . .. ... .. .•.. •••. ...... •........•... 

"Art. 28. A eleição do Governador e do 
Vice-Governador de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-á no primeiro do­
mingo de outubro, em primeiro turno, e no .. 
último domingo de outubro, em. segundo tur-
no, se houver, do ano anterior ao do término 
do mandato de seus antecessores, e a pos­
se ocorrerá em primeiro de janeiro do ano 
subseqüente, observado, quanto ao mais, o 
disposto no art. 77. 

..................... .. ......... . .. o . o . o ••• •• ••••••• • •• • ••• • •• • 

· ......... , ........................... , ............ .......... . 
\I - eleição do Prefeito e do Vice-Pre­

feito realizada no primeiro domingo de outu­
bro do ano anterior ao témlino do mandato 
dos que devam suceder, aplicadas as regras 
do art. 77 no caso de Municípios com mais 
de duzentos mil eleitores. ' 

• ••••• • • • ••••••••••••• • • •• • •• • • •••• • ••••••••••••• • ••• • •• • • • ••• 

"Art. 77. A eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da República realizar-se-á, 
simultaneamente, no primeiro domingo de 

outubro, em primeiro turno, e no último do­
mingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do término do 
mandato presidencial vigente. 

•• • ••• • •• o' •• • ••••• o ••••• • • • • • •••• •• • • •••••••••• • • • • • •• • • • ••• • 

• Art. 82. O mandato do Presidente da 
República é de quatro anos e terá início em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao da 
sua eleição." 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 1997 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 102, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Acrescenta dispositivos à Lei Com­
plementar n2 64, de 18 de maio de 1990 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 
• Art. A inelegibilidade para os mesmos 

cargos, prevista no art. 12 , \II, a, e IV, a, des­
ta Lei Complementar, não se aplicará aos 
Governadores e Prefeitos eleitos regular­
mente a partir de 2002. 

Parágrafo único. Nas eleiçoes regula­
res que forem realizadas até o ano referido 
no caput deste artigo, os Governadores e 
Prefeitos eleitos para um mandato subse­
qüente poderão retomar ao cargo a partir do 
dia seguinte à proclamaçao do resultado 
pela Justiça Eleitoral.· 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Emenda Constitucional que permite a reelei­
ção para os detentores dos cargos de Chefe do Po­
der Executivo nos três níveis da Federação, em que 
pese ter promovido uma profunda mudança no pro­
cesso eleitoral brasileiro, não revogou, contudo, a 
Lei Complementar nº 64/90, ainda que parcialmente, 
concluíram festejados constitucionalistas pátrios. 

A omissao do § 52 do art. 14 do texto constitu­
cional, modificado pela referida Emenda, da previsão 
de afastamento definitivo dos Governadores e Pre­
feitos de seus cargos para concorrerem a um novo 
mandato na eleição subseqüente fica suprida pelo 
comando constitucional contido no § 92 do citado ar-
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tigo, O qual remete à lei complementar os outros ca­
sos de inelegibilidade que o constituinte preferiu dei­
xar à regulamentação do legislador ordinário. 

A lei complementar a que alude o supracitado 
§ 92 do art. 14 da Constituição é a vigente Lei Com­
plementar n2 64/90, conhecida como Lei de Inelegi­
bilidade, que dispõe sobre todos os casos de inelegi­
bilidade relativa, que são aqueles que podem ser re­
movidos mediante a desincompatibilização do ocu­
pante do cargo eletivo. 

De acordo com a opinião de insignes juristas 
brasileiros, a nova regra constitucional da reeleição 
apenas transmuda a inelegibilidade absoluta dos 
Chefes do Poder Executivo em inelegibilidade relati­
va, podendo, agora, tais autoridades, sob o novo pá­
lio constitucional, serem reelegíveis, desde que se 
afastem definitivamente de seus cargos, confonne 
detennina o art. 12 da LC n2 64/90. 

Não obstante essa inelegibilidade relativa de 
Governadores e Prefeitos, sugerimos que a remoção 
desse obstáculo à adoção em sua inteireza do prin­
cípio da reeleição possa ser efetivado por etapas. 

Com esse intuito, propomos que não se aplica­
rá a regra da inelegibilidade na fonna prevista no art. 
12 , III, a, e IV, a, da CL n2 64/90, para os Governado­
res e Prefeitos que concorrerem aos mesmos cargos 
nas eleições regulares que se realizarem a partir de 
2002. Desse modo, aos Govemadores eleitos a par­
tir de 1998 . e aos Prefeitos, a partir de 2000, ser­
Ihes-á concedido legalmente o direito de concorre­
rem à reeleição no exercício do cargo. 

Aditamos, ainda, uma proposta de transição 
enquanto vigorar a regra de desincompatibilização 
para a reeleição de Govemadores (eleição de 1998) 
e Prefeitos (eleição de 2000), pennitindo que os ree­
leitos retomem ao cargo no dia seguinte à proclama­
ção do resultado pela Justiça Eleitoral, propiciando, 
desse modo, a retomada antecipada do programa de 
govemo aprovado pelo eleitor. 

Propomos, assim, com essas duas medidas, a 
progressividade na liberação do instituto da desin­
compatibilização. 

Primeiro, na eleição maior de Presidente da 
República, admitindo que a democracia brasileira já 
dispõe de mecanismos de defesa capazes de garan­
tir um pleito limpo e democrático. Depois disso, ava­
liadas as distorções, corrigidos os rumos e aperfei­
çoado o processo, a extensão a Governadores e 
Prefeitos do direito de disputarem a reeleição no 
exercício de seus cargos. 

Pois tememos que a implantação do modelo, 
de uma vez, tumultue o processo impedindo que se 
possa ter uma correta avaliação do todo, notada­
mente nos Estados mais pobres, onde a força do 
Governo é mais acentuada e os meios de comunica­
ção se apresentam mais vulneráveis a pressões. 

Quando os critérios e limites de ação do gover­
nante, em campanha pela reeleição, estiverem defi­
nidos e quando a sociedade se apresentar clara­
mente aparelhada para acompanhar o desempenho 
dos candidatos nesse novo contexto, que se penni­
ta, então, a pennanência do governante, em qual­
quer nível, disputando a reeleição no exercício do 
cargo. 

Nem tanto ao céu nem tanto ao mar, adverte o 
precavido. 

Finalmente, entendemos que oferecer a possi­
bilidade de reeleição a governantes é manifestação 
de maturidade política. Acolhemos e aplaudimos a 
tese como democrática e contemporânea. Mas, 
nem por isso, liberamo-nos da preocupação e, por­
que não dizer, da responsabilidade com o seu su­
cesso. 

Esse é, portanto, o objetivo que nos anima a 
apresentar este projeto e que esperamos seja aco­
lhido pelos dignos representantes dos Estados da 
Federação. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1997. - Se­
nador José Agripino - Elcio Álvares - Valmir 
Campelo - Jáder Barbalho - Hugo Napoleão -
Júlio Campos - Romero Jucá - José Roberto Ar­
ruda - Carlos Patrocínio - Leornar auintanilha -
Marluce Pinto - José Alves.:.. Jonas Pinheiro - Re­
gina Assunção - Emília Fernandes - Lucídio Por­
teUa - Antônio Carlos Valadares - Wilson Kleinü­
bing - João França - Romeu Turna - Gérson Ca­
mata - José Bianco - Aaviano Melo - Guilherme 
Palmeira - Ronaldo Cunha Lima - Joel de Hollanda 
- Gilvan Borges - Teotônio Vilela Filho - Geraldo 
Melo - Freitas Neto - Ernandes Amorim. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990 

Estabelece, de acordo com o artigo 
14, § 92, da Constituição Federal, casos 
de inelegibilidade, prazos de cessação e 
determina outras providências 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 103, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Modifica o Art. 62 da Lei n2 9.069, de 
30 de junho de 1995, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 9.069, de 30 de junho 
de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 6º O Presidente do Banco Central 
do Brasil submeterá ao Conselho Monetário 
Nacional antes do início do último mês de 
cada trimestre civil, programaçao monetária 
para o trimestre seguinte, da qual constarão, 

, . 
no mlnlmo: 

I - ...................................... o •••••••••••••••••• 

II - ......... ................ o •••••••••••••••••••••••••••••• 

III - anexo contendo a explicitação do 
modelo, das hipóteses e das variáveis utili­
zadas na elaboração da programação, espe­
cialmente das taxas de juros nominais e 
reais projetadas, dos fatores que deverão 
expandir e contrair a base monetária, dos ín­
dices de PIB e de inflação esperados; 

IV - informações e explicações sobre 
os desvios verificados entre as taxas de ju­
ros nominais e reais projetadas e as obser­
vadas nos quatro trimestres anteriores, as­
sim como sobre os desvios entre os agrega­
dos projetados e os verificados nos quatro 
trimestres anteriores; 

V - impacto esperado da programação 
monetária sobre: 

a) as principais taxas de juros na eco­
nomia, especialmente sobre as taxas de ju­
ros incidentes no financiamento da dívida 
pública interna, nos setores económicos do­
mésticos, particularmente na agricultura e in­
dústria; 

b) a evolução do nível geral de preços, 
do nível de emprego e da produçao e renda 
agregadas; 

c) o desempenho setorial esperado da 
economia, especialmente q anto à geração 
de renda e de emprego nos setores produti­
vos e de comércio externo; 

d) o lastro do Real e o impacto das 
emissões de Real programadas em face das 
reservas internacionais, confonne art. 3º 
desta Lei; e 

e) os fluxos líquidos de capitais inter­
nacionais na economia nacional. 

§ 1 SI Após aprovação do Conselho Mo­
netário Nacional, a programaçao monetária 
será encaminhada, até o dia 15 do mês an­
terior ao início do trimestre a que se .'efere, à 
Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal, que terá prazo de 15 dias a 
contar do recebimento da programação para 
emitir o seu parecer. 

••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••• • ••••••••••••••••• 

§ 7º Sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis aos titulares do Banco Central do 
Brasil, do Conselho Monetário Nacional e do 
Ministério a que se subordinarem, a inobser­
vância do prazo referido no parágrafo 1 º 
deste artigo importará na suspensão imedia­
ta da execução da programação monetária 
anteriormente aprovada pelo Congresso Na­
cional. 

§ 8º Caso ocorra o previsto no pará­
grafo anterior: 

a) não se aplicará o disposto no pará­
grafo 6º deste artigo; 

b) a programação monetária somente 
será examinada pela Comissão de Assuntos 
Económicos se acompanhada de Mensa­
gem Presidencial na qual figure justificativa 
sobre a inobservância do prazo referido no 
parágrafo 1 º deste artigo," 

Art, 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 3º Revogam-se as disposiçoes em contrá-
no. 

Justificaçao 

Com a adoção do Plano Real, em meados de 
1994, coube ao Senado Federal examinar e emitir 
parecer sobre a programação monetária que, trimes­
tralmente, o Poder Executivo deve submeter ao 
Congresso Nacional. Com efeito, a lei que instituiu o 
referido plano de estabilização determina o envio da 
programação, após aprovação pelo Conselho Mone­
tário Nacional, à Comissao de Assuntos Económicos 
do Senado que deverá oferecer parecer ao Congres­
so Nacional para, no prazo de 10 dias, manifestar-se 
aprovando ou rejeitando a matéria. 

Sem dúvida houve um avanço institucional no 
tratamento dado a uma das questões mais relevan­
tes da vida económica nacional, qual seja, a progra­
mação da oferta de moeda e crédito na economia. 
Todavia, há algumas lacunas graves na norma. Em 
primeiro lugar, inexiste determinaçao de prazo para 
o envio da matéria pelo Poder Executivo à Comissão 
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de Assuntos Econômicos do Senado, e por conse­
guinte, ao Congresso Nacional. 

Assim, no exercício passado, constata-se que 
o expediente do Banco Central relativamente à pro­
gramação do 22 trimestre data de 10 de maio; a do 
32 trimestre, data de 30 de julho e a do 42 trimestre, 
de 19 de novembro. Ou seja, na prática, tem ocorri­
do um retomo à antiga função homologatória do 
Congresso Nacional sobre a política monetária do 
Governo. 

Em segundo lugar, nas programações monetá­
rias enviadas ao Congresso Nacional constata-se 
uma enorme escassez de informações, porquanto 
circunscrevem-se às requeridas pela referida lei. 

Em terceiro lugar, inexiste sanção sequer aos 
titulares das instâncias do Poder Executivo respon­
sáveis pelo pronto envio do citado documento ao 
Congresso. 

Assim, o projeto que ora submetemos à consi­
deração dos senhores congressistas visa a corrigir 
essas distorções, para que, de fato, o Poder legisla­
tivo tenha uma atuação tempestiva e eficaz sobre a 
questão monetária e, conseqüentemente, sobre a 
política econômica. Na forma proposta, o Poder Exe­
cutivo enviará a programação ao Congresso Nacio­
nal até o 152 dia do mês anterior ao início do trimes­
tre a que se destina; a Comissão de Assuntos Eco­
nômicos do Senado terá o prazo de 15 dias, após o 
recebimento da programação, para emitir o seu Pa­
recer e, finalmente, a enviará ao Congresso Nacio­
nal que continuará tendo o prazo de 10 dias para de­
liberar pela aprovação ou rejeição. A proposta não 
altera, portanto, as demais condições de tramitação 
que ora vigoram, mas assegura um mínimo de tem­
po hábil para a devida apreciação. 

Por fim, para o caso de não envio da progra­
mação pelo Poder Executivo ao Congresso Nacio­
nal, em tempo hábil, a proposta contempla, além das 
sanções legais cabíveis aos responsáveis pelo des­
cumprimento da lei, uma sanção com implicação 
executiva rigorosa: determina a suspensão imediata 
da execução da programação monetária anterior­
mente aprovada pelo Congresso Nacional. O exame 
da programação encaminhada fora do prazo regular 
somente será realizada pela Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado se acompanhada de Mensa­
gem Presidencial que justifique o atraso. 

Submeto o presente projeto de lei ao exame 
dos ilustres pares, na expectativa de contribuir para 
o aprimoramento das normas e da relação harmo­
niosa entre os poderes da República. 

Sala das Sessões, 5 d.e maio de 1997. Sena­
dor Jáder Barbalho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N2 9.069, DE 29 DE OUTUBRO DE 1995 

Dispõe sobre o Plano Real, o Siste­
ma Monetário Nacional, estabelece as re­
gras e condições de emissão do REAL e 
os critérios para conversão das obrigaçõ­
es para o REAL, e dá outras providên-

• clas. 

•••••• • • • •• • • • •• • • o • • •••••• • ••••••• • • •••••••••••••••••••• • •••• •• ••••••••• 

CAPíTULO II 
Da Autoridade Monetária 

Art. 62 O Presidente do Banco Central do Brasil 
submeterá ao Conselho Monetário Nacional, no iní­
cio de cada trimestre, programação monetária para o 
trimestre, da qual constatarão, no mínimo: 

I - estimativas das faixas de variação dos prin­
cipais agregados monetários compatíveis com o ob­
jetivo de assegurar a estabilidade da moeda; e 

II - análise da evolução da economia nacional 
prevista para o trimestre, e justificativa da programa­
ção monetária. 

§ 12 Após aprovação do Conselho Monetário 
Nacional, a programação monetária será encami­
nhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal. 

§ 22 O Congresso Nacional poderá, com base 
em parecer da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, rejeitar a programação monetá­
ria a que se refere o caput deste artigo, mediante 
decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento. 

§ 32 O Decreto legislativo referido no parágra­
fo anterior limitar-se-á à aprovação ou rejeição in to­
tum da programação monetária, vedada a introdu­
ção de qualquer alteração. 

§ 42 Decorrido o prazo a que se refere o § 22, 
deste artigo, sem apreciação da matéria pelo Plená­
rio do Congresso Nacional, a programação monetá­
ria será considerada aprovada. 

§ 52 Rejeitada a programação monetária, nova 
programação deverá ser encaminhada, nos termos 
deste artigo, no prazo de dez dias, a contar da data 
de rejeição. 

§ 62 Caso o Congresso Nacional não aprove a 
programação monetária até o final do primeiro mês 
do trimestre a que se destina, fica o Banco Central 
do Brasil autorizado a executá-Ia até sua aprovação. 
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. .... ............. .......... ........... ..... ........ ................. .... e da Namíbia, até o montante de vinte mil toneladas 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

- -

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro-
jetos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
-PROJETO DE lEI DA CAMARA Nº 17, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nº 382, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nº 17, de 1997 (nº 
1.435/96, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos, nas condições que menciona, 
tendo 

Pareceres favoráveis, sob nOs 272 e 
273, de 1997, das Comissões: 

- de Assuntos Económicos; e 
- de Relações Exteriores e Defesa Na-

cional. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 

termos do art. 235, Inciso II, letra "d", do Regimento 
Interno. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

• 
E a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 17, DE 1997 
(N2 1.435196, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da Hepública) 

Autoriza o Poder Executivo a doar 
estoques públicos de alimentos, nas con­
dições que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a 

doar, em partes, estoques públicos de alimentos, 
aos govemos de Angola, de Cuba, de Moçambique 

para cada um desses países, mediante proposta 
conjunta dos Ministros de Estado das Relações Ex­
teriores, da Agricultura, do Abastecimento e da Re­
forma Agrária e da Casa Civil da Presidência da Re­
pública. 

Art. 22 A proposta de que trata o artigo anterior 
será instruída com infonnação relativa à localização, 
à safra e às condições de qualidade do produto. 

Parágrafo único. Visando ao bom desempenho 
da gerência dos estoques, serão doados, preferen­
cialmente, os produtos com maior risco de perda de 
qualidade, cabendo à Conab efetuar a reclassifica­
ção por ocasião da lavratura do tenno de entrega. 

Art. 3º As despesas relativas ao transporte dos 
produtos doados, ao ponto em que forem colocados 
à disposição dos govemos interessados até seu des­
tino final, correrão à conta destes. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 2: 
-PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 41, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Resolução nº 43, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336, c, do Regimento Intemo -

Requerimento nº 368, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 41, de 1997, de autoria do 
Senador Bernardo Cabral, que acrescenta 
dispositivo à Resolução nº 69, de 1995, do 
Senado Federal, que dispõe sobre as opera­
çoes de crédito interno e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios e 
de suas respectivas autarquias, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e con­
dições de autorização, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econõmicos. 
Relator: Senador Esperidião Amin. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
da Resolução nº 69, de 1995: 

ao art. 17 

-Art. 17 .......... ~ ................................... . 
§ 1 º .................... .................................................................................. .. 
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b) ....................................................... PROJETO DE LEI DO SENADO N2 78, DE 1996 
c) ....................................................... (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
d) .. ........ ................................. ..... ....... Requerimento n2 1.052, de 1996 -
§ 22 ..................................................... art. 172, I, do Regimento Interno) 
§ 32 O Banco Central do Brasil encami­

nhará trimestralmente à Comissão de As­
suntos Econômicos relatório descritivo das 
operações registradas rio sistema centraliza­
do de liquidação e custódia, a que se refere 
o parágrafo anterior, contendo a quantidade 
de títulos, preço unitário e deságio negocia­
do em cada operação.· 

Justificação 

Essa emenda pretende dar maior transparên­
cia ao processo de negociação dos títulos estaduais 
e municipais, informando o Senado Federal peri­
odicamente sobre a situação do mercado. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se­
nador Abdias Nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Discus­
são em conjunto do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, com emenda, a maté­
ria sai da Ordem do Dia, juntamente com o item 3, 
nos termos do art. 348, Inciso III, in fine, do Regi­
mento Interno. 

É o seguinte o item com discussão encerrada, 
anteriormente citado: ' \ 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 43, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução n2 41, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno -
Requerimento nll 368, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 43, de 1997, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que acrescenta 
dispositivo à Resolução n2 69, de 1995, e dá 
outras providências,tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená-' 
rio, em substituição à Comissão de Assun­
tos Econômicos, Relator. Senador Esperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n2 78, de 1996, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre 
a remissão de créditos tributários federais de 
pequeno valor, tendo 

- Parecer proferido em Plenário. Rela­
tor. Senador Geraldo Melo, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos, favo­
rável, nos termos de substitutivo que ofere­
ce. 

(Em virtude de adiamento) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERI NII 389, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos da alínea b do art. 279 do Regi­
mento Intemo, requeiro o adiamento da discussão 
do Projeto de Lei do Senado n2 78, de 1996, que dis­
põe sobre a remissão de créditos tributários federais 
de pequeno valor, para que o mesmo seja reexami­
nado pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

Justificação 

Recente levantamento realizado pela Secreta­
ria da Receita Federal sobre a remissão focalizada 
no projeto, independentemente de se referir a um 
único devedor, poderá, em tese, totalizar 
R$382.536,OO. Isto porque não é incomum que uma 
mesma pessoa seja devedora de mais de um ou até 
de todos os tributos referidos, ou seja IRPJ, IRPF, 
IRF, 10F, II, e IE. 

Sendo que cada crédito a ser recebido é de va­
lor até 10.000 UFIR (R$9.108,OO) e de R$9.ooo,OO, 
no substitutivo do Senador Geraldo Mello, e atingin­
do fatos geradores ocorridos até 1991, inclusive, 
multiplicando-se o total de tributos (7), pelo valor in­
dividuai do crédito, (R$9.108,OO, ou R$9.000,OO), e, 
ainda, pelo nÚlllero de exercícios atingidos pela re­
missão (6), teríamos o total de R$ 382.536,00 ou 
R$378.000 (se aprovado o substitutivo), por contri­
buinte devedor. 

Por essas razões, apresentamos este requeri­
mento, a fim de que a matéria seja minuciosamente ree 
xaminada pela Comissão de Assuntos Econômicos. 
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Sala das Sessões, 5 de junho de 1997. - Se­
nador Vilson Kleinubing - Senador José Eduardo 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria retoma à Comissão de Assuntos 
Económicos, para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há sobre a mesa, requerimento do nobre Se­
nador Gerson Camata, que deixa de ser considera­
do, porque solicitava o adiamento da discussão dos 
itens 1, 2 e 3 da pauta, que já foram apreciados pela 
Casa. Eram matérias que se encontravam em regi­
me de urgência e não podiam ser adiadas. 

Por cessão do nobre Senador Humberto Luce­
na, concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon. S. EXª dispõe de 50 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDS-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, diz um provérbio 
chinês que "o homem sofre, e sofrer faz o homem 
pensar; pensar torna o homem culto; ser culto ajuda 
o homem a viver.· 

Realmente, tenho sofrido muito. Nesses meus 
40 anos de vida pública, praticamente vivi no campo 
da oposição. Sofri muito, refleti muito e acredito, Sr. 
Presidente, que se há algo que a minha consciência 
me diz que não faz parte da minha personalidade 
são os atributos aqui feitos pelo ilustre Presidente. 

Olha, é só ir ao Rio Grande do Sul e perguntar 
sobre os defeitos do Pedro Simon. São muitos. Ad­
versários? Também sao muitos. Mas o Pedro Simon 
ser antiético? Mas quando em minha vida realizei 
um pronunciamento ou uma ação antiética? Ter in­
veja, ciúme doentio? Pelo amor de Deus! Sou uma 
pessoa simples, modesta, pobre e de classe média 
baixa; Deus me deu mais do que eu merecia. Mas 
vou publicar, neste ano, no meu 402 ano de formatu­
ra, o meu discurso de formando, para mostrar que 
as minhas idéias foram sempre, ao longo do tempo, 
as minhas idéias. 

Desejar aparecer? Não sei; acho que não. Sou 
um homem simples e continuarei, a vida inteira, sen­
do um homem simples. Mas sou um homem de 
idéias; sou um homem de princípios; sou um homem 
que norteio a minha ação; sou um homem que tenho 
líderes, que me apaixono pelas pessoas, mas que, 

quando tenho que divergir, divi~o. Apaixonado pelo 
Dr. Ulysses, quando foi para dizer que não era a vez 
dele, eu disse: "Não é a sua vez, Dr. Ulysses!" 

Madrugadas adentro, quando durante dois 
anos morou na minha casa T eotonio Vilela - já não 
mais Senador, mas vivo e lutando -, longas eram as 
nossas caminhadas e as nossas discussões. Quan­
do insuflado pelo PCdoB, que queria lançá-lo candi­
dato à Presidência da República, pediu que eu o fi­
zesse, e eu disse: "T eotonio, você é mais do que 
candidato; você é um herói, um mártir. No momento 
em que você aceitar essa proposta do PCdoS, e 
percorrer o Brasil de muletas e com quatro cânceres, 
você se transformará em um mero candidato em 
busca de voto." 

Divergir, divergi sempre! Mas, as minhas idéias 
são as minhas idéias! 

Olhem, meus irmãos, o Senado está convoca­
do e eu estou no banco dos réus, porque atingi a 
honra desta Casa, porque atingi a moral, a dignida­
de, a ética do Senado! Mas logo eu, Pedro Simon, 
há 40 anos lutando por democracia; eu, Pedro Si­
mon, 40 anos lutando pela normalidade da vida de­
mocrática; lutando, quando este Congresso era fe­
chado pelas tropas militares, quando os Parlamenta­
res eram cassados, .quando o povo não podia eleger 
- mas nomeava-se Presidente, e o Dr. Ulysses, anti­
candidato, saía pelo Brasil e dizia aos cães que lhe 
eram lançados lá na Bahia, em Salvador: "Respei­
tem o Presidente da Oposição!" 

Esta Casa já foi ultrajada há muito! Esta Casa 
já foi muito espezinhada. E, nesta hora, peguem a 
minha vida simples, mas honesta, e verão quantas e 
quantas vezes o Deputado Pedro Simon ou o Sena­
dor Pedro Simon bateu e gritou em defesa do Con­
gresso, da democracia e da liberdade! 

Mas, com tudo que aconteceu ao longo da 
vida, com as pesquisas dizendo que a entidade a 
que 90% do povo têm mais repulsa é o Congresso 
Nacional, quem vem para o banco dos réus é o Pe­
dro Simon! É o Pedro Simon! Mas será que é por aí? 

Primeiro, eu pediria desculpas ao ilustre Presi­
dente Antonio Carlos. Realmente, é verdade e tem 
razão o Senador Suplicy quando diz que me referi 
ao "filho" do Senador. Eu deveria ter dito "o ilustre e 
brilhante Deputado Luís Eduardo Magalhães", por 
quem sempre tive o maior respeito e em quem eu 
sempre reconheci a maior competência e tive, inclu­
sive, as melhores considerações - ele para comigo e 
eu para com ele. 

Está certo. Cometi um exagero, querendo so­
mar, querendo mostrar a força dos Magalhaes, o An-
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tonio Carlos e seu filho Deputado. Peço desculpas 
por isso ao Senador Antonio Carlos e seu filho, o 
ilustre Deputado Luís Eduardo Magalhães, que tem 
vida própria, não há dúvida nenhuma. Isso eu reco­
nheço. 

Afora isso, vamos divergir. Ciúme, inveja, ódio, 
nunca tive. Se V. Exi's forem lá no Rio Grande do 
Sul, eu os desafio a encontrar, na História Política do 
Brasil, um político como eu que, em 20 anos lideran­
do a Oposição, trouxe tanta gente para a vida públi­
ca, como Brossard, que estava na Oposição e veio 
ser candidato do nosso Partido ao Senado da Repú­
blica; como Guazelli, que estava do lado de lá; como 
Jobim, que da OAB se transformou em Deputado 
Federal; como Britto, que era Deputado Federal... 
Dizer que não gosto do Britto? O Britto é meu irmão. 
O Britto foi Govemador porque eu não quis ser, pois 
eu disse que nao o seria em hipótese alguma. E bri­
garam. Foi uma convenção em que Britto e Mendes 
Ribeiro, dois Deputados amigos meus, disputaram. 
E Mendes Ribeiro saiu do Partido porque apoiei Brit­
to, porque não fui candidato. 

Ciúme do Britto? Pelo amor de Deus! Estou 
aqui, claro, a lutar pelo meu Estado! Mas luto dife­
rente! 

Nobre Senador, apresentei um projeto de lei , 
para que não privatizem o Banco Meridional. E um 
absurdo privatizá-lo! E, ao mesmo tempo, o Presi­
dente da República diz que Uruguai, Argentina, Bra­
sil e Paraguai vão criar um banco regional de desen­
volvimento para o Mercosul. Então, transformem o 
Banco Meridional nesse banco, e a quota que o Bra­
sil tem que dar seja o Banco Meridional. O projeto 
está aí. Entreguei-o ao Presidente. 

Mas não tenho condições de levar o Rio Gran­
de atrás de mim. Não tenho condiçoes de chegar ao 
Banco Central - até porque não tenho dossiê algum 
contra quem quer que seja. É por incompetência mi­
nha? Deve ser. É falta de luta de qualquer jeito? Foi 
dito aqui: use de malícia! Talvez eu não a tenha. 

Nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, em 
primeiro lugar, quero agradecer a V. EXª pelo seu 
pronunciamento. Os adjetivos fazem parte de V. Ex!!. 
Até penso que, lá no fundo, V. Ex!! sabe que não 
tenho nada disso, inveja, ciúme ... Fui um Governa­
dor que não morou no Palácio, que não distribuiu 
fotografia. No meu governo, não houve a fotografia 
do Governador. Decidi não colocá-Ia para que de­
pois não a tirassem, porque via fotografias de ex­
governadores nos cantos, e ninguém sabia o que 
fazer com elas. 

Fui Ministro no Govemo Samey e liderei um 
movimento, com os outros Ministros, para não irmos 
para as residências oficiais, até que o Govemo Sar­
ney coordenasse aquilo que era um absurdo antiga­
mente: as chamadas mordomias. O cidadão ia para 
a casa do Ministro, onde havia um leque aberto do 
que poderia gastar. 

Nunca entrei num avião oficial como Ministro 
da Agricultura; nunca entrei em "jatinho" nem como 
Govemador. Tenho o meu estilo de ser. Defendo a 
mudança do Senado; realmente defendo. Fui anti­
candidato a Presidente, porque quem publica a pla­
taforma que publiquei - posso ser o que sou Sena­
dor, mas não sou tão burro assim -, dizendo que o 
Senado tem de trabalhar o mês seguido, que as diá­
rias têm de ser justificadas, que as viagens têm de 
ser votadas aqui no plenário não está interessado ... 

Nunca viajei por uma razão muito simples: en­
quanto o Plenário não me autorizar, convite de Pre­
sidente eu agradeço, mas não aceito. 

Agora, convém passarmos à parte final. Na 
verdade, Sr. Antonio Carlos Magalhães, o que eu 
disse no programa? O que venho dizendo. Tenho 
respeito pelo PFL, tenho. Penso que a sua elite é 
uma equipe de Primeiro Mundo. V. EXª, Senador An­
tonio Carlos Magalhães, seu filho, Luís Eduardo Ma­
galhães, ilustre Líder do Govemo na Câmara, o 
Vice-Presidente da República, Marco Maciel, por 
quem tenho o maior carinho - considero-o um ho­
mem de bem, um homem correto, sempre disse 
isso; como Líder do Govemo Collor teve a maior cor­
reção, pois esperou que lhe apresentassem os argu­
mentos, e, quando eles não vieram, disse: "Largo a 
Liderança" -, o Deputado Inocêncio Oliveira e o ex­
Deputado Jorge Bornhausen formam um quinteto 
para quem tiro o chapéu. 

O que eu disse, Senador, é que esse quinteto -
e V. EXª não pode nem se ofender nem ficar bravo-, 
hoje, está fazendo a cabeça do Presidente da Repú­
blica. Isso eu digo e repito aqui, pois é o que penso. 
Disse lá e digo novamente aqui: quanto tempo faz 
que o Sr. Femando Henrique Cardoso não fala com 
Mário Covas sobre política nacional? Fala apenas s0-

bre o Banespa, sobre as crises da polícia e tudo o 
mais que se refere a São Paulo. Quanto tempo faz que 
o Sr. Fernando Henrique Cardoso não fala sobre políti­
ca nacional com o Sr. Pimenta da Veiga ou com o Sr. 
João Gilberto Lucas Coelho no Rio Grande do Sul? 
Ou com o Sr. Euclides Scalco, o grande idealizador 
do PSDB? Quanto tempo faz? Esse é o PSDB. 

Insistiram demais para que eu entrasse no 
PSDB, Sr. Antonio Carlos, quando eu era Govema-
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dor do Rio Grande do Sul: "Você tem que entrar, Si­
mon. O seu lugar é no PSDB. O PMDB vai tornar-se 
um Centrao: não vai ter cheiro, não vai ter cor; é in­
color. Você viu o que aconteceu na Constituinte, , 
você viu aquela votaçao do Centriio? E nisso que 
vai-se transformar o PMOB. Temos de ir para o Par­
tido da Social Democracia Brasileira". 

Onde está essa socialdemocracia? Onde está 
esse PSDB? Essa é a pergunta que estou fazendo. 

Fazer aliança com o PFL, tudo bem! Quero di­
zer com toda a clareza que não tenho nada contra o 
PFL, a não ser admiração. Agora, reconheço que o 
PFL é constituído das pessoas que se acostumaram 
no poder, das pessoas que estão integradas ao po­
der. 

É preciso ler, como eu li, o livro do Sr. Antonio 
Carlos Magalhães. No seu livro, S. EXª mostra a ca­
pacidade de sedução que tem. Começa dizendo: 
"Era um jovem Deputado Federal... 

Era muito mais experiente e competente do 
que V. EXª, Senador Sarney, porque V. Ex!! estava lá 
também como Deputado federal da UDN, mas ele, 
jovem, foi lá e marcou uma audiência com Juscelino 
Kubitschek. Está no seu livro. Ele foi para a audiên­
cia e esperou mais de duas horas, e Juscelino não 
apareceu. V. Exª, Senador Sarney, ou qualquer ou­
tro, teria ido embora, mas ele ficou ali. Quando apa­
receu Juscelino, ele se levantou e disse: "Isso é coi­
sa que se faça? Deixar-me esperando?" Da conver­
sa, o Sr. Antonio Carlos Magalhães saiu com o tele­
fone direto do Presidente, e sabemos que muita gen­
te que conviveu com Juscelino durante trinta anos 
nunca obteve esse telefone. 

Dali em diante, esse foi seu modo de agir. Esta 
é a sua atividade e é a atividade do PFL: estar no 
poder. Integrou o Movimento de 1964, ficou no poder 
no Movimento de 1964. O Sr. Antonio Carlos foi Pre­
feito de Salvador, foi duas vezes Governador no­
meado da Bahia, depois foi aclamado com uma con­
sagradora votação e foi eleito Governador da Bahia 
naquele período. 

O que quero dizer é que nós, na primeira vez, 
erramos, fracassamos: ganhou o Collor; foi um de­
sastre para a Nação. Na segunda vez, pensamos 
que Fernando Henrique era o homem da mudança, 
o homem da transformação. Está certo que o mundo 
também mudou. Está certo que já não existe a União 
Soviética, nao existe mais o Leste Europeu, não 
existe mais o Muro de Berlim, nem o comunismo. 
Mas daí a esquecer os programas sociais, o solida­
rismo da pessoa humana, as questões inerentes ao 

homem, que é o outro lado tar:nbQm da obra do so­
ciólogo Fernando Henrique Cardoso, não é possível! 

Quando vim a esta tribuna e disse que não vo­
tava no Quércia porque o meu estilo, a minha ética 
impedia-me de votar nele, e abri o meu voto para o 
Sr. Fernando Henrique Cardoso, foi porque pensei 
que a hora tinha chegado para nós. Ninguém tinha 
uma biografia melhor do que Fernando Henrique: 
cassado, expurgado, exilado, havia saído da Univer­
sidade e andado pelo exterior, homem de cultura ex­
traordinária, de competência enorme, homem de 
uma vida digna, honesta, decente, irreparável, irre­
torquível; um homem que não era apenas um econo­
mista que se baseava nos números frios que são al­
terados a qualquer momento, mas um sociólogo que 
via o homem na sua integralidade como alma, como 
corpo, como sentimento, e pregava a transformação 
dessa sociedade. O momento era esse! O momento 
era esse! E ele teve sorte. Ele assumiu o Govemo 
num momento muito bom. Ninguém, na História do 
Brasil, assumiu o Governo numa situação de maior 
otimismo, de maior chance, de maior possibilidade 
de começar correndo 100% do que Fernando Henri­
que. Isso porque o Governo Itamar lhe preparou o 
terreno. Tranqüilizaram-se os espíritos. Apesar da 
cassação do Presidente Fernando Collor, não houve 
caça às bruxas. O Itamar governou praticamente 
com a integralidade. 

V. EXª diz que tenho ciúme e mágoa. Não sei, 
mas penso que V. Ex!! não perdoará jamais o Itamar 
por aquilo que ele fez naquela ocasião. Itamar cha­
mou V. EXª, que disse que ia levar o dossiê da cor­
rupção da Bahia. Lá, estava toda a imprensa espe­
rando, e V. Exª esperando que a imprensa saísse. E 
aí ele disse: "Vamos começar?" E V. EXª perguntou: 
"Com a imprensa aí?" 

Não foi assim? 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. EXª está 
mentindo outra vez. 

O SR. PEDRO SIMON - Então, como é que 
foi? Eu lhe dou o aparte. Faço questão de dar-lhe o 
aparte. 

A versão é do Itamar. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Sua ver­
são tem de ser a daquele de que V. EXª era Líder no 
Senado, daquele que V. EXª representava, que é, no 
caso, tão mentiroso quanto o orador. 

Não é hábito do Sr. Itamar Franco falar a ver­
dade, até quando diz que é o autor do Plano Real. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem é o autor do 
Plano Real, Senador? 
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o Sr. Antonio Carlos Magalhães - O Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas ele nem assinou 
o Plano Real. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - É o Sr. 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem assinou o Plano 
Real foram os Srs. Itamar Franco e o Sr. Ricupero. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Fez o PIa­
no Real com sua equipe, a despeito de todo o traba­
lho contrário do Presidente da República. Mas não é 
isso o que estamos discutindo. 

O SR. PEDRO SIMON - Foi V. Ex! que falou. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - O que nós 
estamos discutindo é que V. Ex! não está dizendo a 
verdade. Levei um dossiê, apresentei provas, foi 
tudo provado no Tribunal de Contas, e não houve 
sequer uma providência do Governo corrupto de Ita­
mar Franco. 

O SR. PEDRO SIMON - O que digo a V. Ex! é 
que não perdoou Itamar Franco por ele fazer tudo na 
frente da imprensa. V. Ex!, realmente, foi a única 
pessoa de que tenho conhecimento - não sei por 
que, se V. Ex! não quis ou o Presidente Itamar não 
quis - que não teve uma aproximação com o Gover­
no Itamar Franco. Isso é verdade! O motivo, não sei. 

O Plano estava pronto. Fernando Henrique ha­
via passado pelo Itamaraty e pelo Ministério da Fa­
zenda. A equipe que Sua Excelência levou, como 
Presidente da República, era sua equipe como Mi­
nistro da Fazenda de Itamar Franco, e o Presidente 
do Banco Central era Pedro Malan. 

Fiquei na esperança e continuo na esperança. 
Se querem me perguntar o que penso, direi com a 
maior sinceridade: o Governo Fernando Henrique 
Cardoso tem, hoje, um comando que se chama ·co­
mando do PFL·. Quero que as pessoas que cito me 
mostrem ... E o aparte de V. Ex!, Senador Hugo Na­
poleão, deve ser sobre isso. V. Ex! tem mágoas: ·0 
Simon não me citou e citou o Inocêncio". Talvez se 
tivesse sido citado, V. Ex! não teria gostado. Mas V. 
Ex! também merece ser citado. Quero dizer de cora-
-çao que merece. 

O Deputado Luís Eduardo Magalhães, na qua­
lidade de ex-Presidente da Câmara dos Deputados, 
teve a competência de conduzir, vitoriosamente, a 
proposta da reeleição. Foi ele que conduziu, foi ele 
que fez. Grande vitória! Depois, o seu pai, o ilustre 
Presidente do Senado Federal, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, presidiu, também com muita 
competência, a sessão e obteve a vitória aqui. Nós, 

da Oposição, erramos quando não pedimos a pala­
vra no momento certo; mas, na verdade, entendeu­
se o porquê daquela pressa em se votar a matéria: 
era para promulgar ontem mesmo a matéria. Ontem 
a matéria foi votada e promulgada. Nunca o Senado 
foi tão eficiente. Desafio que me digam quando,' na 
votação de uma emenda constitucional, o Senado foi 
tão eficiente e tão rápido. E olha que essa questão é 
inédita. Essa matéria foi rejeitada nas Constituintes 
de 1891, de 1934, de 1946 e de 1988; nesta última, 
com os votos contrários de Fernando Henrique, Má­
rio Covas e de todo o PSDB. A proposta da reelei­
ção também foi rejeitada por José Serra e Mário Co­
vas na Revisão Constitucional de 1993. 

Reunido o Governo para discutir a posição com 
relação à reeleição - naquela oportunidade, eu era 
Líder do Governo -, ao ser indagado, Itamar respon­
deu que era contra, porque não era da nossa tradi­
ção, e o pior que podia acontecer era aprovarmos a 
reeleição. O Ministro da Fazenda não disse sequer 
uma palavra em contrário; o Ministro da Fazenda 
não disse que o Governo deveria ser a favor. O que 
se sentiu ali na reunião é que o Ministro da Fazenda 
também era contra. O Governo Itamar Franco foi 
contra a reeleição, que não passou por poucos vo­
tos. Se tivesse passado e se Itamar Franco quisesse 
ser candidato, teria saído candidato. 

Que mudança foi essa de ali ser contra e agora 
ser a favor? 

O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex! me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Hugo Napoleão - Senador Pedro Simon, 
ao contrário do que pensa V. Ex!, a mim só causou 
orgulho o fato de V. Ex! haver citado cinco dos meus 
melhores amigos, companheiros e correligionários. 

O SR. PEDRO SIMON - Errei. Devia ter citado 
também V. Ex!. 

O Sr. Hugo Napoleão - Absolutamente; não 
há razão para isso, pois deles sou admirador. 

O SR. PEDRO SIMON - Faço mea-culpa. 
Peço desculpas a V. Ex!. 

O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex! vive fazendo 
mea culpa; essa é uma característica permanente 
de V. Ex!. V. Ex! diz uma coisa e depois se desdiz, 
dizendo que não queria dizer. 

O SR. PEDRO SIMON - Pior são os que nunca 
fazem. O inferno está cheio de gente que nunca fez. 
Quem faz repetidas vezes ainda tem chance de se 
salvar; quem não faz nunca, não sei. 
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O Sr. Hugo Napoleão - V. E~ está lidando ral contra o Governo Figueiredo? Contra o govemo 
com alguém que vai fazer 23 anos que chegou a autoritário? Ah, não sabia! Nao sabia! 
este Parlamento, que chegou ao Congresso Nacio- O SR. PEDRO SIMON - Ali era a Frente Libe-
nal. V. E~ vive dizendo que o PFL é um partido que ral. Não era PFL ainda. 
só gosta do governo, que só vive no govemo. Quero 
dizer duas coisas a V. Exª: primeiro, V. E~ está fa­
lando com alguém que foi advogado de preso políti­
co durante a Revolução de 1964. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem! 

O Sr. Hugo Napoleão - Sim. Claro que muito 
bem! Evidentemente, V. EXª não poderia dizer o con­
trário. Afinal de contas, conheci o lado da adversida­
de. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem! 

O Sr. Hugo Napoleão - Os advogados, para 
poderem conversar, não podiam fazê-lo nem por te­
lefone nem nos escritórios, por causa da censura, do 
grampo e dos microfones. Para trocar idéias, Iam 
conversar nas ruas. Orgulho-me muito disso. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem! 

O Sr. Hugo Napoleao - E me orgulho, tam­
bém, de ter votado a extinção do AI-5, que V. Ex!! 
não votou. Eu votei. Votei , nesta Casa, a extinção do 
AI-5, a reduçao das penas de Segurança Nacional 
até a sua extinção ... 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem! 

O Sr. Hugo Napoleão - E tudo que trouxe o 
País em matéria de liberalismo. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem! 

O Sr. Hugo Napoleão - Enfrentou o PFL ad­
versidades? Sim. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem! Se nao 
fossem pessoas como V. E~ ... da ditadura estariam . ' ate agora. . 

O Sr. Hugo Napoleão - Quero dizer a V. E~ 
que nao faça um julgamento errado. 

• 
O SR. PEDRO SIMON - Não estou fazendo jul-

gamento nenhum. 
O Sr. Hugo Napoleão - Está fazendo. Está V. 

E~ prejulgando. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem sou eu para jul­
gar alguém? 

O Sr. Hugo Napoleão - Nós já passamos por 
adversidades muito grandes, até mesmo na forma­
ção do nosso partido. Fomos oposição? Sim. Aqui 
estamos sentados, porque atravessamos um perío­
do de turbulências. 

O SR. PEDRO SIMON - Oposição a quem? 

O Sr. Hugo Napoleão - Ora, V. Ex!! nao co­
nhece a história de como foi fundada a Frente Libe-

O Sr. Hugo Napoleão - Mas é a mesma coisa! 
Éramos nós. Eu estava lá. Entao, a Frente Liberal é 

• 

uma coisa e o PFL é outra? Absolutamente. E a 
mesma. Então, eu poderia dizer, o que não vou di­
zer: que o Partido de V. E~, que agora colocou um 
P, era um antes e agora é outro, quando eu nao 
acho. Creio que continua sendo o mesmo partido, 
cheio de lutas, cheio de idéias, cheio de coerências. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas perdemos gente 
importante como Fernando Henrique, como Mário 
Covas. 

O Sr. Hugo Napoleao - V. E~ tem que apren­
der a viver e conviver democraticamente. Já mencio­
nei fatos do meu passado, quero dizer da minha for­
mação liberal de um partido do qual me orgulho e, 
não obstante nao ter sido citado por V. E~ - V. E~ 
se arrependa ou não -, eu concordo c')m V. E~ na 
admiração aos cinco grandes nomes do meu Parti­
do. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex!! me conce­
de um aparte? 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Pedro Si­
mon, gostaria de um aparte de V. E~. 

O Sr. Jader Barbalho - Eu também. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço a V. E~sum 
momento. 

Vamos esclarecer um fato: não tenho nada 
contra o PFL. O PFL é um grande Partido. É brilhan­
te, tem competência. Mas o PFL não é o PSDB. Não 
me consta que o PSDB tenha saído do PMDB para 
fundar o PSDB na socialdemocracia para que os lí­
deres deste Governo sejam o Sr. Antonio Carlos Ma­
galhães e o ilustre ex-Presidente da Câmara dos De­
putados, porque esses homens defendiam o gover­
no anterior, e não me parece que o Govemo Fernan­
do Henrique deveria ser a continuidade do govemo 
anterior. 

O líder do PSDB deveria ser Euclides Scalco, 
Pimenta da Veiga, pessoas que lutaram para criar o 
PSDB. O PFL deveria ser o aliado. Mas entre ser 
aliado e dar a linha norte existe diferença. Isto, me 
perdoe, tenho o direito de dizer. Posso até estar er­
rado, mas proibir-me o direito de dizer o que penso? 
Pelo amor de Deus! Repito: votei em Fernando Hen­
rique Cardoso não só não me esquecendo o que 
Sua Excelência escreveu, mas também convivendo 
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dois anos e meio no Governo Itamar com as idéias 
que ele pensava e debatia. 

Quando o filho de André Franco Montoro, Pre­
sidente do BNDES, encarregado da privatização da 
Vale do Rio Doce à época, veio falar nesse assunto, 
Itamar Franco foi até grosseiro. Andrezinho quis res­
pondê-lo, com razão. Fernando Henrique disse-lhe: 
·Pára, Andrezinho. Itamar Franco já deu a nossa 
orientação. Nós somos contra.· Ele poderia ter dito: 
espere aí, Itamar, eu também sou a favor da privati­
zação. Itamar Franco diz hoje que, se soubesse que 
Fernando Henrique era a favor da privatização da 
Vale e da reeleição, teria pensado duas vezes antes 
de apoiá-lo. 

Eu votei no Sr. Fernando Henrique, baseado 
em suas idéias. O Fernando Henrique em que eu vo­
tei não era o homem que criou um plano para banco, 
como fez no caso do Bamerindus e do Banco Nacio­
nal. Sua Excelência poderia ter empregado esse di­
nheiro para salvar a agricultura. E com que rapidez 
agiu: editou uma medida provisória numa madruga­
da de sexta para sábado. 

Essa não é a social democracia que eu conhe­
ço, esse não é o Fernando Henrique. Para fazer 
isso, tenho certeza de que não ouviu o Mário Covas, 
não ouviu Scalco, não ouviu João Gilberto. 

O SR. JADER BARBALHO - Permite-me V. 
Ex!! um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Dois minutos apenas, 
Senador Jader Barbalho. 

Nós criamos a CPI do impeachment. Muita 
gente não queria. Foi difícil. Se o Senador Esperi­
dião Amin não tivesse aceito a minha sugestão de 
colocar José Paulo Bisol na vaga do PDS, a CPI não 
teria saído, pois o seu voto foi decisivo naquele mo­
mento. Se Benito Gama não tivesse se rebelado e 
exercido a Presidência de maneira segura, tudo teria 
se alterado. Faço justiça a V. Ex!!, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, pois ficou até o fim solidário com 
o Sr. Fernando Collor. Ao seu filho e Deputado Luís 
Eduardo Magalhães também faço justiça, porque vo­
tou contra a concessão da Câmara dos Deputados 
para processar por impeachment o Sr. Fernando 
Collor, apesar de Benito Gama, Presidente da Co­
missão, ter orientado e dado o seu voto a favor. 
Aprovado o impeachment e tendo assumido o Presi­
dente Itamar Franco, nós nos reunimos. Posterior­
mente, apareceu um dossiê monstruoso com os 
anões do Orçamento. Itamar Franco e muitos outros 
nos procuraram, dizendo: não vamos fazer isso ago­
ra. Já saímos daquela CPI com tantos problemas. 
Vamos trabalhar e andar para a frente! 

Como vamos impedir que essas coisas aconte­
çam? Como vamos impedir que isso seja apurado? 
Era um governo de transição, um governo que não 
tinha voto popular, um governo com um vice eleito 
junto com o Collor, e concordou. Eu era Líder do Go­
verno e ninguém foi procurado para retirar a assina­
tura. Pelo contrário, mantivemos as assinaturas e 
constituímos a CPI. Prejudicou o Governo e o Con­
gresso Nacional parou para discutir a CPI dos anões 
do Orçamento. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

P SR. PEDRO SIMON - Quando tudo termi­
nou, fui ao Presidente Itamar, por iniciativa minha. O 
Sr. Itamar criou uma comissão de investigação, com­
posta de pessoas indicadas organismos repre­
sentativos da sociedade - a OAB, CNBB, ABI, Fede­
ração das Indústrias. As denúncias de qualquer cor­
rupção que surgiam no Governo Itamar eram apura­
das. Quarenta e sete processos foram feitos. 

O Ministro Romildo Canhim inclusive publicou 
um livro branco. Alguns dias antes de deixar o Go­
verno, o Sr. Itamar Franco entregou os dossiês para 
o Sr. Fernando Henrique Cardoso, dizendo: essas 
coisas ilícitas foram apuradas no meu Governo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso extinguiu a 
comissão de investigação. No decreto de extinção, 
disse que mandou esses 47 processos para o Minis­
tério da Justiça. O Ministério da Justiça me responde 
que nunca recebeu, que está lá no Ministério da Ad­
ministração. Onde está, não sei! 

Fui ao Presidente da República e lhe disse: 
"Fernando Henrique, você foi . muito mal aconselha-

• • 
do. E um absurdo você não ter uma comissão! E cla-

• 

ro que você não vai ficar com os caras do Itamar; in-
dique os caras da sua confiança. Botar caras que 
não têm cargo no Governo para ficar aqui e fazer a 
fiscalização interna no seu Governo é a melhor coisa 
que pode haver, Fernando Henrique!" 

Sua Excelência me deu total razão. Aliás, ge­
ralmente o Presidente dá razão para quem lhe fala. 
Mas não criou a comissão. 

Apresentei um projeto de lei para criar a Co­
missão de Assuntos Econômicos, que foi aprovado; 
e o Presidente Sarney ajudou e foi aprovado por 
unanimidade. Está lá nas gavetas da Câmara dos 
Deputados e de lá não sai. 

Assumiu o Senhor Fernando Henrique com a 
maior tranqüilidade. Houve um momento na CPI dos 
anões do Orçamento em que começou a aparecer 
tanta coisa, que a imprensa passou a cobrar que 
não déssemos mais prazo. Tivemos que decidir. de-
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ram-nos 30 dias e mais nada. Então, tivemos que fa­
zer uma opção: olharmos os Parlamentares, olhar­
mos os corruptores. Eu assumo a responsabilidade, 
porque o culpado fui eu. Vamos punir os Parlamen­
tares e colocar como primeiro item da CPI que ime­
diatamente vamos criar a CPI dos Corruptores, por­
que, se punirmos os Parlamentares, vamos ter auto­
ridade moral para punir os corruptores. Eleito o Pre­
sidente, com a maior tranqüilidade colhi as assinatu­
ras. 

o SR. ROBERTO FREIRE - Senador, permita­
me ilustrar apenas esse ponto, como Líder do Go­
vemo na Câmara. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas quando é que eu 
ia pensar que o Senhor Fernando Henrique Cardoso 
ia mandar retirar as assinaturas do PSDB e do PFL 
de um documento que criava uma CPI para apurar a 
corrupção que já existia e que já estava provada? 
Esse nao é o Fernando Henrique em quem votei. 

O Sr. Roberto Freire - Concede-me V. EXª um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. EXª com pra-
zero 

O Sr. Roberto Freire - Gostaria de fazer ape­
nas uma ilustraçao, Senador Pedro Simon, como Lí­
der do Governo Itamar na Câmara. Quando surgiu a 
possibilidade de estar envolvido Ministro de Estado, 
a liderança da Câmara, inclusive, solicitou o afasta­
mento dos Ministros, que, se nao ficasse nada com­
provado, poderiam voltar. Isso ocorreu no Governo 
Itamar. 

O SR. PEDRO SIMON - Isso ocorreu no Go­
vemo Itamar com relação ao Hargreaves. Denuncia­
ram o Ministro do Planejamento, q e era íntimo ami­
go de Itamar, o Stepanenko, que havia convidado o 
Senhor Fernando Henrique Cardoso para a inaugu­
ração de uma hidroelétrica em Mato Grosso. O Sr. 
Itamar demitiu o Ministro porque estava fazendo pro­
selitismo eleitoral. 

O Sr. Jader Barbalho - Concede-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Desculpe-me, Sr. Pre­
sidente, são muitos os erros de português, mas, nes­
sa correria, não tenho o brilhantismo de V. EXª. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Já teve al­
guns. 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte a V. 
EXª, Senador Jader Barbalho. 

O Sr. Jader Barbalho - Senador Pedro Simon, 
em primeiro lugar, desejo manifestar a solidariedade 
da liderança do PMDB ao direito que V. EXª está a 

exercer de responder ao discurso do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães. Disse ainda há pouco que 
discordava de algumas considerações que V. Exª . , 

havia feito no programa e continuo a discordar. E do 
estilo de V. Exª entusiasmar-se com o seu discurso. 
Uma das considerações dizia respeito ao Presidente 
da República, quando V. Exª disse que "quem man­
da no Presidente da República é o Senador Antonio 
Carlos Magalhães".lsto não é uma verdade; é uma 
invenção da imprensa. A imprensa é culpada do fato 
de publicar todos os dias que quem manda no Presi­
dente da República é o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães. Isto não é uma verdade. V. Exª cometeu 
uma profunda injustiça para com o Presidente da 
República. Não vi, no programa em que esteve, V. 
EXª ser descortês ou cometer, em relação ao Sena­
dor Antonio Carlos Magalhaes, alguma agressão; 
muito pelo contrário, V. EXª proclamou o poder do 
Senador Antonio Carlos Magalhães e de algumas li­
deranças do PFL. Se alguém pode sentir-se injusti­
çado neste momento é o Presidente da República, 
porque, segundo V. EXª, quem manda na cabeça do 
Presidente da República é o Senador Antonio Carlos 
Magalhães. V. EXª, ao contrário, fez esse tipo de 
consideração que reputo injusta e profundamente 
exagerada. Considero o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães um dos homens mais importantes desta Re­
pública, e o é à custa da sua carreira, do seu talento. 
Agora, que o Senador Antonio Carlos Magalhaes 
seja o dono da cabeça do Presidente da República, 
V. EXª me perdoe, não é verdade; trata-se de uma 
invenção da imprensa. Inclusive, um dia, li que a si­
gla do Presidente não seria mais FHC, mas FHM, 
quer dizer, é mais uma injustiça da imprensa; não há 
fundamento. V. Exª, portanto, cometeu exageros ao 
defender as teses que defendeu. E desejo registrar 
que considero que o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, com muito entusiasmo, com muita coragem 
pessoal, defende suas idéias e o tem feito no plená­
rio do Senado. Como Senador, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães já se envolveu em vários episó­
dios aqui, que nao precisamos relembrar, porque 
são públicos. Mas S. Exª, perdoe-me o Presidente 
da Casa, há de ter cuidado para, como Presidente 
da Casa, não se envolver em episódios que nós, Se­
nadores mais simples, até podemos correr o risco de 
nos envolver, no calor de nossas discussoes. Foram 
duas injustiças: a injustiça de V. Exª em dizer que 
quem manda na cabeça do Presidente é o Senador 
Antonio Carlos Magalhães e uma injustiça do Presi­
dente Antonio Carlos Magalhães, descer da Presi­
dência do Senado, onde S. Exª é o nosso Presiden-
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te, onde S. Ex' é o símbolo desta Instituição, para 
tecer considerações pessoais e fazer juízos que che­
gam ao terreno pessoal em relação à intervenção de 
V. Ex' no programa do jornalista Jô Soares. Foram 
duas injustiças: injustiça de V. Ex' com o Presidente; 
injustiça do Presidente Antonio Car10s Magalhães 
com S. Ex' mesmo, por ter descido da cadeira de 
Presidente para se submeter a esta discussão aqui 
conosco. São as considerações que desejava fazer 
nesta oportunidade. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao nobre Lí­
der. Quero defender o Senador Antonio Car1os. Dis­
cordo de V. Ex!!. Acho que é o estilo de S. Ex'. Nin­
guém pode violentar sua maneira de ser. Usou uma 
adjetivação que no fundo S. Ex!! sabe que não cor­
responde: dizer que sou covarde. Sei lá, mas fez 
uma análise. Estou até emocionado com a defesa 
que o Sr. Antonio Carlos fez do Senado Federal. 
Penso que esse é o fato mais importante. Perdoe­
me, nobre Líder, mas V. Ex' não se deu conta. Hoje 
estamos vivendo um momento histórico. Hoje, o Se­
nador Antonio Carlos está mostrando o Senado ao 
Brasil. Com o Pedro Simon, que é o Pedro Simon, 
que S. Ex' acha que não é grande coisa, fez isso, 
imagine se partir de alguém, aquele arreganho de fu­
jimorização ou o diabo com relação ao Senado. S. 
Ex' vai estar na primeira linha na defesa do Senado. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite­
me V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Tem V. Ex' a palavra. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Realmen­

te, em defesa do Senado, na Presidência, eleito con­
tra o voto do Senador Jader Barbalho, o que aliás 
me dá muita autoridade, acho que V. Ex' foi injusto 
em não citar o Senador Jader Barbalho pela grande 
influência que tem com o Presidente Femando Hen-

• nque ... 
O SR. PEDRO SIMON - Não é o que S. Ex' 

conta para nós. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - ... sobretu­

do no Pará ... 
O SR. PEDRO SIMON - Então, S. Exª não con­

tou isso na reunião da Bancada. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - ... onde o 

correligionário do Presidente Fernando Henrique, AI­
mir Gabriel, sofre bastante com a grande influência 
do Senador Jader Barbalho. E ninguém pode me dar 
lição de temperamento como acaba de fazer, neste 
plenário, o Senador Jader Barbalho, exigindo - a pa­
lavra que S. Ex' disse - do Presidente da Mesa que 
cumpra determinada coisa. Não se pode dizer "exi­
jo". Esta não é a palavra própria. Ademais, não po-

c 

dendo agredir ninguém, agretliu a própria mesa, es­
murrando-a com essa coragem do seu temperamen­
to, com essa força física que lhe é própria. De modo 
que V. Ex' foi justo. S. Ex' é muito forte com o Sena­
dor Femando Henrique Cardoso e mais ainda com o 
Presidente da República. S. Ex' já era forte com o 
Senador, hoje é fortíssimo com o Presidente da Re­
pública. É muito mais forte do que eu. Posso garantir 
• 
ISSO. 

O Sr. Jader Barbalho - Senador Pedro Simon, 
permita-me. Certo, eu bati na mesa. Não bati nem 
tentei bater no rosto de companheiro nenhum aqui. 
Não tentei bater no rosto de nenhum companheiro 
aqui. Não tenho a força do Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães. Se tivesse a força de S. ExA, sim. 

O SR. PEDRO SIMON - A nós V. Ex' se quei-
xa .... 

O Sr. Jader Barbalho - Aliás, ninguém tem a 
força de S. Ex'. O que S. Ex' fez no caso do Econô­
mico, da marcha batida até o Palácio do Planalto, de 
escolher o Excel. Não tenho a força, absolutamente, 
do Senador Antonio Car10s Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Não fiz 
contra o banco do meu Estado. 

O Sr. Jader Barbalho - Também não o fiz. 
Nem sou sócio nem fui sócio do Sr. Ângelo Calmon 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há um 
orador na tribuna. Tenho que garantir a palavra ao 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quem 
está se defendendo sou eu. O réu sou eu. Quem 
quiser que escolha outro dia e outra oportunidade, 
porque esta não. Assim não dá. 

O Sr. Ademir Andrade - Mas tem gente soli­
dária com V. Ex!!. 

O SR. PEDRO SIMON - Quero apenas dizer o 
seguinte: pelo amor de Deus, nunca imaginava que 
o Fernando Henrique - permita que lhe trate assim -
não ia aceitar uma CPI para buscar os corruptores. 
Nunca passou pela minha cabeça, juro pelos meus 
filhos, nunca passou pela minha cabeça que alguém 
do PSDB, que dizia o que dizia do Quércia, ia man­
dar os Deputados e Senadores do PSDB e do PFL 
retirarem suas assinaturas de uma CPI dos corrupto­
res. Também não entendi. Não entendi o Sivam, que 
queríamos convocar uma CPI e aí inventaram uma 
supercomissão, que ficou uma comissão~i!1ha desse 
tamanhozinho assim, que se falava, não sei, que o 
Senador do Amazonas ia ter que abrir as contas, e 
ele terminou saindo como herói. 
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o Sr. Bernardo Cabral - Diga o nome do Se­
nador. 

O ·SR. PEDRO SIMON -. Não é V. ExO, ele 
mora em São Paulo. 

É verdade que ele terminou saindo do PMDB. 
E a sua saída do PMDB foi decisiva para perdermos 
a maioria, que nos dava o direito à Presidência. Isso 
também é verdade. 

Sr. Presidente, quero apenas dizer que tam­
bém não esperava aquele negócio do Sivam. Não 
esperava. Mas, olha, Senador Samey, não sei se V. 
Exil ouviu meu primeiro pronunciamento, quando fiz 
muitas referências elogiosas a V. ExO. Falei contra o 
Senador vitalício, é verdade. Mas falei em tese. Citei 
Figueiredo, Itamar, V. Exil, Fernando Henrique, por­
que achei que era muito ex-Presidente aqui para, 
num período só, atrapalhar o Presidente. Disse o 
que vou dizer agora. V. ExO é um grande injustiçado 
pela história. Sou testemunha de que V. ExO queria 
cinco anos com parlamentarismo. O Congresso Na­
cional, cujo Líder era o Sr. Mário Covas e o Sr. Fer­
nando Henrique era o mais apaixonado defensor, 
queria tirar dois anos de V. ExO; dar-lhe quatro anos 
apenas. V. E~ concordava com cinco anos e parla­
mentarismo. O Dr. Ulysses Guimarã.es, conversando 
com V. E~, concordou e saiu em busca do entendi­
mento, que não se realizou. 

Até hoje falam no "é dando que se recebe", 
porque V. E~ deu concessões de televisão para ga­
nhar um ano. Isso é mentira, pois V. ExO tinha seis 
anos e deles abriu mão. 

Imaginem se, àquela época, passaria pela mi­
nha cabeça que agora haveria compra e venda de 
votos, ou que o Senhor Fernando Henrique Cardo­
so, diante das declarações divulgadas sobre o Go­
vernador Amazonino Mendes e alguns Parlamenta­
res, fosse impedir a instauração de uma CPI para 
apurar as acusações e que fosse mandar a emenda 
da reeleição a jato aqui, para que esquecêssemos 
da CPI. 

Gostaria de dizer, Sr. Presidente, que respeito 
o PFL, e muito. 

O Sr. Júlio Campos - Tem que respeitar. 
O SR. PEDRO SIMON - Mas volto a lhe dizer, 

meu nobre Líder - e creio que V. ExO não pode dis­
cordar - que V. ExO, o ex-Presidente José Sarney, o 
Ministro lris Rezende e o Sr. Michel Temer, a força 
que têm junto ao Presidente é muito pequena. Ago­
ra, V. EX- pode discordar: quem está ditando o norte 
da caminhada é o Sr. Antonio Carlos Magalhães e o 
Sr. Luís Eduardo Magalhães. O Marco Maciel, não, 
porque S. ExO está .. 

O Sr. Jader Barbalho - Mais uma vez V. ExO 
está sendo injusto com o Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON - Não estou dizendo 
que S. ExOs estão mandando, mas que estão apon­
tando o norte. Querem um exemplo? 

Não sei se a imprensa vai tocar neste assunto. 
Durante todo o tempo, o Presidente Fernando Henri­
que dizia: "Quero que se aprove a reeleição. Estou 
pedindo que se aprove a reeleição! Não estou dizen­
do que vou ser candidato. Posso vir a ser, mas não 
estou dizendo que vou ser! Se vier a ser candidato, 
posso ganhar ou perder!". 

O Senador Antonio Carlos Magalhães promul­
gou a emenda. Qual era o caminho natural? O Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, o Presidente da Câ­
mara e suas Lideranças irem à presença do Presi­
dente Fernando Henrique e dizerem: "Aprovada a 
reeleição, Senhor Presidente, estamos fazendo um 
apelo para que Vossa Excelência aceite ser candida­
to!" 

V. ExOs podem ler todos os jornais de hoje. 
Aprovada a reeleição, a imprensa cercou o Presi­
dente Antonio Carlos Magalhães, que fez o que tinha 
que fazer: "Está aprovada a emenda da reeleição; 
iniciou o ano eleitoral, a campanha começou, o Se­
nhor Fernando Henrique é candidato a Presidente e 
o candidato a Vice-Presidente é do PFL. A campa­
nha começou." 

S. EX- está certo, pois deu rumo ao processo. 
Eu até poderia perguntar: será que o Presidente Fer­
nando Henrique aceitou ser candidato? Parece que 
sim, porque Sua Excelência silenciou. 

O Sr. José Eduardo Outra - Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte a V. 
ExO. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
José Eduardo Outra, antes de V. E~ proferir o seu 
aparte, quero informar ao Senador Pedro Simon que 
o seu tempo já está esgotado há mais de um minuto. 
V. E~ já falou por mais de 50 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
um pouquinho de tolerância. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
terá essa tolerância. 

O Sr. José Eduardo Outra - Senador Pedro 
Simon, V. ExO concedeu uma entrevista no programa 
Jô Soares, onde emitiu opiniões políticas, com as 
quais podemos ou nao concordar. V. ExO concedeu 
a entrevista graças a essa coisa maravilhosa que 
existe hoje, que é a liberdade de imprensa, a demo-
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cracia; graças ao fato de que hoje não vivemos ou- neste plenário e transmitidas via Embrat~1 para todo 
tros tempos de que possivelmente alguns tenham o Brasil... 
saudade. Todavia, é sintomático que este debate se O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
dê exatamente agora, no dia seguinte após a vota- José Eduardo ... 
ção da emenda da reeleição. Quando apontávamos, O Sr. José Eduardo Outra - Já vou concluir, Sr. 
muitas vezes, a preocupação com relação a essa Presidente. Isso, sim, a meu ver, serve para diminuir 
matéria, alertávamos para o fato de que poderia a imagem da Instituição Senado perante a opinião 
acontecer a disputa de um homem contra o Estado. pública. Tem V. Ex' a minha solidariedade. 
E nós estamos no debate de hoje comentando ou O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex' 
discutindo opiniões emitidas por V. Ex' - opiniões O Sr. Sérgio Machado _ Senador Pedro Si-
políticas -, que, a meu ver, não podem ser encara- mon, peço um aparte a V. Ex'. Percebo que o nobre 
das como ofensivas à Instituição, de maneira algu- Senador ignora seus companheiros e que não tem 
ma. Não concordo, de forma alguma, que pessoas, Líder. Gostaria que V. Ex' pelo menos me desse um 
por mais poderosas que sejam, pretendam incorpo-

aparte. 
rar à Instituição e procurar passar a imagem de que 
quando são criticadas, a Instituição é ofendida. O O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Cumpro 
que V. Ex' disse em relação à Instituição? Que o Se- o dever de comunicar ao Líder do PSDB que vale 
nado aprova tudo o que o Governo quer. Ora, isso é também para V. Ex' a advertência que fiz com rela-
uma acusação ou uma constatação? Eu mesmo es- ção ao tempo do orador. 
tou cansado de dizer isso aqui no plenário. Vários O SR. PEDRO SIMON - Fico muito feliz em dar 
outros Srs. Senadores, em quase todas as matérias um aparte ao brilhante, nobre, competE:nte Líder do 
que votamos, têm dito o mesmo. Portanto, V. Ex' fez PSDB. 
uma constatação. V. Ex' foi chamado de covarde, O Sr. Sérgio Machado - Senador Pedro Si-
aético, de mentiroso e acusado de ter um ciúme mon, nós do PSDB, nós que trabalhamos tanto nes-
doentio. Creio que V. Ex' pode até se dar por satis- ta Casa lamentamos muito ouvir de V. Ex' que não 
feito, porque não foi chamado, fora do microfone, de existe o Partido. 
outros adjetivos, que, aliás, não constam dos Anais. O SR. PEDRO SIMON - Eu disse que o Partido 

(O Presidente faz soar a campainha.) 

Não estou falando nada, Sr. Presidente. Não 
estou infringindo ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Estou 
pedindo a V. Ex' que se atenha aos dois minutos . . 
que lhe foram concedidos para o aparte. O tempo do 
orador está esgotado. 

, O Sr. José Eduardo Outra - Vou concluir, Sr. 
Presidente. V. Ex' foi chamado por outros adjetivos, 
não no microfone, mas foram percebidos por todos 
aqueles que têm acesso a TV Senado e publicados 
nas páginas dos jornais. Sinceramente, estranhei o 
aparte do Líder do PFL, Senador Hugo Napoleão, 
quem considero uma pessoa de extrema civilidade ... 

O SR. PEDRO SIMON - Eu também. 

O Sr. José Eduardo Outra -... quando S. Ex' 
disse que V. Ex' tinha irrompido em uma quebra da 
civilidade. Ora, civilidade?! Foi isso que fez com que 
a imagem do Senado ficasse diminuída perante ~ 
opinião pública? Tantas outras coisas têm feito a 
imagem do Senado ficar diminuída perante a opinião 
pública: a forma de condução dos trabalhos, o ·ca­
rão· muitas vezes dado em Senadores - que alguns 
aceitam, outros não -, as cenas de pugilato ocorridas 

de V. Ex' não existe? 
O Sr. Sérgio Machado - Disse. V. Ex' lamen­

tou afirmar que o PSDB não existe e que deveria ter 
um Líder, que gostamos muito ... 

O SR. PEDRO SIMON - Fui muito claro. Disse 
que não houve Líder do PSDB como Covas, como 
Pimenta, como Scalco ... 

O Sr. Sérgio Machado - V. Ex!! me concedeu 
o aparte, portanto, me escute. Fique calmo. 

O SR. PEDRO SIMON - Claro. 
O Sr. Sérgio Machado - V. Ex' ignorou os 

nossos 14 companheiros ao dizer que o PSDB não 
existe. Nossos companheiros Scalco e Pimenta hon­
ram o Partido. E eu gostaria que V.Ex' respeitasse o 
nosso Partido. O nosso Partido merece respeito. O 
PSDB foi à luta, o PSDB quer mudar este País. E 
eu, como Líder, exijo respeito ao PSDB nesta Casa. 
Exijo que V. Ex' considere os 14 companheiros que 
temos nesta Casa. O PSDB existe, existirá e terá 
sempre voz. • 

O SR. PEDRO SIMON - ótimo. Brilhante pro­
nunciamento. 

O Sr. Sérgio Machado - Conheço a ironia de 
V. Ex'. Não faça ironia comigo. A democracia de­
pende da vontade da maioria. O que é isso? No Bra-
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sil estamos invertendo tudo. Há uma inversão de a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
minoria ter de mandar... Pedro Simon, por favor ... 

O SR. PEDRO SIMON - Foi o que ouvi por O SR. PEDRO SIMON - Agora vou encerrar, 
muito tempo da Arena, que tinha a maioria. Sr. Presidente. 

O Sr. Sergio Machado - Não. Eu sei que V. O que também magoa é não ver as idéias do 
E~ não respeita a maioria. PSDB na posição de destaque; é não ver a compe-

O SR. PEDRO SIMON _ É verdade! O Dr. Fer- tência do Fernando Henrique de buscar das cinzas 
nando Henrique berrava todo o tempo: essa é a como o trabalhismo ressurgiu na Inglaterra e o so-
maioria da Arena! Estamos voltando ao mesmo dis- cialismo na França, mas sob outros moldes. É ver­

dade! 
curso. 

O Sr. Sergio Machado - Senador Pedro Si­
mon, V. Ex! não respeita os Senadores que foram 
eleitos, como V. Ex!, pelo povo de seus Estados. 
Cada um foi eleito para representar a sua Unidade 
Federativa. V. Ex! gera dúvidas, Gomo se alguém 
desta Casa tivesse sido comprado. Quero que diga o 
nome de um Senador que tenha sido vendido na vo­
tação. É preciso respeitar os seus companheiros! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Sergio Machado, por favor, conclua o seu aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de 
V. Ex!. 

O Sr. Sergio Machado - Todos nós trabalha­
mos ... 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de 
V. Ex!. Quero dizer que tenho o maior carinho pelo 
PSDB. Entendo a manifestaçao de V. Ex! contra 
mim. ótimo! V. Ex! faz muito bem. Mas, Presidente 
Fernando Henrique, ouça o seu Líder. Sao 14 bri­
lhantes e competentes Senadores. São outros 100 
Deputados Federais ... Ouça-os também, Sr. Presi­
dente. Chame o Mário Covas. Chame o seu Líder 
desta Casa, Sr. Presidente. O que o nobre Senador 
Jader Barbalho está a dizer é o que sai nos jornais 
todos os dias! Ou não é? Eles dizem que o Presi­
dente se reúne permanentemente com as Lideran­
ças do PFL. Isso sai todo dia! É só o que se vê! 
Mas, de repente, todo o mundo vem só para cima de 
mim? A imprensa denuncia todo dia! Ela própria diz 
que não se nomeia quem não se pode demitir. É 
uma regra que o Sr. Antonio Carlos Magalhães sabe 
mil vezes melhor que eu: não se nomeia quem não 
se pode demitir! 

Quero ver algum dia o Senhor Fernando Henri­
que Cardoso demitir o Líder do Governo na Câmara 
dos Deputados. É o que a imprensa está dizendo. 
Alguém tem dúvida nesse sentido?! (Pausa.) Alguém 
tem dúvida nesse sentido?! (Pausa.) Isso me magoa! 
Não a presença do PFL no Governo ... Magoa, meu Lí­
der, é não ver V. Ex! na posição de destaque ... 

Mas tenho de rir da charge do Delfim. O Del­
fim, quem diria, é ... o Femando Henrique ... mandou 
correndo buscar os livros que não foram queimados 
para ele reler, porque parece que o socialismo está 
voltando. Ora ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Pedro Simon, V. Ex!! já ultrapassou dez minutos do 
tempo que lhe foi destinado. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, V. Ex! 
está um pouco magoado comigo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito 
pelo contrário, Senador Pedro Simon. 

• 

O SR. PEDRO SIMON - O Sr. Antonio Carlos 
Magalhães falou durante o tempo que quis. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães falou durante exata­
mente 29 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Acho que estamos vi­
vendo um momento histórico. Se dependesse de 
mim, o Senador Antonio Carlos voltaria à tribuna, e 
eu gostaria de falar também, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se o 
Regimento me permitisse, seriâ um prazer ouvi-lo. 

O SR. PEDRO SIMON -' Senador Antonio Car­
los, V. Exª se equivocou. Não falei que o Senhor 
Femando Henrique Cardoso falou em usar baioneta. 
Falei que estava lá e, de repente, vi o Senhor Fer­
nando Henrique dizer: assim como está tão errado 
usar invasão de terra, invasão de supermercado, 
como querer utilizar baionetas. Só que essas são 
mais fortes. Essa expressão ele não deveria ter dito, 
na minha opinião. O Fernando Henrique deveria dar 
uma aula para os líderes de invasão. 

O Sr. Joao Pedro Stédile foi tremendamente in­
feliz. Tremendamente infeliz. E o Senhor Femando 
Henrique poderia dar uma aula para ele, mas não fa­
lar "baioneta". Confesso: eu o vi falando em baioneta 
e vi V. Ex!! ao lado dele ... Eu me assustei! Peço per­
dão, mas me assustei. 

O Sr. AlIIonio Cartas .. - Do lado. 
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o SR. PEDRO SIMON - Eu não fico nem atrás , 
Senador. V. Ex- sempre está na frente. V. EX« tem a 
visão. Estávamos aqui discutindo na minha casa, na 
casa do Marco Maciel - V. EX« sabe - a aliança de­
mocrática e V. EX« já estava à frente, já era Ministro 
das Comunicações do Governo de Tancredo Neves, 
sem passar por nós nem pela Frente Liberal. V. EX« 
é muito competente. E eu o respeito. Não fico nem 
do lado, nem atrás... Sou urna pessoa exagerada­
mente simples, mas sou o que sou. 

Com relação ao referendo, o que eu sempre 
disse é que eu queria um pronunciamento do Presi­
dente, uma carta de Sua Excelência dizendo que 
aceitava o referendo. 

Por amor de Deus, pelo menos nos meus qua­
renta anos de vida pública, eu não saber que urna 
emenda constitucional... Eu queria, e ainda peço 
hoje. Amanhã sairá um artigo meu dizendo: "Que 
bacana, Sr. Presidente - e digo aqui da tribuna - que 
bacana, Presidente Femando Henrique Cardoso se 
Vossa Excelência, amanhã, que já passou, que já 
encerrou, que todo mundo diz 'já está reeleito, não 
se fala mais em nada, chamar o Líder do Govemo 
no Cãmara dos Deputados, o brilhante e extraordi­
nário Deputado Luís Eduardo Magalhães, e disser a 
ele para encabeçar uma emenda defendendo o refe­
rendo. Eu quero o referendo." Ainda é possível. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Pedro Simon, V. EXª sabe muito bem com que pra­
zer esta Casa e eu, pessoalmente, ouvimos V. EX«. 
Entretanto, V. EX« está na tribuna há exatamente 63 
minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Vou encerrar meu pro­
nunciamento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agrade­
ço a V. EX«. 

O SR. PEDRO SIMON - Quero dizer que agra­
deço a tolerância dos companheiros. 

Não foi deboche, meu nobre Líder do PFL. Eu, 
quando erro, reconheço meu erro e não penso que 
isso seja vergonha. 

Nobre Senador Antonio Carlos, quando eu era 
Líder da Oposição, quando a Arena nomeava os Go­
vemadores, tínhamos a maioria, cassavam os nos­
sos Deputados para eleger o Governador do Rio 
Grande do Sul, e eu era Líder de uma Oposição. O 
meu lema era o seguinte: o que é bom para o Rio 
Grande do Sul é bom para o PMDB. 

Fui Presidente da Comissão como Líder da 
Oposição, que levou o terceiro pólo petroquímico 
para o Rio Grande do Sul. Eu era Líder da Oposição 
quando se levou a Aços Finos Piratini S.A. para o 

Rio Grande do Sul. Fui ao Sr. Delfim, Ministro todo­
poderoso da época, defendi, bati e lutei pelo meu 
Estado. É que o Rio Grande era diferente. 

Diz V. EX«, Senador Antonio Carlos, que estou 
derrotado no Rio Grande. Pode ser. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - O Lula é 
quem falou. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o Lula me telefo­
nou hoje com muito carinho, dizendo que, com emo­
ção, agradecia as referências que fiz a ele no pro­
grama. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Pedro Simon, o tempo de V. EX« está esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Antonio Car­
los, permita-me dizer: eu não guardo mágoa; em pri­
meiro lugar, penso que a pessoa, para ser atingida, 
é porque tem inveja. Se eu pensasse que tenho in-

• veja, se eu pensasse que sou um hipócrita, se eu 
pensasse que sou imoral, estaria muito ofendido 
com o que V. EXª disse, mas, como sei que V. EX« é 
o que é, não levo a mal. 

Vou citar um nome que V. Ex!! não vai gostar. 
Uma vez, estávamos em uma reunião com o Presi­
dente da República José Sarney - e vou falar na sua 
presença -, quando tive uma discussão com o Waldir 
Pires e com o Renato Archer. Lembra-se, Presiden­
te? Eu disse que não existia ninguém mais compe­
tente para ir aos lugares e para realizar algo do que 
o Senador do Rio Grande do Sul Carlos Chiarelli , 
que tinha sido uma competência total. Estávamos fa­
zendo a aliança democrática - e isso o Senador Sar­
ney sabe - e, de repente, estávamos estudando tra­
zer o Rio Grande do Sul para o nosso lado, mas este 
Estado saiu na frente e perdemos o Marchezan e 
Jair Soares, perdemos todos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Pedro Simon, V. EXª já encerrou três vezes. Solicito 
a V. Ex!! que encerre o seu pronunciamento pela 
quarta vez. 

O SR. PEDRO SIMON - Realmente, não quero 
tirar nem o sono nem a tranqüilidade do Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito 
obrigado a V. EXª. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. EXª. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, eminentes Colegas, ouvi, 
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com respeito, as palavras do Senador Pedro Simon. Estamos vivendo um momento delicado e não 
Sabe S. EXª, melhor do que ninguém, do apreço que é só a entrevista dada pelo Senador Pedro Simon no 
sempre tive não só pela sua atuação parlamentar, programa do Jô Soares. Isso tem uma mecânica de 
mas, sobretudo, pelo nosso relacionamento pessoal. encadeamento, levando-se dúvida na votação da 

O Senador Pedro Simon tem um estilo próprio emenda da reeleição. E tentam contaminar o Sena-
de falar, com pontas de ironias, que, às vezes, fa- do da República e esquecem rapidamente, Sr. Presi-
zem com que a versão das suas palavras não repre- dente, que aquele painel mostrou o resultado de opi-
sentem a realidade dos fatos. niões de homens eleitos pelo povo, com a maioria 

Vivemos, neste instante, Sr. Presidente, em i- esmagadora dizendo da confiança em relação ao 
nentes Colegas, uma colocação que está transfor- Govemo do Presidente Femando Henrique. 
mando-se, nesta Casa, em regra geral. E, na quali- Esse tipo de discurso, esse tipo de colocação 
dade de Líder do Govemo, quero advertir, Sr. Presi- que está sendo feita, Sr. Presidente, tem que encon-
dente: isso não pode prosperar, sob pena de termos, trar a reprimenda daqueles que estimam a democra-
dentro deste plenário, a inversão total dos fatos. cia e o respeito ao exercício do mandato popular. 

Os elementos ligados ao Bloco de Oposição, Fomos eleitos tanto quanto os elementos da Oposi-
secundado por vozes pertencentes a outros Parti- ção. Tivemos os votos colhidos nas mesmas urnas 
dos, passam uma falsa imagem do Governo do Pre- democráticas deste País. E é preciso que a Oposi-
sidente Femando Henrique Cardoso. É o dito falado ção sai~a,. Sr. Presi~en~e, que democracia se faz 
com gracejo; o dito falado como ironia; o dito coloca- com malona e com minoria. 
do conforme vimos em vários debates, Sr. Presiden- No momento, somos a maioria, uma folgada 
te, nao constrói a verdade e não presta homenagem maioria nesta Casa, composta por Senadores que 
àquele que é o Presidente da República. têm história, muitos deles Ministros de Estado, um 

Viu-se, nesta Casa - e é preciso que se diga 
para depoimento histórico -, o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, com todo respeito que tenho pelo 
Senador Pedro Simon, nao falou desta Casa de ma­
neira isolada. Tive a oportunidade de assistir às pa­
lavras do Senador Pedro Simon, olhos de amigo, 
mais amigo dele, talvez, do que se.ia o Senador Pe­
dro Simon do Presidente Fernando Henrique. 

Tenho respeito pelo Senador Pedro Simon e 
posso dizer, Sr. Presidente, eminentes Colegas, que 
as palavras ditas na entrevista do programa do Jô 
Soares não ajudam esta Casa. Isso está se transfor­
mando num lugar comum: falam e, depois, negam o 
alcance da palavra em relação ao Senado. 

Os Senadores de bem desta Casa, Sr. Presi­
dente - e é uma grande maioria -, aí estão os resul­
tados das votações, nós não usamos o discurso reti­
cente, mas ternos, sim, um compromisso com um Go­
verno sério que quer a moralidade da coisa pública. 

E falam a respeito do Senado! Esta Casa preci­
sa ser preservada, e V. EXª, excluo as avaliações de 
ordem pessoal, cumpriu seu dever como Presidente 
do Senado da República. Não podE~mos permitir que 
nenhum colega, por mais admiração que tenhamos 
por ele - que é o meu caso pelo Senador Pedro Si­
mon -, citando fatos, citando histórias, fazendo re­
missões, coloque o Senado da República numa po­
sição que não seja aquela de respeito e de admira­
ção do povo brasileiro. 

Presidente da República, Governadores de Estado, 
esses homens têm história que ão deslustra, de 
maneira nenhuma, a vida política deste País. 

Portanto, Sr. Presidente, V. EXª, hoje, repre­
sentou o pensamento dos Senadores que amam o 
Senado da República. Não podemos permitir, de 
maneira nenhuma, seja através de que tipo de pro­
nunciamento for - entrevista, discurso ou a pequena 
fala -, que o Senado da República tenha o seu verniz 
arranhado. 

Respeito o Senador Pedro Simon, tomo a re­
petir, mas entendi que a sua entrevista não deixou 
bem esta Casa. Esta Casa tem responsabilidades. 
Não é uma Casa que se verga ao Executivo. Como 
Líder que defende ardorosamente o Govemo, tenho 
tido diálogos com os colegas, todos eles no sentido 
de construir e elevar a imagem do Senado. 

Enquanto formos maioria, Sr. Presidente, e a 
Oposição for minoria, atentem para o postulado de­
mocrático: "Não se constrói uma estabilidade política 
tranqüila e estável, porque não dizer, se não houver 
o respeito às maiorias." 

O Senador Sérgio Machado colocou muito 
bem. Aqui somos um grupo de Partidos, PSDB, 
PTB, PFL, construindo a maioria em favor do Gover­
no. E, no discurso do eminente representante do 
PMDB, meu querido amigo Pedro Simon esqueceu 
de dizer que a Presidência da Câmara é exercida 
por um elemento do PMDB, que o PMDB tem Minis-
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tro de Estado na constituição do Governo de Fernan- têm realmente permanente posição de preocupação 
do Henrique Cardoso. em relação ao conceito do Senado. 

O PMDB também, Sr. Presidente, se a partici- As pesquisas saem, Sr. Presidente. Saiu uma 
pação, como V. Ex', seus amigos e companheiros pesquisa recentemente, e já posso dizer que ela não 
fazem, ajudando o Governo, é fazer a cabeça do espelha o resultado da pesquisa do lbope. Mas saiu. 
Presidente Fernando Henrique, coisa que sabemos E, de repente, todo mundo é informado de que 98% 
absolutamente impossível, pela personalidade do das pessoas não têm apreço pelo Congresso Nacio-
Presidente, o PMDB também participa disso. E se foi nal, forçando um resultado que não é justo. E ar vão 
apontada uma mão de cinco dedos, faltaram dois ou falando e ninguém reage e ninguém fala nada. Oe 
três dedos, Sr. Presidente, que podem ser atribuídos repente, cria-se a idéia exatamente de que o Senado 
ao PMDB, que, ao lado de V. Ex', dirige os trabalhos da República, a Câmara dos Deputados, o Congres-
do Congresso Nacional. so Nacional, enfim, é uma Casa de inconseqüentes, 

Portanto, fica aqui, perante a Mesa e perante 
os nobres integrantes deste plenário, que o tipo de 
discurso que está sendo formulado, a colocação 
equívoca, aquilo que representa, na verdade, a frase 
dita solta mas com a intenção de atingir um alvo, 
que não acrescenta, não constrói e não eleva esse 
Senado, terá de nós, permanentemente, uma rea-
-çao. 

Estamos aqui, Sr. Presidente, com muito orgu­
lho, com muita satisfação e com muita dignidade, 
para dizer que enquanto uma maioria, somados os 
esforços dos Partidos que integram a base de sus­
tentação do Governo, vamos dar em todos os mo­
mentos o testemunho de nosso respeito a esta 
Casa. 

Tenha V. Ex' hoje, na posição de Senador da 
República, mas não deixando de ser Presidente do 
Senado, minha demonstração também de solidarie­
dade, porque em algumas palavras do Senador Pe­
dro Simon, que conheço tão bem e sei da transpa­
rência do seu posicionamento, realmente existiram 
conceitos que não ajudam a construir a grandeza do 
Senado Federal. 

Portanto, neste momento, queira V. Ex', como 
Presidente do Senado, receber minha solidariedade. 
O que V. Ex' interpretou hoje não foi uma voz isola­
da. E é preciso que se diga, alto e bom som, que o 
Senador Antonio Carios Magalhães falou porque vá­
rios Senadores, inclusive eu, entenderam que a en­
trevista do Senador Pedro Simon, abstraindo o lado 
pessoal, atingia a dignidade do nosso Senado. 

Se o Senador Pedro Simon acabou de dizer 
que não foi essa a sua intenção - e acredito nas 
suas palavras -, é outro capítulo. Mas até então, é 
preciso que isso fique registrado nos Anais do Sena­
do: as palavras do Senador Antonio Carios Magalhã­
es, repito, abstraídas as colocações pessoais, repre­
sentam, na verdade, a preocupação daqueles que -
tenho certeza que é a grande maioria desta Casa -

de homens que não têm idéia, que não têm opinião. 

Sabem V. Ex's, Srs. Senadores, que não é as­
sim. Sr. Presidente, estou aqui hoje na condição de 
Líder do Governo; amanhã poderei ser simples Se­
nador, mas afirmo publicamente que entendi as pa­
lavras de V. ~. Como Senador da República, pres­
to a V. Ex' minha solidariedade na defesa do Sena­
do que é, afinal de contas, a Casa de todos nós. 

Durante o discurso do Sr. Élcio Alva­
res, o Sr. Geraldo Melo, 1 fi Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Sergio Machado, como 
Líder do PSDB, por cinco minutos. 

O SR. SERGIO MACHADO (PSDB-CE. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - S~ Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
fizemos uma aliança com o PFl, com o PMDB, com 
o PTB e com o PPB no sentido de aprovarmos as 
reformas estruturais de que o País precisa. Nesse 
momento, não ternos que nos preocupar de quem é 
a vitória, o importante é que o País ganhe, que tenha 
uma vitória que respeite a vontade da maioria, por­
que a essência da democracia é a vontade da maio-

• na. 

Quem chegou ao Congresso Nacional chegou 
por meio do voto, do voto popular. Temos que 
aprender, no Brasil, a respeitar a vontade popular. 
Diz-se muito que não pode acontecer uma coisa, 
que não podemos fazer reformas de outras porque, 
caso contrário, vai-se manipular o povo. Pergunto: o 
Presidente da República, os Governadores, os Pre­
feitos, os Senadores e os Deputados chegaram ao 
poder com o voto de quem? Não foi do povo? 00 
povo que está bem à frente das elites e que sabe 
absolutamente o que quer. 
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Sr. Presidente, o PSDB e os demais Partidos 
que apóiam o Governo estão conscientes desse mo­
mento que vivemos. Temos que deixar a vaidade de 
lado e construir este novo Brasil. Às vezes, trilhamos 
caminhos não muito fáceis, mas ternos que ter cora­
gem para poder avançar. 

Estranhei muito a posição do Senador Pedro 
Simon, quando S. ExB falou de dois companheiros 
nossos de que gostamos muito, o Euclides Scalco e 
o Pimenta da Veiga, que, se estivessem aqui, com 
certeza, estariam nos liderando, porque os respeita­
mos, porque os consideramos e com eles trabalha­
mos. 

O Sr. Ademir Andrade - V. EXª me permite um 
aparte? 

O SR. SERGIO MACHADO - Concedo o apar­
te a V. ExB. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Sergio Ma­
chado, V. ~ falou de democracia e de direito da 
maioria. É evidente que, no Congresso Nacional, o 
Governo é maioria. Respeitamos isso, embora te­
nhamos nosso ponto de vista contrário. Mas o fato 
de haver maioria no Congresso Nacional não quer 
dizer que a democracia esteja concretizada no Bra­
sil. V. ExB definiu muito bem uma questão: democra­
cia é o direito da maioria, o qual a minoria tem que 
respeitar. Pergunto a V. ExB: será que o povo brasi­
leiro está de acordo com o fato de que a maioria dos 
brasileiros ganha R$120,00 e nós ganhamos R$8 mil 
por mês? Será que o povo brasileiro concorda que, 
enquanto um cidadão tem que matar ou morrer para 
possuir 50 hectares de terra, existam latifundiários 
com 100, 200, 500 ou 3 milhões dn hectares <;ie ter­
ra, como a Jari Florestal? Será que é democracia 
que só os ricos e a classe média tenham acesso à 
saúde e à educação? É essa a democracia que exis­
te no Brasil? Democracia, Senador Sergio Machado, 
é algo que ainda está por ser conquistado, que ainda 
está por vir. Estamos muito longe da verdadeira de­
mocracia, que é fazer valer o direito da maioria, o 
que haveremos de alcançar um dia, inclusive derro­
tando o Governo que V. Ex" defende, porque nao é 
um Governo que defende os direitos das maiorias do 
nosso País. 

O SR. SERGIO MACHADO - V. Ex!' não ouviu 
o que eu disse. Eu disse que democracia é o direito 
da minoria e a vontade da maioria. E só há um me­
canismo para aferir essa maioria, qual seja, o voto. 
Talvez V. Ex" não aceite o voto como um critério de 
definição da maioria. 

, 
E claro que todos nós somos inconformados 

com essa sociedade injusta que está aí; uma socie-

dade que, ao longo dos tempos, de cada dez brasi­
leiros, excluiu sete. Queremos mudar; todavia, só o fa­
remos mediante propostas - propostas para aperfei­
çoar, para melhorar. Estamos prontos a discutir pro­
postas. Tragam-nas para que possamos discutir, pos­
samos aperfeiçoar, porque é esse o nosso objetivo. 

Voltando ao meu pronunciamento, quero dizer 
que temos de nos unir nesse momento. Digo ainda 
mais: Senador Pedro Simon, em que pese à admira­
ção que tenho por V. ExB, não admito a colocaçao 
que V. ExB fez em relação aos nossos 14 compa­
nheiros. Talvez V. ExB estivesse emocionado na tri­
buna e tenha dito sem sentir; porém, V. ExB disse 
que deveria haver líderes aqui como dois compa­
nheiros que respeito, os quais, lamentavelmente, 
como não se candidataram, não são Senadores; tal­
vez, se o fossem, estariam na Liderança fazendo 
aquilo que V. ExB deseja. 

Todavia, a meu ver, é hora de construir; é hora 
de deixar de lado essas pequenas coisas, posto que 
temos um grande desafio pela frente, qual seja, o de 
transformar este País e efetivar as reformas que o 
Brasil necessita. O PSDB e os 14 Senadores que 
aqui se encontram estão dispostos a enfrentar essa 
luta e a discutir propostas concretas. 

Sr. Presidente, era o que tinha a realçar e a fri­
sar nesta tarde. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não iria usar da palavra e considerar encerra­
do o assunto do debate em tomo da entrevista do 
Senador Pedro Simon. Mas vou tecer algumas con­
siderações relativas aos pronunciamentos do Lídar 
do Govemo Elcio Alvares e do Líder do PSDB Sena­
dor Sergio Machado. Sei que não vou merecer a 
honra da atenção de S. ExBs mas, mesmo assim, 
vou continuar o meu pronunciamento. 

, 
E óbvio que a democracia é a vontade da 

maioria. Quando afirmamos, por diversas vezes nes­
ta Casa, que o Senado tem aprovado tudo aquilo 
que o Governo quer, não estamos fazendo esse en­
foque contestando o direito da maioria. Em segundo 
lugar, em nenhum momento colocamos em xeque a 
representatividade de cada um dos Srs. Senadores, • 
eleitos pelo voto popular em seus respectivos Esta-
dos. Mas, na fala do Senador Elcio Alvares surge um 
conceito muito perigoso quando S. Ex" diz que os 
enfoques da Oposição devem merecer reprimenda; 
devem ser repreendidos. Ora, democracia é vontade 
da maioria, mas também é respeito à minoria e a 

L-______ L-__________________________________________________________________________________ _ 
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suas opiniões. Se há discordância de opiniões da Já tive a oportunidade de relatar aqui fato so-
maioria ou da minoria, vamos para o debate político, bre um projeto que apresentei, no qual se estabele-
mas não para a repreensão. Não aceitamos tutela, cia a obrigatoriedade de as instituições financeiras 
não reconhecemos superioridade da maioria que encaminharem para a Receita Federal informações 
quer se arvorar e nos repreender, nos passar um C8- sobre qualquer movimentação que excedesse 20 mil 
rão, nos tratar como Senadores que. não têm a rep- UFIR por mês. Apresentei o projeto e entreguei a 
resentatividade da maioria. proposta nas mãos do Secretário da Receita Fede-

Quando afirmamos que o Senado tem se com- ral, Everardo Maciel, em novembro de 1995. O pro-
portado de maneira pouco coerente com sua impor- jeto está encalhado aqui. 
tância, citamos "n" exemplos; basta ver a tramitação Um ano e meio depois, tal não foi minha sur-
de todas as matérias de interesse do Governo: de- presa ao ver nos jornais que a Receita Federal está 
batidas na Câmara dos Deputados, chegam a esta preparando um projeto que é exatamente igual 
Casa, onde sempre se utiliza o argumento: "Não va- àquele que eu já tinha apresentado. Vem o Sr. Sér-
mos modificar essa matéria; ela foi exaustivamente gio Machado e diz: apresentem propostas! Quando 
debatida na Câmara dos Deputados e não podemos as apresentamos - como não há direito autoral em 
modificá-Ia em nenhuma vírgula porque senão ela iniciativa legislativa -, eles podem utilizar-se do artifí-
volta para Câmara". Isso tem acontecido não s6 em cio do plágio e dizer que foram eles que as propuse-
relação a temas de natureza genérica, como o mo- ramo Assim, podem continuar com esse discurso, fei-
nopólio das telecomunicações, mas também em re- to aqui pelo Senador Sérgio Machado, de que a 
lação a temas que deveriam ser prioritários dentro Oposição não tem propostas. 

das atribuições constitucionais do Senado e deve- Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senado-
riam merecer atenção muito maior dos Senadores 

res, quero reafirmar o que já disse no meu aparte: 
que dos Deputados, como foi o caso do projeto que ofereço minha solidariedade pessoal ao Senador Pe-
isentava o pagamento do ICMS na exportação de dro Simon em virtude dos ataques pessoais que re-
produtores primários semi-elaborados. Esse projeto cebeu no início da sessão. Queremos reafirmar ain-
está relacionado diretamente aos Estados, à Federa-

da que acreditamos na democracia, acreditamos no 
ção, e o Senado representa a Federação. voto popular, mas temos de ter claro que democra-

O projeto foi aprovado, em regime de urgência, cia não significa apenas, de quatro em quatro anos, 
na Câmara dos Deputados e veio para esta Casa. ou de dois em dois anos, o povo ser convocado para 
Mesmo com a oposição de vários Senadores, ele ir às umas; significa, sim, democratizar os meios de 
não sofreu modificação alguma. comunicação; significa, sim, acabar com o monopó-

Agora, os governadores estão reclamando e di- lio da comunicação, neste momento em que se fala 
zendo que a matéria aprovada não era bem o que tanto em quebra de monop9lio; significa, sim, dar 
eles imaginavam. E passaram a procurar os Sena- educação à maior parte do nosso povo, para que 
dores porque seus Estados estão perdendo recur- não aconteça de ele ter de trocar o voto na época de 
sos. Por que esse projeto foi aprovado dessa manei- eleição por cesta básica, por tijolo ou por saco de ei-
ra? Porque o Senado, por meio de sua maioria, não mento; significa, sim, dar cidadania para a grande 
se dispôs a debruçar sobre a matéria. maioria de brasileiros, que hoje são vítimas desse 

O Senador Sérgio Machado diz: apresentem verdadeiro sistema de apartação social que, caso 
propostas, vamos debatê-Ias. Ora, basta fazer um continue, não poderemos dizer que vivemos em uma 
levantamento sobre os projetos e emendas que te- verdadeira democracia, mesmo que o povo seja con-
mos apresentado. Quando a emenda é da oposição, vidado a emitir sua opinião por intermédio do voto, 
é da esquerda, é do PT, não se admite nem mesmo exceto, naturalmente, quando se apresenta a pro-
discuti-Ia. posta de referendo para reeleição. Nesse caso, o 

Acabamos de votar a Proposta de Emenda à povo nem é convidado para emitir sua opinião. 
Constituição sobre a reeleição. No primeiro turno, não Muito obrigado, Sr. Presidente. 
aprovaram nem mesmo o destaque da emenda - o re­
ferendo. Quer dizer, não se permitiu que os Senadores 
votassem o destaque, que dissessem "sim" ou "não· 
ao referendo. Rejeitaram o destaque, não foi o mérito! 
Impediram a discussão. Aí vem o Senador Sérgio Ma­
chado e pede para apresentarmos propostas. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 9 Secretário. 
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o SR. PRESIDENTE (Ronald Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira.(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan­
a. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda­
er. (Pausa.) 

Por cessão do tempo do Senador Romeu 
uma, concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­
uncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
a.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, talvez o 
eu discurso fuja à regra do temário desta sessao, 
ue considero muito positivo. Um dia após à votação 
a Emenda que instituiu a reeleiçao no País, sobre­
êm discursos e debates acalorados, que colocam 
ara o Brasil algo que talvez a sociedade brasileira 

á saiba, mas está sendo informada como se tivésse­
os descoberto a pólvora: quem tem a hegemonia 

o Governo é o PFL. 

No entanto, falei que iria abordar uma outra 
uestão. Hoje é o Dia do M io Ambiente e, neste 
ia, o ambiente político ficou sobremaneira disputa­
o; mas eu não poderia me furtar de fazer esse re­
istro, porque para mim é fundamental que se pense 

p. ambiente em todos os seus aspectos: na relação 
o homem com o homem, do homem com a nature­
a e, por que nao dizer, da relaçao entre o homem e 
política, que para mim deve ser desenvolvida num 

spaço de respeito, de construção, e não simples­
ente de disputa política e de desqualificaçao das 
ssoas, como muitas vezes ocorre. 

Sr. Presidente, eu ia fazer um balanço do que 
em sido a atuação do Congresso Nacional na área 
mbiental após a Eco 92; mas esse assunto ficou 
m pouco prejudicado, em função do grande tema 
e hoje desta Casa: o debate travado aqui pelo Se­
ador Pedro Simon e pelo Presidente do Congresso 
acional, Senador Antonio Carlos Magalhães. Re­
istro, contudo, que o levantamento que fizemos re­
ela alguns pontos que considero muito importantes 
ara serem registrados nos Anais desta Casa. 

Em primeiro lugar, o envolvimento do Congres­
so Nacional, quando da feitura da Constituição de 
1998, na elaboraçao do Capítulo VI, art. 225, refe­
rente à questão ambiental. Esse capítulo é um dos 
mais referenciados no mundo, e a nossa Constitui­
ção é uma das mais avançadas em termos da defe­
sa do meio ambiente. 

Para o sucesso das disposições deste capítulo 
da Carta Magna, foi feita uma articulação chamada 
Frente Verde Parlamentar, tendo entre seus articula­
dores o Deputado Fábio Feldmann. 

A partir dessa articulação e dos resultados po­
sitivos advindos da Constituição Federal, tivemos a 
idéia de criar a Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputa­
dos. Essa Comissão, Sr. Presidente, tem sido muito 
atuante na defesa dos direitos das minorias e dos 
consumidores e, acima de tudo, na defesa da ques­
tão ambiental, fazendo-o de forma veemente e com 
uma intenção muito forte de convidar a sociedade a 
dar opinião no que se refere a essas questões. 

No entanto, a partir de 1990, essa Frente so­
freu algumas baixas, porque uma grande parte dos 
Srs. Deputados não conseguiu ser reeleita. Mesmo 
assim, essa articulação permanece até hoje e tive­
mos um resultado que considero uma grande contri­
buição do Congresso Nacional. 

Por outro lado, a ação do Congresso Nacional, 
após a ECO 92, quando a questão ambiental foi dis­
cutida no mundo todo, particularmente no Brasil com 
muita ênfase, tivemos um arrefecimento dessa dis­
cussão, quer por alguns mal-entendidos da parte da­
queles que julgavam que, com a ECO 92, haveria 
riscos principalm~nte no que se refere à intemacio­
nalização da Amazônia e, também, devido a uma ar­
ticulação que passou a ser feita por alguns Parla­
mentares com medo dessa possível intemacionaliza--çao. 

Mesmo assim, ainda quero ressaltar, em bre­
ves palavras, o que foi a ação do Congresso Nacio­
nal durante esses anos, após a Eco 92. 

O Congresso Nacional apresentou, nesses cin­
co anos, seis mil projetos de lei sobre temas varia­
dos, no que se refere à questão do meio ambiente. 
Desses seis mil projetos apresentados, trezentos tra­
tam do meio ambiente, do desenvolvimento susten­
tado ou da biodiversidade, e apenas cinco foram 
aprovados, o que nos permite concluir que a produ­
ção do Congresso Nacional tem sido inferior às ne­
cessidades da sociedade brasileira. Há ainda dois 
projetos sobre assuntos locais, como a questão da 
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criação de APAs, e três sobre poluição causada por 
carros e outros assuntos. 

O que vale ressaltar é o fato de que o Poder 
Executivo apresentou 4.642 projetos, sendo apenas 
treze sobre tem~ ambiental. Desses, somente dois 
foram aprovados, sendo apenas um de caráter signi­
ficativo, o qual trata da questão dos recursos hídri­
cos. 

Durante esse período, após a realização da 
ECO 92, de acordo com a Rio +5 - encontro das en­
tidades da sociedade civil que avaliaram os países 
no que se refere à implementação da Agenda 21 -, o 
Governo brasileiro assumiu um discurso, embora 
sustentabilista, levando em conta a questão da arti­
culação entre desenvolvimento e meio ambiente. 
Mas, mesmo assim, as suas açóes ainda continua­
ram pautadas por questões e por pressões externas, 
principalmente no que se refere à questão indígena. 

Outro aspecto que caracteriza a postura do 
Executivo é o baixíssimo desenvoMmento de políti­
cas públicas na área ambiental e urna resistência 
muito grande por parte da área econômica contra o 
entrelaçamento entre os setoies que lidam com o 
processo produtivo. Os Ministérios da Economia e 
do Planejamento, principalmente, resistem a uma re­
lação mais imbricada com o Ministério do Meio Am­
biente, para que haja ações que cuidem do desen­
volvimento, mas com a idéia da sustentabilidade. 

Estou fazendo esse registro, porque, como 
hoje é o Dia do Meio Ambiente, não poderia deixar 
de fazê-lo. No entanto, reconheço que a discussão 
havida aqui talvez retrate uma parte do ambiente 
brasileiro, o político, que, em última instância, é 
quem traça e determina as políticas ambientais des­
te País e que, lamentavelmente, no Governo do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, tem deixado 
muito a desejar. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 9 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Com 
a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, no Dia 
Mundial do Meio Ambiente, vou tratar de um assunto 
que merece a atenção especial, sobretudo daqueles 
seres humanos que nasceram com toda a saúde, 
como nós, Senadores, que aqui estamos. 

Está-se realizando em Brasília, nesta semana, 
de 04 a 07 de junho de 1997, no Centro de Conven­
ções, o Seminário Da Segregação à Integração -
um processo de construção da cidadania - como 
parte do II Congresso Brasileiro e o I Encontro Lati­
no-Americano sobre Síndrome de Down. 

Sr. Presidente, Sr*s e Srs.Senadores, gostaria 
de salientar que se encontra na tribuna de honra do 
Senado a Sr* Maria Madalena Nobre Mendonça, 
uma das pessoas que faz parte da comissão organi­
zadora do II Congresso Brasileiro e do I Encontro 
Latino-Americano sobre Síndrome de Down; a Sr* 
Luciana Parisi, que contribuiu para o livro A Integra­
ção de Pessoas com Deficiências - Contribuições 
para uma Reflexão sobre o Tema-, editado sob a 
coordenação da Sr* Maria Tereza Eglér Mantoan, 
com diversos colaboradores; a Sr* Ana Cristina Sou­
to de Oliveira Lima, representante do Conselho Mu­
nicipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência do Estado do Rio de Janeiro; a Sr* 
Stella Cristina de Or1eans e Bragança, Diretora da 
Federação Brasileira da Associação de Síndrome de 
Down; o Sr. Antônio Car10s Sestaro Santos, Vice­
Presidente da Federação Brasileira da Associação 
de Síndrome de Down, a quem gostaria de dar as 
boas-vindas. 

O progresso das discussões relativas à integra­
ção e aos serviços para as pessoas com deficiência 
em nosso País desperta inúmeras questões. A prin­
cipal delas diz respeito à inserção escolar. Apesar 
de existirem algumas publicações que tratam desse 
tema, esses trabalhos ainda são muito isolados no 
Brasil. 

É comprovada a atuação positiva que o meio 
escolar regular representa no desenvolvimento das 
crianças portadoras de deficiências. A idéia funda­
mentai é a de que a criança portadora de deficiência, 
ao conviver com outras crianças, apresenta um de­
senvolvimento sensório-motor muito mais significati­
vo do que se permanecer isolada em instituições es­
pecializadas. O atendimento especializado é segre­
gativo, ou seja, não leva em consideração o fato de 
que as diferenças de comportamento e de desenvol­
vimento físico, social e cultural existem em qualquer 
ambiente. 

A diversidade no meio social, e especialmente 
no ambiente escolar, é fator fundamental para o enri­
quecimento das trocas, dos intercâmbios intelec­
tuais, culturais e sociais que estão na base da convi-

A • 

vencia. 

Estudiosos do assunto acreditam que o apri­
moramento da qualidade do ensino regular e a adi-
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Cão de princípios educacionais válidos para todos os 
lunos resultam, naturalmente, na inclusão escolar 
~os deficientes. Pregam uma espécie de "usao· do 
~nsino escolar regular com o ensino especial. 

Criar condições para a integração do aluno 
portador de deficiências com as demais crianças é 
niciar um processo de interaçao harmônica, é dar 
~ondições para que o deficiente possa conviver 
bertamente com as diferenças que estão presentes 
~m todas as instâncias da vida social. Pessoas por­
adoras de deficiência são capazes, não são ·pouco 
produtivas·, apenas assimilam de forma diferente e 
r um ritmo diferente. A estigmatização e o isolamento 

• A' 

eram medos, e medos provocam Ignoranclas e 
fastamento. 

Ainda hoje, conversei com a Sr! Luciana Parisi, 
Rue me relatou algo muito interessante. Ela disse 
Rue, normalmente entre a~ ~s~oas mais pobres, a 
resistência contra a convlvencla com as pessoas 
Rue têm alguma deficiência é muito menor do que 
~ntre as pessoas de alta renda, da elite, que não 
F;ompreenderam a importância de se perceber que 
pessoas que eventualmente têm alguma deficiência 
podem perfeitamente desenvolver-se, estudar, 
prender inúmeras coisas e ter uma vida perfeita­

mente normal, realizar trabalhos produtivos, atingir 
pbjetivos muito positivos, o que acaba contribuindo 
para o desenvolvimento, a afirmação dessas pes­
soas. 

A estigmatização e o isolamento acabam pro­
ocando ignorâncias e afastamentos, que muitas ve­

j'-es resultam em prejuízos para o desenvolvimento 
~essas pessoas. 

O livro A Integração da Pessoa com Deficiên­
~ia: Contribuições para uma Reflexão sobre o Tema, 
á mencionado, de Maria Teresa Eglér Mantoan e 
putros colaboradores, reúne artigos esclarecedores 

coloca a posição de estudiosos, de pais, de di ri­
entes de instituições e de pessoas com deficiência 
respeito do debate que se faz em tomo da vida da 

pessoa portadora de deficiência. 
Para exemplificar como pode uma pessoa con­

~eguir dar passos tao positivos, vou ler o depoimen­
o da Sr!! Luciana de Siqueira Parisi, portadora de 
paralisia cerebral, representante da Associação de 
Paralisia Cerebral do Brasil junto ao Conselho Na­
:ional de Saúde, que, ano passado, foi recebida pelo 
Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
ransmitiu uma mensagem extremamente importante. 

Algum dia, quem sabe, o Senado terá uma 
pessoa em condições de expor, ela própria, da tribu­
na, o que aqui vou relatar. 

Eis o depoimento de Luciana de Siqueira Parisi 
sobre a integração da pessoa deficiente: 

Vou tentar relatar aqui algumas pala­
vras sobre o título colocado em relação à si­
tuação da pessoa portadora de deficiência, 
em nosso País. Digo tentar, porque eu, pes­
soalmente, corro o risco de falar muito mais 
sobre minha opinião pessoal do que a profis­
sional, já que sou portadora de Paralisia Ce­
rebral desde o parto, quando fui lesada pelo 
mal uso do fórceps. Mas, como estou come­
çando a atuar nas áreas de saúde e educa­
ção em prol do deficiente, então considero 
este risco menor do que uma pessoa defi­
ciente sem qualquer atuação profissional. 

O Brasil sempre foi um país que inves­
tiu muito pouco em saúde em relação aos 
países europeus. Sinto que o governo fede­
rai começou a se preocupar com mais ênfa­
se na década de 70, quando começaram a 
surgir milhares de casos de paralisia infantil 
bem como de meningite, patologias que dei­
xavam seqüelas seriíssimas no indivíduo ou 
o matavam. Atualmente, vejo que o governo 
se sente um pouco aliviado por ter recebido 
da ONU - Organizaçao das Nações Unida 
- o certificado de erradicação da poliomieli­
te; mas ele mesmo sabe, através do Ministé­
rio da Saúde, que hoje temos que nos preo­
cupar com doenças contagiosas, incuráveis 
e sérias, como, por exemplo, a AIOS. 

Desde o princípio de 1995, assumi 
pela primeira vez meu assento no Conselho 
Nacional de Saúde, onde represento como 
titular, de modo genérico, ·os usuários· e, de 
modo específico, ·os deficientes· através da 
Associação de Paralisia Cerebral do Brasil, 
a qual me escolheu para representá-Ia. Está 
sendo uma grande experiência, já que a nós 
é encaminhado desde o orçamento do Mi­
nistério da Saúde até pequenos ou grandes 
problemas enfrentados pelo SUS - Sistema 
Único de Saúde -, ocasioes em que temos 
que nos posicionar a favor ou contra, delibe­
rando, assim, moçoes, resoluções, parece­
res, recomendações e até representação 
delegada. Quero, com isso, relatar-lhes que, 
em todos estes meses que lá estou, venho 
atuando assiduamente em favor da preven­
ção (em todos os sentidos e em relação a 
inúmeras patologias que podem e devem 
ser prevenidas), dizendo a todos os presen-

• 

, 

• 
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tes que é muito mais barato prevenir do que 
remediar (tratar); além do que existem se­
qüelas provocadas por algumas síndromes, 
que deixam o portador para o resto da vida 
em um leito, sendo que algumas delas pode­
riam ser clara e facilmente prevenidas. Tam­
bém venho, constantemente, sempre que o 
assunto em pauta permite, colocando que o 
Ministério precisa promover urgentemente 
uma campanha, em nível nacional, orientan­
do e informando a população sobre o que é 
a paralisia cerebral e como evitá-Ia. 

Estou dizendo tudo isso porque a so­
ciedade brasileira está como sempre esteve, 
habituada a rejeitar o portador de deficiên­
cia, por completa ignorância social, ou seja, 
por total falta de informação. E isso, eu diria, 
é uma grande e séria doença, porque ela 
nos contagia no sentido de ficarmos muito 
magoados, além do que também pode con­
tagiar aquele que rejeitou quando a vida, 
porventura, lhe apresentar a mesma situa­
ção, seja na juventude, na meia idade ou no 
final derradeiro. 

Completarei 31 anos em novembro 
próximo - isso em 1995 - e nunca me depa­
rei, na televisão, no jornal ou em outros veí­
culos de comunicação, com qualquer cam­
panha esclarecedora sobre a paralisia cere­
bral ou outra síndrome qualquer, como a 
síndrome de Down, que vulgarmente cha­
mamos de mongolismo. Certamente é por 
isso que a população nos rejeita e até nos 
preconceitua como "coitadinhos", \ "que 
pena!" "mas por que Deus deixou nascer 
esta criança deste jeito?" (corno se fôsse­
mos um grande peso para a família e para a 
sociedade, ou simplesmente seres inúteis); 
ou então "não, não chegue perto, porque ele 
é doentinho" (fazendo com que a criança 
que perguntou cresça com um grande engo­
do em seu coração). Internamente, carrego 
uma grande certeza de que, se houvesse o 
empenho do governo em tais campanhas 
esclarecedoras, iria diminuir em pelo menos 
50% os casos de rejeição e, conseqüente­
mente, as pessoas que deixariam de ser 
atingidas viveriam melhor; já que não teriam 
mais que carregar tantas e tantas mágoas, 
seja da família, da sociedade ou até dos 
amigos! Os outros 50% que não citei são 
aquelas pessoas que ainda continuam a re-

• 

jeitar por causa da educação que receberam 
ou da personalidade que as perseguem, ba­
seadas no orgulho e na vaidade, achando 
que são superiores a tudo e a todos. Entre­
tanto, o lado positivo das campanhas é que 
todas as grávidas iriam buscar fazer o seu 
pré-natal da melhor maneira possível, a fim 
de que seu futuro protegido não venha a ad­
quirir talou qual síndrome, justamente por 
temor. Com isso, diminuiria sensivelmente a 
Paralisia Cerebral ou alguns casos de defi­
ciências mentais que podem e devem ser 
prevenidas, descongestionando o Sistema 
Único de Saúde - SUS, onde o governo dei­
xaria de atender milhares para atender ape­
nas centenas de paralíticos cerebrais. 

No parágrafo acima, disse que a famí­
lia também rejeita e até preconceitua errada 
e antecipadamente o portador de deficiên­
cia. Sim, a família cuja formação, desde o 
matrimônio dos genitores, sempre pensou e 
quis constituir-se apenas com êxitos, quan­
do se depara com o "diferente" leva um cho­
que e talvez demore anos e mais anos para 
aceitar; enquanto isto, a vida passa... Isso 
infelizmente acontece por dois motivos, sen­
do eles: a falta de informação e de preparo 
dos pais, alertando os filhos que em breve 
serão pais, sobre que o casamento não será 
"um mar de rosas" e que eles têm que estar 
preparados para aceitar com fé e humildade 
todos os embates que a vida lhes apresen­
tar. E o outro ponto é a falta de informação 
científica que deixa os pais transtornados, 
até o filho "especial", "diferente", "deficiente" 
crescer, já que ninguém no mundo, por mais 
conhecimento e cultura que tenha, pode pre­
ver com precisão como será a vida daquele 
portador de deficiência, quais as dificuldades 
que irá encontrar. 

Um outro enfoque da família em rela­
ção à deficiência refere-se a quando o defi­
ciente tem inteligência normal e adentra a 
adolescência, e ainda quando outros mem­
bros da família competem com ele na mes­
ma idade, e começam a rejeitá-lo por senti­
rem "vergonha" de o levarem aos lugares 
que freqüentam. Isto é péssimo para ambos 
os lados, ou seja, para a pessoa deficiente 
que sofre muito e para a pessoa "normal" 
que, quando alcançar a maturidade, vai ver 
a burrada que fez. 
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Quanto à aplicabilidade da pessoa de­
ficiente em nosso País, infelizmente diria 
que 90% da sociedade conceitua tais pes­
soas "especiais" como inúteis ou incapazes 
de produzir algo benéfico para o bem co­
mum, apesar de termos inúmeros exemplos 
de pessoas que conseguiram superar seus 
obstáculos e são muito úteis à família e à 
sociedade. E, conseqüentemente, estas 
pessoas que conseguiram vencer estão 
dando a sua quota de participação para o 
progresso do País, e até da humanidade. 

Esta palavra "aplicabilidade" tem seu 
significado muito amplo, já que também se 
aplica a todas as dificuldades que o deficien­
te apresenta, e que a sociedade, na maioria 
das vezes, não consegue aceitar ou ajudá­
lo. Como, por exemplo, são poucas as pes­
soas que não falam da minha caligrafia no 
cheque, temendo assim que o mesmo volte 
por incompreensão do banco. Ou seja, tais 
pessoas não conseguem "aplicar-se" em re­
ceber meu cheque sem murmúrio por dois 
motivos, sendo que não foram treinadas pe­
los seus superiores para isto e porque são 
totalmente ignorantes sobre o assunto defi­
ciências de um modo geral, esquecendo-se 
de que o que importa é a honestidade e a 
idoneidade da pessoa, seja ela quem for. 

Atualmente, sinto-me totalmente útil e 
feliz porque estou conseguindo realizar meu 
grande sonho, que é o de inaugurar a escola 
especial onde irei atender portadores de defi­
ciências tanto carentes como aqueles que irão 
pagar pelo tratamento. Isto tudo somente está 
sendo possível graças à permissão do Pai Al­
tíssimo, da Pátria Maior da Vida, e depois de 
todos os empresários e amigos que já colabo­
raram e ainda colaboram com suas doaçoes. 

Eu tenho consciência de que talvez 
seja uma exceção em meio a tantos defi­
cientes que nao tiveram a mesma sorte ou 
oportunidades que tive em minha vida. Por 
isso, agradeço todas as noites a Deus, pelo 
que tenho, pelo que sou e por tudo que Ele 
está me proporcionando para ser em um fu­
turo próximo. 

Conclusao: o mundo é feito de exceçõ­
es, boas ou ruins, que estao aí para nos ser­
virem de exemplo ou de alerta. 

Quero cumprimentar Luciana de Siqueira Pari­
i, inclusive seus pais, Beatriz Siqueira Paris i e Ro-

berto Parisi, que lhe proporcionaram, em que pese 
aos problemas que ela teve desde seu nascimento, 
a possibilidade de conseguir superar tantos obstácu­
los e ainda contribuir tão significativamente, pois o 
seu depoimento, ao lado das outras colaborações 
desse livro, constitui algo extremamente encoraja­
dor. 

Gostaria, mais uma vez, de cumprimentar a srª 
Maria Madalena Nobre Mendonça, Presidente de 
Honra do II Congresso Brasileiro e do I Encontro La­
tino-Americano sobre a Síndrome de Down - "Da se­
gregação à integração, um processo para a constru­
ção da cidadania" -, que se encerrará amanhã no 
Centro de Convenções Ulysses Guimarães, aqui em 
Brasília, com a participação de centenas de milhares 
de pessoas de todo o Brasil e da América Latina. 

Alguns Senadores estiveram ali presentes, 
dentre os quais o Senador Fernando Bezerra e o 
próprio Ministro da Educação, Paulo Renato, que 
também prestigiou o Encontro. 

O Encontro apresenta inúmeras atividades: 
dança, arte, atividades lúdicas, capoeira, escotismo, 
oficina de jornal, artes no congresso e todo tipo de 
atividade educacional, de teatro, ioga, além da dis­
cussao entre especialistas a respeito de como tratar, 
de como prevenir sobretudo, e de como criar um am­
biente que propicie a construção da cidadania para 
todas as pessoas com deficiência. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Que­

ro registrar a presença no Plenário do Dr. Roberto 
Amaral, intelectual, escritor, fundador do Partido So­
cialista Brasileiro, por muito tempo seu Secretário­
Geral e, hoje, seu 22 Vice-Presidente. É uma honra 
ter esse companheiro nas galerias do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os 
Srs. Senadores José Bianco, Lúcio Alcântara, Fla­
viano Melo, Carlos Bezerra, João Rocha e Abdias 
Nascimento enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. S. E~s serao atendidos. 

O SR. JOSÉ BIANCO (PFL - RO) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, tramita no Senado, 
desde a última semana, projeto de lei, de minha au­
toria, que procura restabelecer, para um grupo de 
pequenos agricultores, o princípio constitucional da 
igualdade perante a lei. 

O reconhecimento de que o simples assenta­
mento não é suficiente para transformar o colono em 
feliz e realizado proprietário rural, levou o legislador 
a introduzir o artigo 7, na lei 9.126, de 10 de novem­
bro de 1995, que estabelece como obrigatoriedade 

• 
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dos agentes financeiros dos Fundos Constitucionais, seus compromissos, tempestivamente, além de efe-
a aplicação de dez por cento daqueles recursos, no tuarem crescentes investimentos nas suas unidades 
financiamento aos colonos assentados em progra- produtivas· 

mas oficiais da reforma agrária. A Emater-RO tem total credibilidade na aborda-
Os financiamentos utilizando aquelas verbas gem que faz a respeito do assunto, porque atua dire-

mereceram tratamento especial, desde que contrata- tamente com o produtor rural. 
dos a partir de 12 de julho de 1995, de acordo com o 
estabelecido na Lei 9.126, com a aplicação de redu­
tores de cinqüenta por cento sobre as parcelas de 
pagamento do principal e dos encargos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que ficaram de fora dos 
benefícios da Lei 9.126, os agricultores que firmaram 
seus contratos em meio à inflação ainda existente 
pouco antes e logo no início do plano Real. 

Naquele momento, utilizava-se a TR - Taxa 
Referencial - como mecanismo de correção dos dé­
bitos e concedia-se, como incentivo ao fomento da 
produção agrícola para pequenos produtores, um re­
batimento de 50% da mesma TR, o que tornava o 
empréstimo convidativo, pois a inflação da época 
corroía também o valor principal da dívida. 

Com a queda dos índices inflacionários, acom­
panhada pela diminuição ainda mais acentuada nos 
preços dos produtos agrícolas, a redução da TR não 
mais exerce a sua antiga função de diminuir, de for­
ma real, o ônus imposto ao agricultor. 

É bastante ilustrativo, a esse respeito o relato 
contido em recente estudo da E mate r. 

·Com a vigência da Lei 9.126, é comum encon­
trar-se produtores rurais em áreas contíguas, ambos 
mutuários do mesmo agente financeiro, em situação 
extremamente diversas. Enquanto os beneficiários 
do crédito rural, cujos empréstimos foram efetuados 
antes da citada lei não possuem condições de adim­
plirem seus compromissos, estando se desfazendo 
de seus bens, inclusive da propriedade rural, os mu­
tuários que contraíram o empréstimo após a vigência 
da mencionada lei, numa economia de preços já es­
tabilizados, a cada dia melhor se capitalizam, avolu­
mando seu patrimônio e vislumbrando perspectivas 
de um empreendimento plenamente sustentável.· 

• A diferença de situação existente entre os mu­
tuários acima caracterizados, reside, tão-somente, 
no fato de que os primeiros - aqueles que contraí­
ram empréstimos bancários antes da vigência da Lei 
9.126 - sofrem um violento processo de transferên­
cia dos valores obtidos na exploração de suas pro­
priedades, via pagamento de juros e correção mone­
tária, para outros setores da economia, enquanto os 
outros - os que contraíram empréstimos após a vi­
gência da lei citada - ao contrário, retêm os valores 
obtidos nas suas explorações, permitindo-lhes saldar 

Tive oportunidade, recentemente, de alertar di­
versas autoridades, através de documentos envia­
dos, de contatos pessoais e de pronunciamento an­
terior, sobre os riscos de um indesejado êxodo rural 
causado pela situação de preocupação e de angús­
tia por que passam aqueles pequenos agricultores, 
que não admitem permanecer inadimplentes com 
seus compromissos e muitos já se dispõem a vender 
seus imóveis para saldar as dívidas. 

A Lei 7.827, que regulamentou o artigo 159 da 
Constituição Federal, que trata dos Fundos Constitu­
cionais, tem sido fator, não suficiente, mas importan­
te, de combate ao desequilíbrio social entre as regiõ­
es brasileiras. 

Determina um dos dispositivos daquela lei, 
mais precisamente o art. 22 , § 1º: 

·Na aplicação dos recursos, os Fundos Consti­
tucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste, e 
do Centro-Oeste ficarão a salvo das restrições de 
controle monetário conjuntural e deverão destinar 
crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas 
instituições financeiras, em função das reais neces­
sidade das regiões beneficiárias.· 

O que se dá, no momento, com os agricultores 
assentados pelo INCRA, que tomaram financiamen­
tos anteriormente aos prazos previstos para inclusão 
nos benefícios da Lei 9.126, é exatamente uma con­
tradição com o espírito da lei reguladora da matéria, 
pois, ao invés de ser contemplados com algum be­
nefício, estão sendo penalizados com os efeitos da 
mudança na economia. 

Daí a necessária e urgente corração dessa dis­
paridade nos objetivos da lei e no tratamento entre 
agricultores com as mesmas características, metas e 
necessidades: contribuir para o desenvolvimento do 
país e promover o bem estar de seus familiares, que 
o projeto apresentado procura restabelecer. 

Na hipótese de aprovação do projeto de minha 
autoria, o que, espero aconteça o mais rápido possí­
vel, o Congresso Nacional estará dando um impor­
tante passo no sentido de transformar a irreversível 
e necessária Reforma Agrária em um processo mais 
justo, e um passo gigatesco em favor de pequenos 
agricultores dos Estados mais carentes da Federa­
ção, justamente aqueles que o constituinte de 1988 
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ouve por bem contemplar com o justo dispositivo 
os Fundos Constitucionais. 

Já está tramitando nesta Casa m outro proje­
t , também de minha autoria, este mais antigo, que 
· ropõe diminuir o preço final do lote, pago pelo as­
entado em projetos de colonização, hoje cobrado 

i tegralmente de cada um dos parceleiros, na forma 
e rateio dos custos de implantação do loteamento. 
inha proposição é no sentido de que o colono não 

eja onerado em mais de 20% desses custos. 
A intenção contida em meus projetos de lei é 

implesmente de contribuir para que a fixação do ho­
em ao campo se dê de forma perene, para que 

aja a concretizaçao do sonho de todos os brasilei­
s de bom senso, no sentido de transformar nosso 
ís num grande produtor de alimentos. 

Assim, peço o apoio das Senhoras e dos Se-
hores Senadores para a aprovação do referido pro­

j to, que visa tão somente fazer justiça a milhares de 
uenos agricultores, estabelecidos nas regiões 

ais desfavorecidas do país, utilizando recursos já 
xistentes e previstos em nossa Constituição para 

essa mesma finalidade. 
Muito obrigado 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

· r. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, comemora­
se, a 5 de julho, o "Dia do Meio Ambiente", que se 
· stabelece entre efemérides diversas às quais a so­
iedade atribui significados distintos. Há aquilo que 
e celebra quase como um álibi por nada se fazer a 
espeito. Há profissões que se homenageiam na im­
~ssibilidade, por exemplo, de atribuir-lhes remune­
ação condigna. Há saudosismos e formalismos di­

yersos, que intentam se passar por civismo e patrio­
smo. Há, ainda, aquilo que se celebra como exibi­
ão da importância que se quer atrib ir à questão, o 

<!Iue significa estar ·atualizado· e ser ·politicamente 
cl:orreto" . 

Confesso, srªs e Srs., a minha preocupação 
eom a hipótese de a questão ambiental ficar adstrita 
à mobilizaçao efêmera de um dia, numa atitude mui­

s vezes demagógica e sem maiores conseqüên­
ias práticas. Preocupa-me, ainda, a tendência histó-
·ca que se tem manifestado entre nós de encará-Ia 
e forma maniqueísta: ou se professa uma crença 

i abalável na inesgotabilidade dos recursos naturais 
'o planeta, o que, de certa forma, conduz ao imobi­
I smo político, ou se tem uma visão apocalíptica do 
I turo, o que conduz, também, ao mesmo imobilis-

1iIlo. 

Em diferentes oportunidades, tenho procurado 
manifestar-me a respeito daquilo que já denominei 

·uma exigência formal da modernidade·, ou seja, a 
ascensão da temática ambiental· à condição de prio­
ridade em qualquer planejarnento que vise ao de­
senvolvimento de um país no mundo moderno. 

Contudo, ainda se pode constatar a utilização 
de conceitos como "desenvolvimento sustentável· no 
mesmo nível de outros ·clichês· do jargão político, e 
percebe-se que a crescente preocupação mundial 
com as questões de meio ambiente ainda está muito 
centrada no uso direto que se faz de recursos natu­
rais e na inexistência de consenso sobre grande par­
te das responsabilidades quanto à gestão. ao uso e 
à recuperação do meio ambiente. 

A indiferença dos governantes e sua despreo­
cupação em incluir a questão ambiental como con­
teúdo do ensino formal e tema da educação conti­
nuada, em sentido amplo, contribuiu para que, hoje, 
se alguém fizer uma pesquisa de rua perguntando o 
que é a Agenda 21, poucos estejam em condições 
de responder. No entanto, a Agenda 21, documento 
aprovado pelas Nações Unidas, um dos mais impor­
tantes documentos de planejamento para o próximo 
século, é nada menos que o Programa de Ação 
aprovado na Rio 92 para a implementação de um 
modelo de desenvolvimento sustentável, que poderá 
evitar a temida crise ambiental das décadas futuras. 

Este mês completam-se cinco anos da realiza­
ção da Rio 92. Passada a euforia da conferência, 
govemos e mídia, dois atores-chave do processo, 
perderam dinamismo e até, por que não dizer, inte­
resse pelo desafio posterior, ou seja, a árdua imple­
mentação das decisões. 

Dessa forma, Senhoras e Senhores, o momen­
to não é exatamente de comemoração, mas de ava­
liação. Até que ponto os compromissos assumidos 
pelo Governo na Rio 92 foram levados à prática? 

Estimativas de agosto de 1996, do Instituto Na­
cional de Pesquisas Espaciais (INPE), mostraram 
que a área anual de desmatamento na Amazônia, de 
1992 a 1994, ficou entre 10.500 e 15.000 quilôme­
tros quadrados dependendo de considerações de li­
mites das áreas medidas. O Instituto informa que, de 
uma área estimada originalmente em 3,3 milhões de 
quilômetros quadrados de floresta amazônica no 
Brasil, aproximadamente 15% já foram distribuídos. 

Em termos financeiros, em 1990, o gasto refe­
rente à proteção ambiental aumentou R$ 10 milhões 
em termos reais; de 1992 a 1993, as despesas caí­
ram em mais de 40 milhões, deixando os totais de 
1993 nove milhões menores do que os de 1991. 

Em termos percentuais do Produto Intemo Bru­
to PIB, as despesas com proteção ambiental são 

• 

• 

• 

• 
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menores do que 0,012% anual, com a exceção de das fronteiras de cada nação. Muitas vezes, esse é 
1992. O gasto per capita para proteção ambiental é, mais um fato r de conflito. A ausência de fronteiras 
também, excepcionalmente pequeno; em 1995, o dificulta a percepção dos problemas e a assunção 
V".IM p.ra de R$ 0,28; incluindo a preservação dos re- de responsabilidades. 
cursos naturais renováveis, o total per capita sobe Ainda levando em conta o aspecto demográfi-
para R$ 0,43. Esses são números surpreendente- co, o caminho para a solução dos problemas am-
mente pequenos quando levada em conta a severi- bientais continua apontando para a superação da . 
dade das condições ambientais adversas da popula- pobreza, a um mesmo tempo causa e efeito da dete-
ção brasileira. rioração do meio ambiente. Vale ressaltar, todavia, 

O quadro assume maior gravidade, Senhoras e que dificilmente a pobreza de uma nação pode ser 
Senhores, porque não podamos mais invocar os ve- vista como seu problema exclusivo, em um mundo 
lhos argumentos de que o País deve dar prioridade à onde as nações se mostram, cada vez mais, interde-
erradicação da miséria. Hoje, sabemos que não po- pendentes. 
demos dissociar essas questões. Pobreza e meio Se, comumente, invectivamos contra os 20% 
ambiente têm uma relação perversa de agressão da população mundial que vivem nos países ricos e 
mútua. que são responsáveis por 80% do consumo anual 

Por volta de meados do próximo século, che- de recursos naturais do planeta, não podemos es-
garemos aos 12 bilhões de habitantes. Hoje, somos quecer que, da mesma forma que os países ricos 
5,5 bilhões. O que acontecerá, então, se dobrarmos não conseguem deter seus padrões de consumo, os 
outra vez? O planeta, certamente, não vai acabar. países pobres não têm como evitar a degradação de 
Haverá, porém, uma terrível deterioração das condi- recursos naturais, explorados indevidamente por 
ções de vida, com uma miséria galopante, um caos uma população que tenta aliviar os efeitos da pobre-
terrível, guerras locais continuadas, fome envolven- za, da qual não consegue sair. 
do bilhões de pessoas, recursos naturais arrasados. Mais uma vez, o conceito de desenvolvimento 

Felizmente, há alternativas possíveis. Antes de sustentável é a proposta que se nos apresenta para 
mais nada, a experiência mostra que, onde a miséria a solução desses impasses, porque traz uma visão 
é erradicada, a população se estabiliza demografica- critica das limitações dos modelos tradicionais de 
mente. Assim, é absolutamente necessária e indis- desenvolvimento, ante a necessidade de garantir, 
pensável a erradicação da miséria. Ninguém, jamais, não só a qualidade, mas, principalmente, a continui-
afirmaria o contrário. Entretanto, para que isso acon- dade da vida na Terra. 
teça, é necessário que tenhamos um novo tipo de A idéia da sustentabilidade, das mais humana-
desenvolvimento que não prejudique as gerações fu- mente generosas já surgidas, transcende os siste-
turas. A erradicação da miséria não pode ser feita de mas políticos, pois recupera os valores humanos e a 
modo predatório. O desenvolvimento a qualquer cus- ética. A sustentabilidade, no seu sentido pleno, com-
to, ou seja, arrasando os recursos naturais e prejudi- preende os aspectos políticos, econõmicos, sociais, 
cando as gerações, futuramente agravaria o cenário tecnológicos, que não se podem dissociar da susten-
da miséria. O novo paradigma de -desenvolvimento tabilidade puramente ambiental. 
sustentável" é aquele que atende às necessidades No entanto, Senhoras e Senhores Senadores, 
do presente sem comprometer as possibilidades do preocupa-me que esse conceito de desenvolvimento 
futuro. sustentável se tenha prestado, até agora, ao papel 

Outro argumento identicamente anacrônico é de um artifício de linguagem para justificar pequenos 
aquele que defende a prioridade de inserção do País ajustes no modelo de desenvolvimento vigente. As-
nas tendências da economia mundial no caso, a sim, a expressão vem sendo usada por governantes, 
globalização sob pena de perdemios o chamado lideranças políticas e empresários que, na realidade, 
-bonde da história-, o que implicaria nada podermos são protagonistas de práticas inteiramente antagõni-
fazer pelo meio ambiente. cas à idéia da sustentabilidade. 

Na verdade, conforme eu mesmo já escrevi an­
teriormente, os problemas ambientais são, por natu­
reza, globais. A singular característica da inexistên­
cia de limites geográficos, tanto para os recursos na­
turais quanto para os efeitos de sua deterioração, in­
viabiliza resoluções tomadas exclusivamente dentro 

Essa é a razão da preocupação que demons­
trei desde o início deste pronunciamento. A banaliza­
ção da questão ambiental; o que não se pode con­
fundir com a difusão ou popularização de uma idéia. 
A banalização é uma espécie de esvaziamento insi­
dioso de conteúdo, que faz com que uma mensa-
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gem se transforme num "ruído" ou num maneirismo, 
bem ao gosto deste final de século. 

Embora a concepção conservacionista seja de­
clarada em prosa e verso nos discursos oficiais, qua­
se nunca é colocada em prática quando os órgãos e 
autoridades competentes precisam posicionar-se em 
relação a empreendimentos que vão contra uma ver-

adeira política de desenvolvimento integrado e sus­
entado. 

Esse é o ponto, Senhoras e Senhores Senado­
res, a necessidade de reformulação da prática e da 
política ambientalista no Brasil. Essa é a razão do 
om pouco laudatório deste discurso. Não se trata de 
eticismo, mas do anseio de ver a questão ambiental 
erdadeiramente incorporada à estratégia de desen­
olvimento nacional, ao invés de mero objeto de re-
órica, do qual se lança mão nas efemérides, com o 
bjetivo de ocupar espaço em rede nacional e dissi­

mular a omissão para com os problemas do presen­
e e o descompromisso com as possibilidades do fu­
uro. 

Muito obrigado pela atenção. 
O SR. FLAVIANO MELO (PMDBAC) - Sr. Pre­

idente, Sr4s e Srs. Senadores, por uma semana, no 
ríodo de 13 a 19 de março passado, o Brasil viveu 
incômoda situaçao de receber, no Rio de Janeiro, 

elegações de 80 países para avaliar os resultados 
a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
iente e Desenvolvimento a Rio-92, ou Eco-92, 
omo ficou conhecido o evento que reuniu mais de 
00 chefes de Estado no Rio de Janeiro para deba-
er a adoção de um modelo de desenvolvimento sus­
entável vale dizer, debater o futuro da humanidade. 

A avaliação aconteceu no encontro. denomina­
o Fórum Ri0+5, e o incômodo deveu-se ao fato de 
ão termos, nós, brasileiros, anfitriões de ambos os 
ventos, cumprido algumas das mais elementares 
isposições acordadas no primeiro deles. Até às 
ésperas do Ri0+5, o Brasil não havia sequer consti-
uído o seu Conselho de Desenvolvimento Sustentá­
el imperdoável displicência de uma nação que, so­
re ter sido a anfitria de tao portentoso evento, con­
entra em seu território algumas das maiores reser­
as de biodiversidade do planeta. 

A solução, como de praxe, foi recorrer ao "jeiti­
ho" brasileiro instituição simpática ao nosso folclore, 

s que precisa ser banida da vida pública e da ges-
- o governamental , com a nomeação de uma Cãmara 

Políticas de Desenvolvimento Sustentável, vincula­
ao Gabinete Civil da Presidência da República. 

O brilho que se poderia esperar de um encon­
ro como o Rio+S, porém, não foi empanado apenas 

porque o anfitrião não fez o seu dever de casa. 
Esse, dos males, foi o menor, embora altamente 
constrangedor. Infelizmente, verificou-se como, de 

, 

resto, era amplamente consabidó' que os países sig-
natários dos documentos elaborados ao final da 
Conferência de 1992, em sua esmagadora maioria, 
deixaram arrefecer suas políticas preservacionistas; 
no mínimo, deixaram que a elas se sobrepusessem, 
sem quaisquer resistências, os interesses imediatos 
de uma ordem econômica cujos poderes são leva­
dos ao paroxismo na presente conjuntura neoliberal 
e globalizante. 

Negar que tenha havido qualquer progresso 
nesse período, Sr. Presidente, seria insensatez ou 
má-fé. É mister reconhecer, no entanto, que tais pro­
gressos foram muito inferiores à expectativa que cer­
cou a Rio-92, em nada condizentes com o gigantis­
mo, a pretensão e o charme daquele evento. Foi o 
que concluíram os participantes da Ri0+5, referen­
dando uma avaliaçao de quantos se mantêm infor­
mados sobre o assunto. Resta observar, ainda, que 
os representantes de 80 governos e 80 conselhos 
de desenvolvimento, de 40 ONGs estrangeiras e do 
Fórum Brasileiro de ONGs, que reúne 350 entida­
des, se lograram acordar na análise geral, discorda­
ram nas particularidades a tal ponto que se tomou 
impossível elaborar no prazo previsto um documento 
único e conclusivo, que seria encaminhado à ONU, 
sintetizando os efeitos da conferência de 1992. 

O descompasso entre as metas então estabe­
lecidas e as providências efetivamente implementa­
das pode ser melhor detectado com a remissão aos 
principais documentos da Rio-92, a começar pela 
Agenda 21 conjunto de ações destinadas a contem­
plar a proteçao ambiental, visando ao estabeleci­
mento de uma política de desenvolvimento sustentá­
vel. 

De todos os países participantes da Rio-92, 80 
criaram seus conselhos de desenvolvimento susten­
tável, e apenas 40 formularam sua Agenda 21 . La­
mentavelmente, o Brasil não é um deles. Espera-se 
que a Câmara de Políticas de Desenvolvimento Sus­
tentável, criada às pressas no mês de março, possa 
apresentar uma "pré-Agenda" até a realizaçao, no 
mês que vem, da Assembléia Especial da ONU que 
avaliará, igualmente, as políticas ambientais imple­
mentadas ao lon"go desses cinco anos. 

No esforço comum para preservar o meio am­
biente, os países ricos deveriam destinar 0,7% do 
seu Produto Nacional Bruto às nações em desenvol­
vimento. Embora tal recomendação não tenha força 

• 

• 
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de lei, trata-se de um compromisso explicitado no Folha de S.Paulo, "a ambiciosa agenda definida na-
Capítulo 33 da Agenda 21. quela reunião de cúpula virou letra morta". 

"( ... ) Os países desenvolvidos" assina- O relatório final do Fórum Ri0+5 apresenta 
la o documento "reafirmam seu compromis- conclusões que permitem inferir a existência de um 
so de alcançar a meta aceita pelas Nações hiato entre as pretensões da Assembléia de 92 e a 
Unidas de 0,7% do PNB para a assistência realidade que temos hoje. Como seria fastidioso re-
oficial ao desenvolvimento e., na medida em produzir todo o documento, cito apenas algumas 
que essa meta não tenha sido alcançada, dessas conclusões: 
estão de acordo em aumentar seus progra- "As principais forças impulsionadoras 
mas de ajuda para alcançar essa meta o da atividade económica padrões insustentá-
mais cedo possível e assegurar a implemen- veis de produção e consumo nos países in-
tação rápida e efetiva da Agenda 21." dustrializados e crescimento demográfico 

O cientista José Goldemberg, que à época da 
Rio-92 era Secretário Especial do Meio Ambiente, 
em artigo publicado no Jomal do Brasil do dia 25 de 
março último, afirmou que essa ajuda não chega à 
metade do valor então aprovado, e mais, que se tem 
reduzido, ao invés de aumentar. 

Um breve balanço demonstra, cabalmente, 
que, além dessa ajuda, outras metas estabelecidas 
na Agenda 21 não vêm sendo cumpridas, como, por 
exemplo, a pretendida mudança nos padrões de 
consumo das sociedades industrializadas. Trago à 
colação, a esse respeito, a opinião do geógrafo e 
professor da Universidade de São Paulo Wagner 
Costa Ribeiro, que, em recente artigo publicado pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, assim se manifestou: 

"A diminuição dos níveis de consumo, 
bandeira que ganhou eco nos países ricos 
durante as reuniões preparatórias da Rio-92, 
sucumbiu ante a possibilidade de se com­
prar o direito de poluir. O mecanismo, em 
discussão nas reuniões das partes da Con­
venção sobre Mudanças Climáticas, consis­
tiria no pagamento pelos países ricos aos 
países pobres de uma taxa que os liberaria 
para emitir mais gases-estufa que o estabe­
lecido per capita. Dessa forma, manteriam a 
desigual equação segundo a qual um terço 
da população mundial consome dois terços 
dos recursos disponíveis." 

Wagner Costa Ribeiro põe o dedo também em 
outra ferida. ·0 combate à pobreza foi inexistente", 
afirma. "Ao contrário, a onda neoliberal, associada à 
globalização dos mercados financeiros, concentrou 
ainda mais a riqueza, tanto nos países ricos quanto 
nos pobres, trazendo consigo o desemprego e agra­
vando tensões sociais". 

Infelizmente, Senhoras e Senhores Senadores, 
não há muito o que comemorar, passados cinco 
anos da Rio-92. Para o jornalista Clóvis Rossi, da 

nos países em desenvolvimento ainda são 
os principais contribuintes de nosso atual 
rumo insustentável"; 

Os padrões de consumo na América 
do Norte, conforme relatados por seus rep­
resentantes, são ecológica e moralmente in­
sustentáveis; 

"Há uma necessidade de se aborda­
rem os imperativos éticos fundamentais do 
desenvolvimento sustentável (Carta da Ter­
ra);" 

"Os governos estão atualmente subsi­
diando o desenvolvimento insustentável. 
Grande volume de recursos financeiros 
pode ficar disponível para apoio à sustenta­
bilidade se forem eliminados subsídios pre­
judiciais e oferecidos incentivos positivos ao 
desenvolvimento sustentável;" 

"Acordos internacionais não levam 
sempre em consideração as necessidades 
orgânicas das comunidades nacionais e lo­
cais nos países menos desenvolvidos;" 

"O atual sistema das Nações Unidas 
não é capaz de fazer cumprir os acordos in­
ternacionais. " 

Na realidade, Sr. Presidente, Sr4's e Srs. Sena­
dores, essas conclusões eram previsíveis. Antes 
mesmo do encontro, o canadense Maurice Strong, 
presidente da ONG Conselho da Terra e ex-secretá­
rio geral da Conferência de 92, já advertia que o pro­
gresso até agora obtido não tem sido suficiente para 
deter o ritmo de degradação ambiental do planeta. 
Estudos do Instituto de Pesquisas sobre Gastos PÚ­
blicos, com sede na Alemanha, estimam entre 700 e 
900 bilhões de dólares anuais o volume mundial de 
subsídios a investimentos danosos ao meio ambiente, 
mas os govemos dos países ricos não parecem preo­
cupados em reformular sua política de incentivos. 

Quanto ao papel do Brasil, é preciso destacar 
que perdemos uma grande oportunidade de nos fir-
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marmos como liderança dos países detentores de 
grandes reservas de biodiversidade. Até agora, ca­
minhamos muito lentamente na direção do desenvol­
imento sustentável, como reconhecem o Ministro 
o Meio Ambiente, Gustavo Krause, e o próprio Pre­

sidente Fernando Henrique Cardoso. 

De qualquer forma, expostas assim as feridas 
a política ambiental, aqui e alhures, impõe-se ob­
ervar que nem tudo está perdido; que a Rio-92, 
algrado seus resultados insatisfatórios até a pre­

ente data, não foi de todo uma oportunidade des­
erdiçada no Brasil, por exemplo, propiciou o surgi­
ento de centenas de entidades, governamentais ou 

ão, que vêm ensejando a participação popular na 
luta pela preservação do meio ambiente ; que o Fó­
rum Ri0+5, por menor que tenha sido o seu impacto, 

pontou diretrizes e caminhos para que se corrijam 
s falhas na busca do preconizado desenvolvimento 
ustentável. 

Exortando o Poder Público a tomar iniciativas 
ue efetivamente consolidem a proteção ambiental, 
uero manifestar minha convicção de que a socieda­
e brasileira vai a ele se juntar para tomar realidade 
s compromissos da Conferência de 92. Acredito fir­
emente, Senhoras e Senhores Senadores, que, 

avendo vontade política e determinação e só as­
im! , nossos esforços para implementar a sustenta­
ilidade repercutirão em outros quadrantes, como 

mportante contribuiçao para o desenvolvimento har-
ónico e fraterno da sociedade planE~tária. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 
residente, S~s e Srs. Senadores, em artigo que 
ublicou na edição de 16 de janeiro do corrente ano 
o jomal Correio Braziliense, o ministro dos Trans­
ortes, Alcides José Saldanha, deu ao conhecimento 
úblico alguns números que dimensionam muito 

m a caótica situação das rodovias brasileiras. 

Informa o ministro que, entre 1971 e 1974, 
uando a malha rodoviária federal era de apenas 
4,1 mil quilómetros, o Govemo investia, em média, 
,7 bilhões de dólares por ano na conservação de 
stradas. 

Vinte anos depois, no período 1991/1994, a 
ede rodoviária federal havia aumentado para 50,5 

ii quilómetros, o que corresponde a um crescimen-
o da ordem de 116 por cento. 

Nesse período, a frota de veículos teve um au­
ento de 377 por cento, o consumo de combustível 

resceu 220 por cento e o tráfego médio das rodo­
ias avançou 340 por cento. 

Enquanto esses indicadores cresciam explosi­
vamente, o Govemo, no sentido contrário, reduzia 
seus investimentos em conservação de estradas 
para apenas 595 milhões de dólares por ano. Assim, 
os gastos com rodovias, que haviam representado 
1,2 por cento do Produto Interno Bruto (PIB) no iní­
cio dos anos 70, despencaram para apenas 0,14 por 
cento nos anos noventa. 

A esses números, eu gostaria de acrescentar 
dados obtidos por um estudo feito pelo Departamen­
to de Pesquisa do Unibanco. Segundo esse traba­
lho, anualmente, o Brasil perde dez bilhões de dóla­
res por conta da má conservação de suas estradas, 
do desaparelhamento dos seus portos, e do suca­
teamento de suas ferrovias. O nosso agonizante sis­
tema de transportes tem, portanto, um peso ponde­
rável na formação do chamado Custo Brasil. A mes­
ma pesquisa indica ainda que, se fossem iniciadas, 
imediatamente, todas as obras de recuperação e 
conservação da malha rodoviária que recebe 68,6 
por cento dos transporte de cargas e 95 por cento 
do de passageiros do Brasil , o desembolso do Go­
vemo teria de ser de 4,7 bilhões de reais. 

Além de tudo isso, ninguém ignora que grande 
parte da safra agrícola nacional é perdida nessas ro­
dovias esburacadas e mal sinalizadas. Se tivésse­
mos boas estradas, certamente, o custo do transpor­
te de mercadorias no Brasil não estaria entre os 
mais altos do mundo. Se tivéssemos boas estradas, 
seguramente, veríamos cair a macabra estatística de 
mortes em acidentes rodoviários, que indica, apenas 
nas estradas federais pavimentadas, a ocorrência de 
sessenta mil acidentes por ano, com trinta e sete mil 
feridos e cinco mil mortos. 

Por fim, é importante registrar que quarenta por 
cento das estradas federais brasi leiras se encontram 
em situaçao "sofrível", enquanto trinta por cento se 
acham em condição "razoável" e apenas 30 trinta 
por cento em "bom" estado de trafegabilidade, como 
admitiu o próprio ministro Alcides José Saldanha. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, segundo cálculos técnicos, o Brasil neces­
sitaria, hoje, de um e meio bilhao de dólares, por 
ano, para a conservação e a recuperação de suas 
rodovias. Mas as dotações orçamentárias anuais an­
dam por volta de 400 milhoes de dólares. A situação 
atual, portanto, tende a agravar-se, caso não se 
mude radicalmente a política para a manutenção de 
nossas estradas. 

As primeiras experiências com a privatização 
de rodovias, no Brasil, vêm dando bons resultados, 
conforme atestam pesquisas feitas junto aos usuá-
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rios das estradas entregues ao controle da iniciativa 
privada. No entanto, estima-se que a privatização 
possa ser a solução para apenas quinze mil quilô­
metros de rodovias federais. Assim, restariam outros 
trinta e seis mil quilômetros, para cuja conservação 
teria de ser encontrada outra solução. 

A experiência mostra que administradores pú­
blicos, em todos os cantos do mundo, preferem des­
tinar recursos para novas estradas porque elas 
"rendem" festas de inaugurações e podem amealhar 
votos a conservar as existentes. Quando não é feita 
no momento indicado, a conservação acaba ficando 
muito mais cara, de vez que a pavimentação já pode 
estar destruída. 

Em artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo, 
edição de 3 de março do corrente, o engenheiro Ro­
gério Walbach Tizzot, consultor do Programa de Re­
forma Institucional e Financeira da Conservação Viá­
ria, da Cepal (Comissão Econômica para a América 
Latina e Caribe), sugere saídas para a salvação de 
nossas estradas, cuja situação, aliás, pouco difere 
da dos demais países do continente. Pelo menos um 
terço das rodovias latino-americanas encontra-se em 
péssimas condições. 

Segundo Rogério Walbach Tizzot, o atual siste­
ma que consiste em construir, não conservar, deixar 
deteriorar e, por fim, reconstruir exauriu-se porque é 
ineficiente e ineficaz, gerando enonnes prejuízos às 
nações. Assim, deve ser substituído por um sistema de 
conservação adequado, constante, planejado e que te­
nha recursos assegurados no momento apropriado. 

Os serviços de conservação de vias públicas 
conforme o consultor da Cepal devem ser financia­
dos por uma tarifa ou taxa cobrada sobre o preço 
dos combustíveis. O fundo formado com esses re­
cursos seria então gerido por usuários das estradas 
empresas de transportes de carga e de passageiros, 
cidadãos, produtores agrícolas e Governo de modo 
transparente. 

Diz sobre o assunto o engenheiro Rogério Wal­
bach Tizzot: "Constata-se que enquanto não se criar 
um sistema institucionallfinanceiro forte e exclusivo 
para a conservação da malha rodoviária, com menor 
dependência dos orçamentos gerais, não será possí­
vel reverter o atual quadro dos enormes prejuízos. A 
conservação de rodovias, ao contrário da construção 
de novas estradas, não pode depender de discussõ­
es políticas anuais sobre os orçamentos, pois a ro­
dovia mal conservada primeiro gera prejuízos e de­
pois acaba". 

Além de sugerir a criação de um fundo para a 
conservação de rodovias, o consultor informa que al-

guns países, como Canadá Honduras, Austrália e 
Nova Zelândia, estão adotando contratos de gestão 
com empresas públicas ou privadas para gerenciar a 
conservação das rodovias, mediante pagamentos fi­
xos mensais com base no cumprimento das condiçõ­
es de qualidade preestabelecidas para cada um dos 
trechos. E explicita as vantagens dessa modalidade: 

"Nos contratos tradicionais, os pagamentos são 
efetuados em função da quantidade de serviços exe­
cutados, induzindo as empresas a realizar mais ser­
viços para aumentar o lucro. Por outro lado, os pa­
gamentos fixos de contrato de gestão conduzem as 
empresas a buscar eficiência para obterem serviços 
de boa qualidade com baixo custo, pois, se necessá­
rias, correções e complementações, estas serão rea­
lizadas por contra da própria empresa, ou seja, sem 
receber, do contratante, pagamentos por quantida­
des adicionais executadas.· 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, a situação das rodovias brasileiras, que vi­
nha se deteriorando desde o início dos anos oitenta, 
agravou-se em 1988, quando foi extinto o Fundo Ro­
doviário Nacional (FRN), durante os trabalhos da As­
sembléia Nacional Constituinte. O FRN era formado 
por recursos do Imposto Único Sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gasosos (IULCLG), Taxa 
Rodoviária Única (TRU) e Imposto sobre Transpor­
tes Líquidos e Gasosos (1ST). Na Constituinte, essas 
fontes de receitas ou foram extintas ou repassadas a 
Estados e Municípios, embora o dever de manuten­
ção da malha rodoviária tenha permanecido com a 
União. 

Estudando o assunto, percebe-se que ninguém 
discorda que se deva recriar um mecanismo que fi­
nancie a recuperação de nossas estradas e que, 
além disso, permita a ampliação da malha rodoviá­
ria. Também parece ser consenso entre os técnicos 
que os recursos para essa finalidade devam ser "ca­
rimbados", ou seja, que tenham destinação expres­
sa. Também há um entendimento no sentido de que 
não se pode criar um novo imposto que venha a sa­
crificar ainda mais o já muito penalizado contribuinte 
brasileiro. 

O consultor Rogério Walbach Tizzot sugere, 
por exemplo, que se faça a cobrança desse imposto 
diretamente na primeira venda do produto, ainda na 
refinaria, tanto para evitar a evasão quanto para se 
ter um baixo custo administrativo de arrecadação. Já 
o ministro dos Transportes, Alcides José Saldanha, 
quer a constituição de um fundo formado por recur­
sos saídos da cobrança do Imposto sobre Circula-
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ção de Mercadorias (ICMS) sobre ()s combustíveis. ção agrícola e agropecuária, a mão-de-obra em pc-
Sao boas idéias sobre as quais devemos refletir. tencial e aquela já qualificada para esse fim. 

O grande entrave existente. no . momento é de Esse panorama, essa escolha de priorização 
ordem constitucional. A Constituição determina, no do Executivo, tem contudo, um histórico, pelo que a 
seu artigo 167, que é vedada "a vinculação de recei- seguir passamos a considerar: 

ta a órgão, fundo ou despesa". A abertura comercial implementada pelos últi-
No entanto, estou certo de que se tivennos que mos govemos, a partir de 1990, precipitou uma guer- . 

votar uma iniciativa no sentido de obter recursos ra fiscal sem precedentes entre os estados brasilei-
para a recuperação e ampliação de nossas rodovias, ros na busca de novas oportunidades de investimen-
o Senado se pronunciaria favoravelmente. A situa- tos. Essa corrida dos govemos estaduais foi motiva-
ção de nossas estradas chegou a tal estado que da principalmente pela queda da receita fiscal, em 
algo tem que ser feito, com urgência. Acredito que conseqüência dos sucessivos planos de estabiliza-
os Senadores, que conhecem bem essa questao, ção econômica, e pelo crescente desemprego nos 
não se furtariam a apoiar a criação de um fundo para grandes centros urbanos, fenômeno que vem tirando 
salvar uma malha viária que está estimada em 150 o sono das autoridades públicas e angustiando mi-
bilhões de dólares. Ihões de famílias brasileiras. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- Apenas a região do ABC paulista já enfrenta 
nadores, com esse breve pronunciamento sobre o um contingente de desempregados superior à popu-
problema. espero ter dado minha modesta contribui- lação de vários estados brasileiros, que estão bus-
çao em busca de uma possível solução, solução que cando refúgio na economia informal, por falta de 
está a nosso alcance, pois, acima de tudo, depende perspectivas futuras. A situação não é menos preo-
de vontade política. cupante nas demais regiões metropolitanas do gran-

Era o que tinha a dizer. de Rio, grande Belo Horizonte, com graves reflexos 
Muito obrigado! nas demandas sociais nas áreas de educação, saú­

de, segurança pública e moradia. 

o SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presiden­
te, Sr% e Srs. Senadores, o Governo Federal tem, é 
verdade, ao implementar o Projeto Brasil em Ação, 
tentado superar os problemas que o País enfrenta 
com a necessidade de crescimentCl, de fomento in­
dustriai e de geração de empregos. No entanto, há, 
e é preciso que se traga à baila esta discussão, um 
grande. um lamentável equívoco quanto à eleição e 
direcionamento de prioridades desse programa. Os 
recursos e esforços nesse sentido, se aplicam, em 
larga escala, à indústria automobilística, às monta­
doras aqui sediadas e à tentativa de atrair o merca­
do exterior desse segmento para o Brasil, mais e 
cada vez mais. 

Há, entretanto, que se considerar não ser, na 
atualidade, o setor automobilístico, embora se reco­
nheça a sua importância, o principal campo viável de 
investimentos para o País, nem tampouco aquele 
mais apropriado a nos trazer divisas e gerar empre­
gos, pois, cada vez mais, dados os avanços tecnoló­
gicos, dispensa a mão-de-obra qualificada. Votemo­
nos, sim, para a agricultura, para a agroindústria, se­
tores capazes de efetivamente, gerar riquezas, divi­
sas, empregos, alimento para consumo intemo, com 
chances de exportação em vultosas proporções. T e­
mos a terra fértil. o clima apropriado, temos a tradi-

Na ânsia da superação desses problemas, go­
vernadores e prefeitos se agarram a qualquer tábua 
de salvação para reverter o quadro negativo da re­
ceita fiscal e o do desemprego. para tanto, qualquer 
guerra fiscal é válida. 

Através do Projeto Brasil em Ação, o Governo 
Central tenta definir uma política industrial para o 
País. Esse esforço tem que se traduzir em ação con­
creta e mais ágil. É necessária uma política que va­
lorize os segmentos mais produtivos, mais competiti­
vos e com possibilidade de oferecer maior oferta de 
emprego. Com isso, os Estados e municípios não 
seriam obrigados a partir para essa corrida do salve­
se quem puder na busca de solução para os proble­
mas mais angustiantes. 

A ação do Poder Central hoje se faz mais pre­
sente, com uma visão estratégica das necessidades 
do País a longo prazo e priorizando a interiorização 
do desenvolvimento, até para conter a pressão so­
cial nas regiões Sul e Sudeste do País. 

A falta de uma melhor definição das priorida­
des para o setor industrial é responsável, também, 
pela equivocada prioridade que alguns estados vêm 
dando aos investimentos. Um exemplo desses equí­
vocos é a luta sem tréguas que estados como Rio 
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de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas, Paraná e até da a desativar 20 de suas fábricas. A Ford fechou 
Goiás travam para levar para seus domínios novas sua fábrica de Ohio, nos Estados Unidos, e passa 
fábricas de automóveis. por um difícil processo de reestruturação para recu-

No afã de conquistar a simpatia e a preferên- perar o terreno perdido. 
cia dos seus executivos, os estados vêm oferecen- Para complicar o quadro, a questão ambiental 
do financiamento e toda sorte de subsídios para contribui para estreitar cada vez mais o horizonte fu-
as montadores, sem fazer uma avaliação mais turo de indústrias poluentes, como é o caso do setor 
realista do custo-benefício de empreendimentos automobilístico. Isso significa novos desafios para o 
dessa natureza. os governadores e prefeitos trans- setor em termos de reorganização e de avanço tec-
formam essa gincana entre estados numa jogada nológico para se adaptar à nova realidade de um 
de marketing, como forma de dar satisfação à opi- mundo globalizado, mas saudável. 
nião pública do seu empenho em favor da geração O Brasil precisa parar de avocar para si uma 
de emprego. realidade que não é a sua, mas de outros países, e 

Enquanto jogam para a platéia, os governantes procurar se voltar para sua verdadeira vocação: o 
se esquecem de fazer uma avaliação do futuro do setor agrícola. Quantos empregos poderiam ser 
setor automobilístico no mundo, de quantos empre- gerados no campo com os recursos que cada go-
gos perdeu ao longo dos anos com a capacidade vemo estadual está colocando à disposição des-
ociosa das suas 630 fábricas espalhadas por todos sas montadoras, a título de empréstimo e de isen-
os continentes e com o avanço tecnológico de suas ção fiscal? Os governantes têm que entender que, 
linhas de montagens que dispensam cada vez mais a cada emprego gerado no campo, corresponde 
mão-de-obra humana. uma família inteira que estará senào beneficiada. 

Não é por acaso que o contrato firmado por um Conseqüentemente, haverá menor pressão por em-
dos estados com uma que atua no País acabou na prego e serviços públicos nas zonas urbanas, contri-
Justiça. A oposição questiona o govemo do Estado buindo, assim, para a reversão do processo migrató-
por conceder financiamento da ordem de R$290 mi- rio nos grandes centros. 
Ihões, a juros subsidiados, além de prever uma série De outra feita, por que não se priorizar a conti-
de outros benefícios, com isenção fiscal, em prazos nuidade de um dos mais úteis projetos deste País, a 
a perder de vista. Ferrovia Norte-Sul, que, ao singrar de ponta a ponta 

As autoridades brasileiras precisam entender as terras brasileiras, favorecerá o escoamento da 
que esse segmento industrial não necessita de tanta nossa produção agrícola e, por certo, propiciará 
proteção para aportar no Brasil. O setor automobilís- mais agilidade ao nosso processo de desenvolvi-
tico está em crise no mundo inteiro e por isso mes- mento econômico, entre tantos outros benefícios de 
mo inicia uma corrida contra o tempo na busca de que já temos notícia? 
mercados emergentes para se instalar, oe produzir, Investimentos nesses setores que, se não pro-
para continuar crescendo. pulsores, se fazem fortes coadjuvantes do processo 

Os 50 milhões de automóveis produzidos no de desenvolvimento de uma nação. Falemos, tam-
mundo em 96 representam 73 por cento da capaci- bém, em hidrovias e em investimentos no campo 
dade produtiva do setor. Na Europa Ocidental, as energético, fatores importantes no que tange a uma 
montadoras produzem 6 milhões a menos do que economia que intenta se firmar e crescer. 
poderiam fabricar anualmente. Isso representa uma Se o Brasil tem vocação para ser o celeiro do 
capacidade ociosa de 33 por cento. No Japão, são 4 mundo, qual a explicação para se dar prioridade, em 
milhões a menos (50 por cento da capacidade ocio- termos de estímulo e isenções fiscais, a outro setor 
sa). Na América do Norte, a ociosidade chega a 21 já estabelecido, robustecido e em processo de mini-
por cento, com uma redução de 3,9 milhões no nú- mização prioritária em todo o mundo? Por que não 
mero de veículos produzidos. valorizamos as inigualáveis extensões de terras agri-

Além disso, o mercado de automóveis vem cultáveis de que dispomos, passando a priorizar pro-
se retraindo. Na Europa, os carros novos vendidos jetos agroindu~triais que ofereçam oportunidade a 
apenas substituem os usados. Não há crescimento um número cada vez maior de trabalhadores do 
líquido nas vendas. Para agravar o quadro, a ex- campo e das cidades. 
portação de veículos para outros países vem cain- A opção pelo campo é necessária até mesmo 
do nos últimos anos. Com o avanço da globaliza- para estancar e reverter o processo migratório para 
ção e maior integração comercial, a GM foi obriga- os grandes centros que, com o desemprego, a vio-
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ência e as carências de toda ordem, tornando as sua cultura, de seus valores, de sua arte, de sua reli-
prandes cidades inabitáveis. gião aos seus dominadores, a despeito da suposta 

Somente fortalecendo a agricultura conseguire- superioridade por estes autoproclamada. Tudo isso 
mos resgatar a imensa dívida social, enfrentar o de- não aconteceu de graça, mas em resultado de uma 
emprego, retomar o caminho do desenvolvimento luta tão multifacetada quanto as próprias estratégias 

onômico e social, consolidar a estabilização eco- de dominação elaboradas pelos escravizadores eu-
hômica e pavimentar o caminho para o futuro. ropeus e seus descendentes. Uma luta a um tempo 

Era o que tinha a dizer. Obrigàdo. nos planos material e ideológico, envolvendo não so-
mente as armas convencionais de cada época e lu­

o SR. ABDlAS NASCIMENTO (PDT-RJ) - Sr. 
Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, sob a proteção 
de Olorum, inicio este pronunciamento. 

Acontecimento mais relevante da história 
!deste milênio, a invasão do continente africano por 
europeus a partir do século XVI, com a escraviza-
~ão e migração forçada de milhões de seus filhos 
e a transformação dos restantes em súditos colo­
niais, alterou para sempre a face do planeta. 
Pode-se afirmar, sem medo de exagero, que o 
~ransplante de enormes contingentes de africanos 
para o outro lado do Atlântico não apenas moldou 
a face das sociedades americanas, mas constituiu 
o principal motor de processos fundamentais, 
como a revolução industrial e a ascensão do capi­
talismo, responsáveis pela configuração do mun­
do, tal como hoje o conhecemos. Dentre as conse­
qüências negativas desse fato histórico encon­
tram-se os principais vetores da instabilidade de 
que padece não apenas a África mesma, mas 
igualmente boa parte das Américas, sem esquecer 
a própria Europa. Questoes como o racismo e a 
xenofobia, que têm nos descendentes de africanos 
no novo e no velho mundo seus alvos preferen­
ciais, encontram-se nas raízes de problemas como 
a violência urbana, as crianças de rua, a faveliza­
ção das metrópoles. Ao mesmo tempo, as seqüe­
las do colonialismo se espelham com clareza no 
empobrecimento e nas sangrentas lutas fratricidas 
que nos acostumamos a associar a determinadas 
regiões da África, frutos da atomização e do artifi­
cialismo que presidiram à imposição das atuais 
fronteiras dos países africanos pelos centros políti- . 
co-militares europeus de força. 

Com todo o sofrimento e toda a dor que consti­
tuíram parte integrante desse processo cruel, a his­
tória da resistência africana na própria áfrica e nas 
américas é também uma saga repleta de heroísmo, 
bravura, determinação e criatividade. Qualidades 
que possibilitaram que um povo dominado pelo p0-

der das armas, reforçado por toda espécie de ideolo­
gia mistificadora, conseguisse impor boa parte de 

gar em que tem sido travada, mas igualmente a pa­
lavra e o pensamento, tendo por meta a derradeira 
conquista das consciências e mentes de europeus, 
africanos e seus descendentes. Objetivo último des­
sa luta: a supremacia final, para uns, ou a plena li­
berdade, para outros. 

Uma das noções mais antigas entre os povos 
africanos escravizados nas américas é a de que sua 
liberdade não se resgataria com simples apelos 
emotivos ao coração do dominador. Mais do que 
isso, a percepção de que uma áfrica unida, livre da 
hegemonia européia, constituiria uma fonte de força 
e apoio aos negros em todo o mundo. Essa visão, 
raiz mais profunda daquilo que viria a ser conhecido 
como pan-africanismo, encontra-se presente, mes­
mo que de forma incipiente, no ideário dos principais 
movimentos de luta organizada contra a escravidão 
nas américas. Estava presente em palmares, que 
congregava africanos de todas as origens, assim 
como seus descendentes, em busca da mesma li­
berdade por que lutaram os maroons do Caribe, os 
revoltosos da centro-América e os revolucionários li­
bertadores do Haiti. 

o pan-africanismo é a teoria e a prática da uni-
• 

dade essencial do mundo africano. Não há nenhuma 
conotação racista nessa unidade, que se baseia não 
em critérios superficiais, como a cor da pele, mas na 
comunidade dos fatos históricos, na comunidade da 
herança cultural e na identidade de destino em face 
do capitalismo, do imperialismo e do colonialismo. O 
pan-africanismo reivindica a unidade do continente 
africano e a aliança concreta e progressista com a 
diáspora unida, que incorpora populações asiáticas, 
como os dravídicos da fndia e os aborígenes austra­
lianos, saídos do continente africano há dezenas de 
milhares de anos. E também a nova diáspora negra 
na Europa, constituída, fundamentalmente nos últi­
mos 30 anos, pela migração procedente da África e 
do Caribe. 

O primeiro registro histórico de uma reivindica­
ção de caráter tipicamente pan-africano data de 
meados do século XVIII, na forma de uma petição 

• 

• 

• 
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em que escravos da colônia inglesa que um dia se uma inquietação emface de problemas sociais e ra-
transformaria nos Estados Unidos da América plei- ciais que iria acompanhá-lo até a morte. Já aos 16 
teavam a volta à África depois de libertados. A mes- anos, como aprendiz de gráfico, seu primeiro empre-
ma idéia presidiu à fundação em 1787, por um grupo go, o jovem Garvey. iniciava sua atuação como ati-
de afro-americanos, da cidade de Freetown - que vista político, participando de uma greve de sua ca-
mais tarde viria a ser a capital da Serra Leoa -, re- tegoria. Pouco depois, publicou seu primeiro jomal, 
vertendo um projeto originalmente racista e paterna- the watchman (o vigilante), em que expunha suas 
lista que só ganhou força quando ressuscitado e re- idéias e preocupações sobre temas vinculados a 
cuperado por africanos e descendentes oriundos do raça e classe. 
Caribe e da América do Norte. 

o século XIX assistiu ao crescimento e consoli­
dação do ideal pan-africano, impulsionado, nos Esta­
dos Unidos, por nomes como Prince Hall, John Rus­
sworm, o bispo Mcneil Turner e o grande ativista Ed­
ward Blyden. O mesmo ideal que, sob diferentes for­
mulações, propelia ao mesmo tempo os movimentos 
anticoloniais africanos. Na África do Sul, por exem­
plo, desde a sua criação, no início deste século, o 
congresso nacional africano, que décadas mais tar­
de concretizaria o sonho aparentemente utópico de 
um governo de maioria negra, incorporou integral­
mente ao seu programa o ideal pan-africano. Como 
se percebe no profético discurso do nacionalista sul­
africano Isaka Seme, proferido em 1905 na Colum­
bia University: 

O gigante está acordando! Dos quatro cantos 
da terra os filhos da África marcham em direção à 
porta dourada do futuro, carregando o registro de 
proezas de valor realizadas. 

Dentre os inúmeros intelectuais e ativistas de­
dicados à causa pan-africana nestes últimos dois sé­
culos, um nome se destaca: o de Marcus Garvey, 
responsável pela fundação do principal movimento 
internacional negro em toda a história - a UNIA (Uni­
versal Negro Improvement Association, associação 
universal para o avanço negro), organização que 
chegou a ter 35 mil militantes inscritos nos Estados 
Unidos, 52 filiais em Cuba, oito em Honduras, oito 

• 
na Africa Do Sul, 47 no Panamá e 25 na Costa Rica 
_, onde tive a oportunidade de visitar o casarao his-

. tórico em que funcionou seu quartel-general para a 
região, ainda preservado na província de Limón. 
Além de sucursais no Brasil, Eouador, Nigéria, Porto 
Rico, Austrália, Nicarágua, México, Barbados, Serra 
Leoa, Inglaterra e Venezuela. 

Marcus Garvey nasceu em St. Ann's Bay, na 
Jamaica, a 17 de agosto de 1 fl87. Filho de um pe­
dreiro do mesmo nome, descendente dos aguerridos 
maroons, que desafiaram _ por vezes com sucesso 

a ordem colonial britânica na Jamaica e em todo o 
Caribe, cedo demonstrou uma aguda inteligência e 

Essas preocupações o levariam em fre­
qüentes viagens ao exterior, nas quais a visão 
dos descendentes de africanos ocupando em 
toda parte a base da pirâmide social acabaria 
consolidando suas posições ideológicas e forjan­
do os elementos essenciais de sua plataforma 
anti-racista, antiimperialista e anticolonialista. 
Assim foi no Panamá, porto de destino de milha­
res de jamaicanos atraídos pelos empregos ofe­
recidos com a construção do canal, mas discri­
minados em favor dos operários brancos. Tam­
bém no Equador, na Nicarágua, em Honduras, 
na Colômbia e na Venezuela, onde os negros, 
empregados na mineração ou nas plantações de 
tabaco, pareciam incapazes de melhorar as hu­
milhantes condições em que viviam. 

Em 1912, Marcus Garvey, aos 25 de idade, 
chega a Londres, onde vai trabalhar, estudar e de­
senvolver-se na percepção de novas dimensões da 
luta negra. A capital do império britânico, ainda nos 
picos de seu poderio, era o ponto focal da eferves­
cente atividade intelectual e política que marcou o 
período imediatamente anterior à primeira guerra 
mundial. Um ano antes, em 1911, a cidade abrigara 
um congresso mundial sobre raça, organizado sob 
os auspícios do movimento inglês de cultura ética _ 
o mesmo congresso em que o representante brasi­
leiro declarou candidamente estar o Brasil resolven­
do seu problema racial por meio da miscigenação, 
que acabaria com os negros dentro de um século. À 
miscigenação, acrescente-se, devemos somar as 
péssimas condições de vida que ajudariam a liquidar 
o povo afro-descendente neste país. A literatura, as 
atitudes e os debates relativos a esse congresso ain­
da eram motivo de acesas polêmicas quando Mar­
cus Garvey chegou a londres. Igualmente importante 
era a nova literatura anticolonial produzida na áfrica 
ocidental. 

As idéias do jovem Garvey sobre a redenção 
africana ganharam contornos definitivos quando se 
associou ao intelectual nacionalista Ouse Moham­
med Ali, um egípcio de ascendência sudanesa que 
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ublicava o jornal mensal The african times and 
rient review. O período londrino completou a edu­
ação política de Marcus Garvey. Ele estava pronto 
ara a sua tarefa. Em 1914, retornou à Jamaica 

fundou uma organização, que denominou As­
ociação Universal Para o Avanço Negro e Liga 
as Comunidades Africanas . Dois anos depois, 
ncorajado pelo líder afro-americano Booker T. 
ashington, desembarca em Nova York. No 
arlem, toma contato com as especificidades da 
uestão racial nos Estados Unidos. Os negros 
o sul fugiam para o norte, deixando atrás de si 
sistema aparteísta do Jim Crow, os linchamen­

os, a falta de direitos políticos, a se{Vidão e a 
iséria. No norte, ganhavam melhores salários 

as fábricas, que agora tinham de alimentar a 
máquina de guerra, mas eram obrigados a viver 

m casas caindo aos pedaços, em bairros mise­
ráveis, e seus filhos freqüentavarn escolas pre­

árias , tanto nas instalações quanto no ensino. 
s poucos que ousavam usar estratagemas para 

omprar residências em bairros de brancos vi­
iam apavorados pela possibilidade de bombas 
acistas explodirem em suas casas ou de suas fa-
ílias serem ameaçadas na rua. 

Não existia nessa época uma organização ver­
adeiramente negra em Nova York. As que havia 
ram multirraciais, dirigidas por brancos e mestiços 
e pele clara. Garvey começou sua pregaçao discur­
ando nas esquinas do harlem. Logo precisou ocu­
ar espaços maiores, na medida em que crescia o 
úblico interessado em sua mensagem positiva, que 

alava de uma ação internacional em favor do negro. 
ssa reação estimulou Garvey a instalar nos Esta­
os Unidos a sua Unia, que se distinguia das demais 
rganizaçães por ser exclusivamentE! negra e defen­
er um programa ousado e radical. Categorizando a 

uta negra como de direitos humanos, e não somen­
e de direitos civis, o que implicitamente estabelece­
ia seu caráter intemacional, já em 1920, Marcus 
arvey, articulava a distinçao fundamental assinala­
a por Malcolm X nos anos 60, contribuindo para 
levar a luta negra a um patamar superior ao do in­

egracionismo liberal. 

Garvey compreendeu três necessidades bási­
as do negro em todo o mundo: a de dignidade e 
uto-respeito como povo unido; a de uma África in­
ependente e unida como base de força central; e a 
e instituições autônomas para impulsionar a vida 
as comunidades negras. Além disso, como nenhum 
utro, antes ou depois dele, Marcus Garvey perce­
eu a importância das comunidades negras das 

Américas Central e do Sul' para a luta pan-africanista 
• 

internacional, inspirada no lema Ma Africa para os 
africanos, na própria pátria e no exterior". 

Em 1920, no auge do prestígio de Garvey, a 
Unia organizou a I Convenção dos Povos Africa­
nos do Mundo, com a presença de 25 mil repre­
sentantes e delegados de todos os continentes. O 
produto mais importante dessa convenção foi a de­
claração de direitos dos povos negros do mundo, 
que condenava o colonialismo, afirmava o "direito 
inerente do negro de governar a África", instituía o 
vermelho, o preto e o verde como as cores simbó­
licas do pan-africanismo, e exigia o fim dos lincha­
mentos e da discriminação racial nos países da 
diáspora africana, bem como o ensino da história 
africana nas escolas públicas. 

A independência econômica era outro fator en­
fatizado no programa da unia. Garvey exortava seus 
seguidores a "comprar de negros" , a preferir nego­
ciantes de sua própria raça. Atendendo o apelo de 
Booker T. Washington à auto-suficiência, a Unia ini­
ciou diversos projetos na área empresarial, incluindo 
a corporação de fábricas negras, destinada a ajudar 
empresários da comunidade. O que é mais impor­
tante, Garvey fundou a Black Star Steamship Une, 
para funcionar como laço comercial e espiritual entre 
os negros de todos os lugares que seus navios al­
cançassem. Para surpresa de seus críticos, entre 
1919 e 1925 Garvey juntou dinheiro suficiente para 
adquirir quatro navios e estabelecer ligações comer­
ciais com o Caribe. 

Embora os navios da Black Star Une transpor­
tassem tanto carga quanto passageiros, o objetivo , 
não era um retorno físico de todos os negros à Afri-
ca, que ele sabia ser impossível, mas antes um re­
torno de caráter simbólico e espiritual. Garvey acre­
ditava, contudo, ser dever dos descendentes de afri­
canos contribuir, com seu trabalho, conhecimento e 
tecnologia, para o fortalecimento do continente-mae, 
tendo em vista uma futura derrubada de fronteiras e 
a criação de uma naçao unificada. Nesse sentido, 
chegou a estabelecer negociações com o governo 
da Libéria. 

Se granjearam uma legião de seguidores, as 
idéias de Garvey também o fizeram colecionar desa­
fetos, entre brancos e negros, à direita e à esquerda 
do espectro político. Creio não ser preciso enfatizar 
o perigo que ele representava para o establishment, 
com suas idéias de autonomia, dignidade e auto-res­
peito. Problemas com a administração da Black Star 
Une acabaram fornecendo o pretexto para que o FBI 

• 

• 



• 

• 

• 

11024 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

o prendesse, em 1923, sob falsas acusações, o que 
causou uma gigantesca passeata de protesto, que 
reuniu 150 mil pessoas, de várias nacionalidades, 
nas ruas do Harlem. Deportado para a Jamaica em 
1927, Garvey foi recebido pelo povo de Kingston, a 
capital, como um verdadeiro chefe de estado _ mas 
como uma ameaça pela elite, branca e negra. Essa 
oposição, materializada sob a forma de dificuldades 
jurídicas, não o impediu de se eleger, na capital, 
para um cargo correspondente ao de vereador, nem 
de publicar um novo jornal, The new jamaican (o 
novo jamaicano). 

Em 1935, ano em que a Itália de Mussolini 
invade a Etiópia, então a única nação inde-

• 
pendente da Africa, provocando um acirramen-
to das discussões sobre coionialismo e racis­
mo, Garvey retorna à Inglaterra, cnde passará 
seus últimos anos. Seu propósito era cobrar 
diretamente do império britânico a redenção 
do continente africano. Os ingleses não se 
preocuparam muito. O império vivia seu último 
período de esplendor, dominação e arrogân­
cia. Não estava, assim, inclinado a dar ouvi­
dos a esse súdito da coroa que agia como um 
cidadão, exigindo os direitos básicos da cida­
dania. Era também a época da grande depres-
_. - ... . 

sao, cUjas consequenclas se abatiam com 
maior impacto sobre os descendentes de afri­
canos. Garvey viveu seus últimos anos na po­
breza; embora sem perder o orgulho de Ma­
roon que o projetara mundialmente nas déca­
das precedentes. Em janeiro de 1940, um ata­
que de paralisia o pôs de cama, e alguns jor­
nais publicaram que ele havia morrido na mi­
séria. Cartas e telegramas choveram sobre 
seu escritório. A secretária evitava que essa 
correspondência chegasse a suas mãos, mas 
ele acabou tendo acesso a ela. As manchetes 
falando de sua morte causaram-lhe um choque 
do qual não se recuperou, vindo a falecer no 
dia 10 de junho de 1940. Hoje, decorridos 57 
anos de sua morte, sua mensagem ao mundo 
continua válida: 

Ó áfrica, acorda 

A aurora está chegando 

Não mais és maldita 

Ó bondosa terra-mãe 

" 

De longe teus filhos e filhas 

Se dirigem de volta a ti 

Sobre as águas ressoam seus gritos 
De que a áfrica será livre. 

A filosofia de Garvey não é perfeita, nem for­
nece uma base adequada para a moderna teoria e 
prática da luta africana. Em conseqüência, é fácil e 
legítimo levantar críticas construtivas às suas 
idéias e ao seu movimento. Mas não se pode ne~ 
gar o legado que ele deixou como fundamento es­
sencial à organização política do negro. Seu espí­
rito continua vivo, apesar dos incansáveis esforços 
de seus adversários em destruí-lo. Em seu livro 
The Black Jacobins (os jacobinos negros), o in­
telectual Antilhano C.L.A. James _ que em vida 
foi meu amigo e apoiou as reivindicações do mo­
vimento negro brasileiro ao vi congresso pan­
africano, realizado em 1974 na Tanzânia _ ob­
serva que dois caribenhos, ·usando a tinta da 
negritude, inscreveram seus nomes de maneira 
indelével na história de nosso tempo·. James 
está se referindo a Aimé Césaire e Marcus Gar­
vey. Para ele, Garvey está na vanguarda do gru­
po de negros radicais do século XX cujas idéias 
e programas ainda reverberam nos movimentos 
de libertação de nossos dias. Isso se deve, em 
grande medida, ao trabalho incansável daquela 
que por décadas o acompanhou na luta e que, 
depois de sua morte, dedicou a existência à pre­
servação de sua memória e à divulgação de 
suas idéias. Estou falando de sua viúva, Amy 
Jacques Garvey, por quem tive a honra de ser 
recebido em minha passagem pela Jamaica, em 
1973. 

O garveísmo inspirou muitos líderes africa­
nos, como o ganês Kwame Nkrumah, apóstolo do 
pan-africanismo, bem como a jovem liderança que, 
nos anos 60, faria avançar a um ponto sem prece­
dentes a luta dos afro-americanos. Sua preocupa­
ção com a auto-imagem dos negros, com o valor 
do ensino da história africana, com a unidade dos 
povos da África e da diáspora, mas sobretudo sua 
disposição de homem simples e prático, capaz de 
traduzir para as massas negras despossuídas a 
mensagem do pan-africanismo, e de tomar medi­
das práticas para concretizá-Ia _ tudo isso fez de 
Marcus Garvey um homem que merece a admira­
ção e o respeito, não apenas dos africanos e seus 
descendentes, mas de todos aqueles comprometi­
dos de coração com a mudança efetiva das relaçõ­
es sociais e raciais. 

Axé, Marcus Garvey! 
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o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A Presidência designa para a 
sessão deliberativa ordinária de terça-feira, dia 10 do corrente, às 14h30min, a 
seguinte 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

I 
Projeto de Resolu­
ção n° ·H. de 1997 

Bernardo Cabral 

2 
Projeto de Resolu­
ção n° 43 . de 1997 

Lúcio Alcântara 
3 

Requenmento nO 
369. de 1997 

Benedita da Silva .. 
Requenmento nO 
371. de 1997 

Nev Suassuna . 
5 

Requerimento nO 
376. de 1997 

José Serra 

6 
Projeto de Resolu­
ção nO 115. de 1995 

ComIssão Di retora 
7 

Projeto de Resolu­
ção nO 69. de 1997 

Comissào de Assun­
tos EconómIcos 

8 
Projeto de Resolu­
ção nO 70. de 1997 

Comissão de Assun­
tos EconÓITIl COS 

ORDEM DO DIA 

Ementa / Instrução 

Acrescenta diSpoSlllVO à Resolução nO 69. de 1995. do Se­
nado Federal. que dispõe sobre as operações de crédllo 
Interno e externo dos Estados. do Dlstnto Federal e dos 
MunicípIos e de suas respecuvas autarqUIas. IOclusI\'e 
concessão de garanuas. seus lirrutes e condições de auton­
zação. e dá outras providências. 

Parecer de Plenário. em substlluição à CAE. Relator: Se­
nador Esperidião Amin. favorável. 
Acrescenta dispositivo à Resolução nO 69. de 1995. e dá 
outras providências. 

Parecer de Plenário. em subsutuição à CAE. Relator: Se­
nador Espendião Amin. favorável. 
Solicita. nos termos regimentaIS. a c.ispensa do parecer da 
Comissão de Educação sobre o Projeto de LeI do Senado 
nO l31. de 1996. de sua autona. que di;põe sobre a Lín­
gua Brasileira de Sinais e dá outras providénclas, cUJo 
prazo Já se encontra esgotado. 
Solicita. nos termos regImentaIs. a reurada do Projeto de 
Lei do Senado nO -'6. de 1997. de sua autona. que Cria a 
renda minima na educação e dá outras proVldénc/Os. 

Solicita, nos termos regImentaIs. que. sobre o Projeto de 
Lei do Senado nO 57, de 1997. de autoria do Senador Er­
nandes Amonm. que estende o beneficIO do seguro­
desemprego aos condenados egressos do sistema peni­
tenciário e dá outras providénc/Os. além da Comissão 
constante do despacho iniCIal de dIstribuição. seja OUVIda. 
também. a de Assuntos Económicos. 

, -
Dispõe sobre a alienação de bens que IOtegram o Patn-
mónio do Senado Federal. 

Parecer ° 160/97-CCJ. favorável. com emendas. 

Eleva para dez bIlhões de dólares none-amencanos o va­
lor a que: se referem os ans. 1° e 2°, "a", da Resolução nO 
57, de 1995. do Senado Federal. 

Apresentado como conclusão do Parecer nO 258/97-CAE. 

Autoriza a República Federam'a do BrasIl a contratar 
operaçào de crédito externo no valor equivalente a doze 
mIlhões, seiscentos e setenta mil. oitenta e três dólares 
none-amencanos e noventa e CIOCO centavos, Junto a um 
consórcio bancário liderado pelo Banque Paribas. 

Apresenllldo como conclusão do Parecer n° 259/97-CAE. 
com voto contrário do Senador Lauro Campos. 

Informações 

Para profenmento de pare­
cer sobre a emenda (an 
, -'8. III. do RegImento In­
terno) 

Trarrutando em conjunto 
com o Ilem n° I. 

Votaçào. em turno Úillco 

Votação. em turno UtuCO 

Votaçào. em turno Utuco. 

DIscussão. em turno Utuco. 

Discussão. em turno Utuco. 

DIscussão. em turno úmco. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão, , 

(Levanta-se a sessão às /8h26min.) , 

(OS. 97/13324) 



• 
• 
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ATA DA 68' SESSÃO DElIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 DE, 
MAIO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 28 de maio de 1997) 

RETIFICAÇÕES 

À página nO 10585, l ' coluna, no Parecer nO 288, de 1997, 

Onde se lê 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nO,25, de 1995 (nO 2,331 /95, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
a criação de Area de Proteção Ambiental - APA no Distrito de Joaquim Egídio, 
Município de Campinas, Estado de São Paulo", 

Leia-se: 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nO,25, de 1995 (nO 2,331 /91, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
a criação de Area de Proteção Ambiental - APA no Distrito de Joaquim Egídio, 
Município de Campinas, Estado de São Paulo", 

...... ..................... .......................................................... " ........... . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . .. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. .. . . . . . . . .. . .. . . . .. . . . . 

À página nO 10614, l ' coluna, nos discursos do Expediente, 

Onde se lê: 

A SRA. MARINA DA SILVA (BLOCO-PT-AC) - ........ 

Leia-se: 

A SRA. MARINA SILVA (BLOCO-PT/AC)· ....... 

- . 
ATA DA 71' SESSAO DElIBERATIVA ORDINARIA, REALIZADA EM 2 DE 

JUNHO DE 1997 
(Publicada no DSF, de 3 de junho de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, à página nO 10,754, I' coluna, que se republica 

por haver saído com omissõcs: 

......... ... ...... .. ............................................ " , . , , ., , ,. , , .. , . , , , , .. , ...... , , 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 103, DE 1997 
(N° 616/97, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos tennos do artigo 128, § 1°, da Constituição 

Federal, submeto à elevada apreciação de Vossas 
Excelências o nome do Doutor Geraldo Brindeiro, 
para ser reconduzido ao cargo de Procurador -Geral da 
República. 

Brasília, 30 de maio de 1997. - Fernando 
_Henrique Cardoso. 

NOME 
NASC 
FILIAÇÃO 

CONJUGE 
FILHOS 

Geraldo 8rindtiro 
29 08 48 - Recife-PE 
Judith Brindeiro e Djair Falcão Brindelro (nascido em 
Monteiro - PB) 
Paula Romaine Brindeiro 
Margaret Ann, George Andrew e Charles Thomas 

CARGO 
partir de 28.06.95. 

Procurador-Geral da Rtpúblics t com mandalo de 2 a110S, a 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS: 
Professor de Direito na Universidade de Brasília, Professor de Direito Civil e Direito 
Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade do Distnto Federal (1972-1975), 
Professor de Direito Constitucional , Direito Tributário e Direito Financeiro, no Curso de 
Bacharelado em Direito da Universidade de Brasília (desde 1984t Professor de Direito 
Constitucional, Direito Tributário, Direito Financeiro e Direito Publico Comparado, no Curso 
de Mestrado em Direito na Universidade de Brasilia (desde 1985), Coordenador de Pós­
Graduação e do Curso de Mestrado em Direito da Universidade de Brasilia (1985- 1990), 
Conselheiro de Pós-Graduação do Instituto de Ciências Humanas da Universidade de Brullia 
(1986- 1990), Membro da Comissão de Avaliação dos trabalhos inscritos para o Seminário de 
Pesquisa Jurídica na Universidade de Brasília (1990) , Vice-Diretor da Faculdade de Direito da 
Universidade de Brasilia (1989- 1990), reeleito para o biénio 1991-1992; Membro das 
Comissões Examinadoras dos Exames de Seleção para o Curso de Mestrado em Direito e 
Estado, da Universidade de Brasilia, realizados em 1987, 1988, 1989. 1990, 199 1, 1992, 
1993, 1994, 1995 e 1996; Professor Orientador da Dissertação de Mestrado em Direito, na 
Universidade de Brasília, intitulada "As Medidas Provisórias no Direito Comparado e no 
Brasíl", defendida em 21 05.1991 pelo candidato Brasilino Pereira dos Santos, e aprovada pela 
Comissão Examinadora composta pelo Orientador e pelos Professores Ministro Moreira 
Alves, do Supremo Tribunal Federal , e Sebastião Machado Filho (J 990- 199 1). Membro da 
Comissão Examinadora, juntamente com os Professores Ministro Moreira Alves, do Supremo 
Tribunal Federal, e Roberto Ferreira Rosas. da Dissertação de Mestrado em Direito, na 
Universidade de Brasília. intitulada . "A Interdependência enlre a Propriedade Intelectual de 
Software e o Direito Publico Uma Análise de Direito Comparado", defendida em 20 03 1995, 
pelo candidato Roberto de Araújo Chacon de Albuquerque, aprovada com distinção (1995) 

CARGOS PÚBLICOS: 
Assessor Jurídico do Ministro Djaci FaJcão, no Supremo Tribunal Federal, no período de 
fevereiro de 197 1 a março de 1973 (197111973), Técnico de Controle Externo no Tribunal de 
Conlas da União, mediante concurso publico de provas e utulos reahzado no segundo 
semestre de 1972, tendo aluado em setores juridicos daquele órgão auxiliar do Congresso 
Nacional no período de março a agosto de 1973 ( 1973), Procurador do Instit uto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, mediante concurso publico de provas e títulos, 
lotado na Procuradoria Geral em Brasí li a, no período de setembro de 1973 a fevereiro de 1975 
( 1973- 1975) Membro do Ministério Publico Federal , mediante concurso publico de provas e 
títulos. desde fevereiro de I ~75 até a presente data 

ESTUDOS E G RA US UN IVERSITÁRIOS: 
Curso sobre o tema "O Novo Código Civil Orasi leiro" proferido pelo escntor e especiaJlsta 
professor Orlando Gomes. em agosto de 1968. no Salão I\obre da Faculdade de Direito de 
Rec ife (J 968). Bacharel em D"eito pela Faculdade de D"e.1O de Rec.fe ( 1966- 1970). Curso 
em Nivel de Pos-Graduação sobre o lema "O Direito Tnbulano na Conslllulç.ào Federal", 
proferido pelo especialista e autor de inumeros livros Professor Ahomar Baleeiro. Mlfilstro do 
Supremo Tribunal Federal , no periodo de outubro de 1971 a abril de 1972. no audllório da 
Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (1971· 1972). Curso em Nlvel de Pós­
graduação sobre o tema "A Alteração do Contrato de Trabalho" . profer.do pelo especialista e 
autor de lOumeros livros Professor Mozan Victor Russomano, Mimstro do Tnbunal Superior 
do Trabalho. no periodo de agosto a dezembro de 1973. no audnono da Faculdade de Direito 
da Uni versidade de Brasllla ( 1973). Curso de Direito Agrano. 'I ributação e Cadastramento 
Rural. profendo por Professores Especiahstas, em convênio com a Procuradona-~eral do 
INCRA. em dezembro de 1973 . no auditóno da i' acu ldade de Direito da Umversldade de 
Brasilia (1973): Masfer (~f I.tm'.'i (LLM) (Mestre em Direito) pela UniverSidade ~e VALE 
(EUA) (/ 98 1-1982). IJoclOr ar Ih< SeleI/ce (!r l.mo' (JSD) (Doutor cm D"ello). pela 
Univer~idade de Y ALE (EUA),· mediante defesa da tese intitulada "International Taxation 
From The Perspective Of The Contemporary Intemational Law Of Junsd icllo~" (755 págs ), 
no dia 07 de abril de 1990, perante comissão integrada pelos Professores W ~Ichael Relsman 
e Leon S Lipson, e o Deão da Faculdade de Direito, Professor GUldo Calabresl (1990) 

ATIVtDADES tNSTITUCtO NAIS: 
Procurador da Republica. mediante concurso publico de provas e titulas realizado no segundo 
semestre de 1974, tendo tomado posse em fevereiro de 1975. Procurador da Republica, lotado 
na Procuradoria Geral da República, oficiando junto ao extinto Tribunal Federal de Recursos 
(1975/ 1988). Membro e Relator da ~omissão desig.nad~ ~cI? .Proc.ur~dor-Geral da Repubhca 
para realizar o planejamento da ReVista Jundlca do Mm,s~eno Pu_bhco Federal e de o~tros 
veiculos de documentação e divulgação dos trabalhos da IfislltUlçao. poslcnonnente cnada, 
nos tennos da smzestão do relator, sob o titulo Revista da Procuradoria-Geral da RepÚblic~ 
(1988). Subprocürador-Geral da Republic~, promovido por merecimento. em 2? de fevereiro 
de 1989, oficiando junto ao Supenor Tnbunal de JlI ~tlça , com assento na PnmC:lra T~mla 
daquela Cone (1989/1990); Vice-Proc:u:ad,o~-Ge~al . Elellor~1. Subsl lt~t o. e Secretano-AdJunt.o 
da Secretaria de Coordenação do MIOIsteno Publico Eleitoral. deSignado para exercer t81S 
funções pelo Procurador-Geral da República ,a. pani r de 300.8 .1989, ofi,c,ando junt~ .a~ 
Tribunal Superior Eleitoral (1989/ I ?90), Participou ~o I Seml~an~ .Bras,~c,~o de~ ~Ireno 
Eleitoral promovido pela Secretana de Coordenaçao do Mmlsteno Publico Eleitoral, 
realizad~ em Porto AJegre/RS. em maio de 1990, com a participação de Magistrados, 
Parlamentares. Membros do Ministéno Públ ico e Professores (1990). Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral e Secretário de Coordenação do Ministério Publico Eleitoral. designado para exercer 
tais funções pelo Procurador-Geral da República a panir de I I 09 1990. oficiando Ju~to ao 
Tribunal Superior Eleitoral. com assento no Plena no daquela Corte (1990/ 1994). Panlcl~u 
de Seminarios Introdutórios para os novos Procuradores da Republica. realizados em fevereiro 
de j 991. abril de 1992 e junho de 1993. no auditorio da Procuradoria Geral da Republica, 
tendo profendo palestra sobre o tema" A Função Eleitoral do 1iOlsterio Publico Federal" 
(1991. 1992 e 1993), Mcmbro da Comissão de Estudos para a Revisão e Atuali zação da 
Legislação Eleitoral, constitUlda pelo Tribunal Supenor Elcnoral a panlr de fevereiro de 
1991, com a panicipação de Ministros da Con e. a convite do MIOIstro Pre~ ldente ( 199 1), 
Promoveu o II Encontro acional dos Procuradores ReglOmus Eleitorais. no audltono do 
Ministéno da Justiça, nos dias 23,24 e 25 de outubro de 1991. cu IaS AnaiS foram publicados. 
tendo proferido palestra sobre o tema" O Ministério Publico Eleitoral e a Defesa da Ordem 
Jurídica Democrática" e participado como expositor de painels sobre- os temas "As Eleições 
Municipais de 1992" e "A Autonomia dos Part idos Politicas e o Registro na Justiça l::.lelloral" 
(199 1). Promo\eu o II I Encontro Nacional dos Procuradorl's Re1!lomtl!' FlenonHs. no , 
aud itório d0 \1lOisterio da Justiça , nos dias 24. 25 e 26 de no\embro de 19Q,. tendo ,,,ofendo 
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palestra ~r~ t' Icm.l M O IImsttrto Publico [lelloral e a M,C\I"<tO ConllluC:lonal". e 
p",n.clpat!o comu (,"'IX)~l\ or de pamel sobre o lelna .. As Elclçõ.:, I~ral' l ' PresldcTlCHHS 1.1..: 
1994" (1 \)9~1 \uhpn:x:urador- ,eral da Republica Junto ao urremo rnburl:t l Federal desde 
abnl de IQ()J com ;t< .. -.cnln peramt.' a " I Uml! enllundo parecefl· ... I,.'\peci'l lrneme cm \c;õcs 
Drretn, dr In((lfhIIItlClonalldade Recu r~m I:.:\traodmanm Mandado, ele "e\!urança c utro!:: 
l) roc~"'OC.h da rOlllpelc!lIclll daquela Cone ( I C)<}4- 1 (1<)5) 1cmbro I' (Nlrdt:nad r l: \eCUlI\O da 
(' am:ul\ On'lIIllI.:lt'nal dll \1 1O,qeno Publico Federal com amtlltt' dt :uu~ç. O com todo o p31S 
e repre'tC'"I:\nIt" t.'nI c,td.1 I-'Iado. de~e abnl de Il)<)4 com nHnduw de d011<: ,mo'" f 199"'. 
199 I 

I'A R fI ( II' \ (' \0 t ~I !.F: ''' :'I \ RIO . ('ONFEftf: NClAS E ('O'CIIf:S, OS: 
Semtn3110 de Dm:no Inl cmacloll.ll I"ubllco. com a pílnl clpaç~o de vani.,1S conferencistas. 
rcahlltdo cm tJUluhru Jc 1<)67. no alào Nobre dd I acuidade oe Dlrlmu de Recife ( 1967), 

enunano 'loohll' '·0, TlnUfl3ÇjO de I crra~ De\ OIUld\" prolno\ldo pdJ Procuradond Geral do 
Il\C RA rCahliJdH no pcflOOO ele 19 a 24 dCJulho de 1971 {I <)7i). enuniUlO de Proft.::,sorct:; 
sobre Didática no Ensino Universitá.rio. realizado em novembro de 1973. na Universidade 
Católica de Brasllia (1973), Semmario de Professores sobre o Ensino Jurídico, realizado em 
agosto de 1975. n3 Faculdade dc Direito da UniverSidade do Oistrito Federal (1975). 
Encontro sobre a obra concernente ás Relações InternaCionaIs. do Professor Karl Dculsch. da 
Harvard niversitv, realizado em agosto de 1980. Encontro sobre a obra relativa à Economia 
Pohtica do Professor John Kenneth Galbralth da Harvard Umvuslty. reaJizada em ag05l0 de 
1980, com a panlcipaçio do autor, na Universidade de Brasliia (1980); Seminário sobre o 
Tema "O Processo Eleitoral Amencano" , realizado em agosto de 1984, no auditóno da Casa 
Thomas Jefferson. com a parucipaçio de membros do Congresso NacionaJ e Professores da 
Universidade de Braslha, tendo como expositores o Pmf, Stephen J Wainer, Professor de 
Ciência Politi ca da Geor~e H'aslllNgton U",)'erslfY, na Capital Americana: o Professor Mark 
Bisnow. Ex-Assessor do Candidato a Presidência dos Estados Unidos da América JOM B 
Anderson. e o JornalISta Richard FoslCf do wan Street Journal (1984). Senunário de 
Professores sobre O Direito Conmucional Americano. realizado em setembro de 1984 na 
Facul~a~e de Direito da Universidade de Brasília. tendo como expositor o escritor e 
espectahsta Proressor Bernard Shcwanz, da N ... York UniVf!rslly (1984)' Seminario 
Comemorativo dos Cinquenta Anos do Mandado de Segurança, realiZado em dezembro de 
1994, no Auditório J03quim Nabuco da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília. 
tendo panicipado como Professor Expositor e Debatedor ( 1984), I Ciclo de Conferências 
sobre a Nova onsutulçio BraSlIeira.. realizado na Faculdade de Direito da Universidade de 
Brasília. no penodo de outubro a dezembro de 1986, com a panlcipação de membros da 
Comisslo Prov;sóna de Estudos Consumeionals. atuando na condição de Professor 
Coordenador e Debatedor (1986). Conferência proferida em 22 de Janeiro de 1987 para os 
aJ,uno~ da Faculdade de Direito da St Thomas University, na Aórida, a convite do Professor 
Siegfried Wiessner, sobre o tema "1",emouoIIlll Busí" ess TrwlSllCI,ollS" (1987); Simpósios 
sobre os temas .. A eparação dos Poderes Governamentais como Garantia de Liberdade". "A 
Ind~pendência do Judlclano". e "Os Direito e Garantias I ndi~duais na Constituição". 
reallz:ados na çasa Thomas JetTerson. a pa",r de abril de 1987. por ocasião das comemorações 
do blcentena'."'o da ConstitUIção Americana. com a panicipação dos Professores John S 
Bake~? na Umver, Idade na LOUlsian&., e Nelson Ong.. da Universidade de New Rochelle. além 
do JUlZ Abner Mll'Va. do Tribunal Federal de Recursos do Circuito do Distrito de Columbia. 
em Washington (1987), imposlo sobre o tema "Raízes e Evolução do Direito ConstitUCional 
Americano". reahzado na Casa Thomas Jefferson em agoslO de 1987 com pane das 
~m~moraçõe~ do bicentenario da Constl1U1ção Americana. participando c~mo professor de 
Direito Constitucional da Unível sldade de Braslli a de palestra via satê~te. pelo sistema 
Worldnet . com o Professor ElIis Katz. da Temple UII/vers"y, dirctamente de Washington. 
D, C. ,e ,outros Professores de Direito ConstitucionaJ em São Paulo e Rio de Janeiro (1987), 
SlmposlO sobre o tema .. Asj>:CClOs Criminais dos Direitos do Autor. do Réu e das 
~este-"lunhas". realizado na Casà Thomas Jefferson. em 22 de abril de 1991. com a panipação 
~a satelne pelo Sistema Worldnet, direlameme de Washim.!ton. O '. do Professor Nathan 
Lewi~ Ex-/Jeplllv A "u,."ey ujllleral dos Estados mdos dã Amcnca (1991). Participou do 
En'?Ontro dos orregedores Regionais da JUStiça Eleitoral. realizado no Tribunal upenor 

lenoral . no penodo de 18 a 20 de março de 1992 (1 992 ). PrOferiu Palestra no Simposlo 
sobre a ReVIsão Constlluclonal e o Plebiscito sobre a Forma e o Sistema de Governo. 
promoVIdo pelo Conselho Federal da Ordem dos Ad\ogados do BraSIl. real izado na sede do 
orgão em Brasll~a. nos dias 25 e 26 de lunho de 1992 (1992). SiMPOSIO sobre o tema "Eleições 
nos E tados nldos O Papel dos I)amdo Políticos" realizado na asa Thomas Jefferson. em 
04 de, auo to de 1992, com a pa",c lpação via satelne pelo sistema \Vorldnet. diretamente de 
Washington, D do Dr Paul RundqUlSI. pesqUisador do efVIço de PesqUisa do Congresso 
dos ESH,dos ",dos I 1992), Profenu nterêncI3 sobre o tema "Crimes Eleitora iS" no 
c~inano de Direito flenoraL promOVido pela Ordem do Advogados do BraSil Seçã~ da 

Bahla. no penedo de 17 a 20 de ago tO de 1991 (1992), Panlcipou do emlnario InTemacionaJ 
sobre o lema "A PrOleçlo da Pessoa Humana no Dlrello Internacional Contemporâneo", 
promOVido pelo Inlitltuto Interamcncano de Direitos Humanos. Comnê Inlernacional da Cruz 
Vermelha e Alto OmiSsa nado das Nações mdas para os RetlHúados. rea lizado no audltono 
do MIn~ teno da Justiça. nos dias 5 e 6 de n \lembro de 19Q2 (I (J921. Proferiu paJestra sobre o 
tema. O Regllne Democrallco e os Sistemas Eleitoral Panldario~ , no emmano 
Interamencano sobre Educação Ci"ICi\ Ba Ica - ' Istcmas e processos EJeitorals Comparados. 
pr~moVldo pela Orgam.uçlo dos Estados Amenanos. Minislê"1o das Relações Extenores e 
U",~erSld.de de BraSllia. realizado no auditório do Itamaraty de 7 a II de 1992( 1992). 
Pan.ICI~OU do ~ncontro dos PreSidentes e Corregedores da Justiça Eleitoral realizado no 
audllón,o do Tnbunal Supetro~ Eleitor.J, nos dias 21 e 22 de outubro de 1993 (1993); Proferiu 
Confer~la sobre o te~ "Dtreltos Humanos e Direitos Políticos, em Seminário promovido 
pelo Instltut~ Interamencano de Direitos Humanos intitulado " A Incorporação das Normas 
Internaclon8Js de Proteç1o no Direito Braslle1ro". reahzado no Congresso acionaJ nos dias 3. 
4 e. 5 de novembro de 1993 (1993), Proreriu Conferencia no II Encontro dos Magistrados 
Elel~orals do , Pari. sobre o tema" As Eleições Gerais e Presidenciais de 1994", realiudo em 
Belem dos dIas 9 e IOde dezembro de 1993 (1993); Proreriu Palestra sobre o tema "As 
Elct~ Prestdenci~is de 1994". no Seminário Eleições 94 . A Vitória do Planejameoto, 
reall~do em Bra '''a. no periodo de 4 a 12 de abril de 1994, promovido pelo Joma! de 
Braslha em ~Iaboraçio com O Sindicato das Agências de Propaganda do Distrilo Federal 
(1994), Profeou Conferência sobre o tema "As Eleições Gerais e Presidenciais de 1994- no I 
Encontro Regional Eleitoral promovido pela AsSOCIação dos Magistrados e pela esco·" da 
Magistratura do Estado de Rondônia., realizado em Porto Velho nos dias 15 e 16 de setembro 
de 1994, Proferiu conferência sobre o tema ,. A Judicialização da Política - no 4° Encontro 
Naci~n.aJ de Dire;to .Co~ti~cionaJ. promov;do pelo Instituto Pimenta B~eno, Associação 
B~delra dos Conslltuaonahstas e Faculdade de Dire;to da Universidade de Slo Paulo, 
r~~do no 5.110 Nobre da USP. Slo Paulo.SP. em 02.09 95; Comparecei' • audiência 
pubh~ rea"uda pela omisslo Especial deS1inada a apreci" a Proposta de Emenda a 
ConsUtutção n' .J3-AI96, que Modifica O Sistema de Previdência Social. estabelece normas 
de tr,anslção e da outras providências -, proferindo palestra a convite do Deputado Jair Soares, 
P~estdcnte da PE n' 33-AI96, realizada no Plenario das Comissões Especiais. Anexo II da 

amara dos Deputados. Brasília,DF. em 02.1095. Proferiu nferência na abertura do III 
Curso Interd iSCiplinar em Direitos Humanos, promovido pelo Ministério da Justiça.. realizado 
no Sal40 Negro do Ministério da Justiça, BrastJia.DF. em 23 1095, Panicipou do I' Fórum de 

Debates sob're o Crime sem Fronteiras. promo~do pelo upenor Tribunal de JUStiça e 
Governo da Itália. com a presença de MagIstrados nalianos da Operação Mãos Limpas , 
realizado no Auditório do STJ. BrasiJia.DF. em 25 10 95 . Profcnu o nferência sobre o tema 
-Judiciario e o MJnistério Publico na Reforma onstnuctonal . no Senunário Permanente de 
Direito Constitucional. realizado no Auditório Joaquim Nabuco. Universidade de Braslha, 
promovido pela Faculdade de Direito da U B. Braslha,DF, em 26 1095: Presidiu o Painel 
'A~pectos Modernos da Teoria Geral da Responsabilidade Chi l . Pane I . que contOU com o 
segumtes exposi tores Aulio Anlbal Altenru (Argentina). Geralnt Howells (Reino Unido) , laIn 
Ramsay (Canadã) e Rubén Stiglitz (Argentina). durante o ongresso Internacional de 
Responsabil idade Civil (Consumidor. Meio Ambiente e Danosldade Coletiva Fa.z.endo Justiça 
no Terceiro Milénio). promovido pela AsSOCiação dos Magistrados BraSileiros - AMa e 
organizado pelo Instituto Ibero-Americano de Direito do Consumidor. Associação -O Direito 
por um Planeta Verde " e Instituto Brasileiro de Politica e Direito do onsumidor­
BRA I LCO~. realizado em Blumenau.SC. em 30 1095 . PreSIdIU. na qualidade de Presidente 
de Honra. e proferiu a conferência O Ministcno Publico no Tercei ro Mllênlo , no XII 
Encontro Nacional dos Procuradores da Repubhca. promovido pela Associação Nacional dos 
Procuradores da Republica - PR. realizado em Cunllba. PR. de 31 10 a 05 II 95, 

PreSidiU a abenura do Simposlo sobre Recurso de Natu reza E"<tr3ordinária e Ação 
Coletlva . promov;do pelo Ministério Publico do Trabalho. real izado n Auditório do Edificio 
do Mlnlsterio Publico do Trabalho. Brasllia.DF. em 06 II 95. Compareceu a audiência publica 
realizada pela ComiSsão Especial destinada a profenr parecer a Proposta de Emenda a 
Constituição n"' 96. de 1992. que Introduz ~'I odi fica ôes na Estrutura do Poder Jud lclario 
proferindo palestra a convite do Deputado Wag.ner Rossl. PreSidente da PEC n° 96. realizada 
no Plemmo da Comlssócs Especlajs. Anexo II da Câmara dos Deputados, Brasllia.DF, em 
07 II 95. Proferiu Conferência sobre o tema A Protecio dos Direitos Humanos no Brasi l , 
no 2° Fórum Nacional de Direitos Humanos. promovido pela ComiSsão de Direitos Human s 
da Câmara dos Deputados . rea lizado no Audllono creu Ramos. Càmara dos Deputados. 
Brasil Ia. DI' em 16 II 95. Profenu paJestra no Pamel sobre o lema o luçàes AJtemallvas de 
Li llgios . no eminario Reforma do Poder Judlclano . promo'·ldo pelo Superior Tribunal de 
Justiça. reahlado no Auditório do TJ. Brasllia ,DF. em 23 I I 95. Proferiu palestra sobre o,; 
temas COnlrole Jurisdicional de ConstitUCionalidade e Oril.!em Hlstorica e Evolução da 
Doutrina do Brasil e no Direito Comparado, na abertura do 1° Simpósio de Direito 
Constitucional e lnfraconstilucional, promovido pela I' Câmara de Coordenação e Revisão do 
Mnistério Publico FederaL realiado no Auditório da Procuradoria Regional da Republica.. 
Br.silia.DF. no periodo de II a 13. 12.95 . Presidiu o Ciclo dc Palestras realizado pela 
Procuradona Regional e Procuradoria da República no Estado de Pernambuco. em 
comemoraç~o ao Dia do Ministério Publico. realizado no auditório da Procuradoria RegionaJ 
da Republica. Recife.PE. em 151 295; Proferiu aula inaugural versando 50bre o tema 
-Ministerio Publico no )0 Milêrúo • Questão '\mbiental , no 111 Curso de P6s-Graduação lato 
senso Ordem Jurídica e Ministério PUblico w, realizada na Escola Superior do Minislcrio 
Público d,o Distrito 'Federal e Territórios, Brasilia.DF, em 23,02 96. Proferiu conferência sobre 
o ,tCf!1a W ,A lm~lem~n.ta~o das Normas de Direito Ambiental no Brasil O Papel do Mlnlsterio 
PUbhco , no SImpos1o SusUJinable Developmem III Lolm AmerlcoII lWinfortst and lhe RO/f! 
of 1M Law J promov;do pelo [nstituto O Direito por um PlaneIa Verde I Universidade do 
Texas. EUA. ImernaclOlItJ/ Law Society, Environmemal Law SocIf!1V e Texas EnvironmenlOl 
l.aw Jo.",ol. realizado na Universidade do Texas. Austin. Texas. EÚA, de 26.02 a 04 03.96. 
Presidiu o Congresso Brasíleiro de Direilo Processual prorerindo a conferência O Devido 
Processo Legal - . promovido pelo Instituto Brasileiro de Estudo do Direito • IBED, 
Faruldade de Direito do Recife , Faculdade de Direito de Olinda e Burtau Juridico . 
De!en\'olvimento Profissional. realizado no Ceolro de Convenções do Recife, Recife,PE, de 
25 • 26.03 96; Proferiu Aula Magna sobre o tema A Constituição Federal e o Devido 
Processo Legal no Estado Democrático de Direito , na abertUra do ano lelivo de 1996, nas 
F&a.lldades Metropolitanas Unidas - Faculdade de Direito, realizada no auditório nobre das 
Faculdades Metropolitanas Unidas/Sio Paulo. Slo Paulo.SP.em 2903 .96; Profenu palestra 
sobre o tema "Visão Juridico-Institucionar. no Seminârio aeional Por Uma Nova Ordem 
Mundial - O Estado de Direito e o Desenvolvimento Sustentavel , promovido pela 4' Câmara 
de Coordenaçio e Revislo do Ministério Público Federal. rea"udo no Auditóno da 
Procurado na Regional da República, Brasilia.DF, em 18 04 96. Proreriu conferência sobre A 
~e~tào d~ Financiament? de Campanhas e a Propaganda Eleitoral ·. no Seminário sobre 
DIr~to Eleitoral. promoVIdo pela Universidade Bandeirante de São PaulolUNffiAN. com 
apoIO da Ordem dos Advogados do Brasil- OAB/SP. realizado no ampus MC da UNIB AN. 
S~o .Paulo,SP. em 20,04 96; Proferiu palestra sobre o lenta Os Instrumentos de Proteção aos 
Direitos Humanos. durante o transcurso da I' Conferência Nacional de Direitos Humanos. a 
con:--i!e. da Comissão de D~eitos Humanos da âmara dos Deputados , evento reaJizado no 
audlto_no ~ereu Rarryos - Camara dos Deputados. dias 26 e 27 04 96; Proferiu paJestra sobre o 
te~ Justiça e SOCiedade Modema . no VIII Fórum Nacional - promov;do pelo Instituto 
NaCIonal de Altos Estudos - I AE, realizado no Auditório do BNDE , Rio de Janeiro.RJ. em 
14.0596; Proferiu conferência sobre Controle da Constitucionalidade Brasil e Estados 
Unid,os. -, no 1.1 ~órum N~ci~nal sobre Processo e Constituição, promovido pelo Instituto 
BraSIleirO de Direito Constitucional · 180C. São Paulo.SP. em 15 06 96. Presidíu. juntamente 
com o. Procurad?r-geral da República de PonugaJ , Dr Jose Narclsio da Cunha Rodngues. t 
profenu conferenCia sobre o tema Acesso a Justiça em Malena de Ambiente e d 
C<!nsumidor . no painel sobre Justiça - Meio Ambiente e Consumidor, que contou com 
pal~~1 5t,as. ponugl:leses e brasileiros. nas Primeiras Jornadas Luso-Brasileiras - Proteção 
J~dl~lana do Amb~ente e do Consumidor , promovida pelo InSlltuto lbero-Amencano de 
Dlreno do Consumidor. Brasil. Instituto O Direito por um Planeta Verde ,Brasi1.Cenlro de 
ESlUdos Jundicos - EJ. Portugal e entro de Estudos Ambientais e de Defesa do 
ConsumIdor do Ministeno da Justiça de Port ugal. reahzado no Audnóno do Cent ro de 
Estudos Jundic?s. - CEJ. ~ist.>oa , Pon.ugal. de 19 a 2206 96, Pan-cipou do IV Congresso 
Estadual do M,nlsteno Publico do RIO Grande do Sul. patroconado pela Associação do 
Monistcno Publico do Rio Grande do Sul. realizado em Canela. R . de 26 a 3006 96. Profeou 
palestra no encontro A Protcçào dos Interesses Colem,os nos PlUseS do Mercosul . 
promovido pelo M~nistério Pub}ico do Rio Grande do uI. que COntOu com as presenças dos 
Procuradores·Gerals da AIgentlna. Paraguai . UrugullJ~ Chile e Boli~a. rcaltzado no Auditóno 
do ~olel L~ge de Pedra. Canela. R . em 28 06 96. Presidiu e proferiu conferênCia na 
solemdade de encerramenlo do C nwresso Internacional de Direito (Constitucional. 
Admimstram'o e Tributario). ocaSião em ( Iue foi profenda a palt5tra (c."nslltUlção e Direitos 
Fundamenla lS . pelo Professor J J Gome anoulho. Professor Catedratico da mver Idade 
de olmbra, Ponugal , promOVIdo pelo Instituto BraSileirO de Estudos Jundicos - IOED. 
Bureau Juridico - Desenvolv;mento Profissional, Instituto Americano de Direito (A mer" 'au 
"~II!,I< 0/ Law), Faculdade de Direito dc Reci re e Confederação acional do Mini terio 
Publico - CONAMP, reahzado no Centro de Convenções da UFEP. Recife.PE. em 240896. 
~artICIPOU da Sessão Solene de Abertura da XVT Conferência Nacional dos Advo~ados. 
IOtegrando a mesa de autoridades que presidiu a solenidade, a conV1te do Presidente do 
Conselho Feder.al da Ordem dos Advogados do Brasil. realizada em Fonalcu. CE. em 
OI.C?9,96; PartiCIpoU dos debates do painel sobre o tema Defensoria e AdvocaCia Publicas . 
reahzado n~ XVI Conferência Nacional dos Advogados, reahudo no Centro de Convenções 
Edson Quctroz . Fonaleza, CE, em 03 .09.96, Participou dos debates da Tnbuna LIvre, sobre o 
temi O Estado Inrrator -, promovido pela Comissão NacionaJ dos Direi tos Humanos da 
OAB. durante a XVT Conferência Nacional dos Advogados. rea lizada no Centro de 
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Convenções Edson Queiroz. Fortaleza, CE, em 03 .09.96; Proferiu Conferência sobre o tema .. 
Globalização e Cidadania " no 46° Encontro de lideres e Pessoas com Poder Decisório. 
promovido pela Associação Cultural da Arquidiocese do Rio de Janeiro, realizado no Centro 
de Estudos e Fonnaçào do Sumare, Rio de Janeiro,RJ. em 06.09 96; Participou da sessão 
solene de abertura do .. V Encontro de Cones Supremas do Cone Sul ··, promovido pelo 
SupremoTribunal Federal, realizado em Ouro Preto , MG, em 19.06.96; Panicipou da sessão 
solene de abenura do 'I Congresso Internacional de Direito Comumtmo • Solução de 
Controvérsias no Mercosul o,, promovido pela Escola Nacional da Magistratura • ENM. 
Instituto Interamericano de Estudos Juridicos sobre o Mercosul - JURJSUL, Associação dos 
Ma~strados Brasileiros - AMB e Associação Paulista dos Magistrados - APAMAGlS, 
reahudo em Ouro Preto, MG, em 1909.96; Proferiu palestra no 5° Encontro Nacional 
de Direito Constitucional. sobre o tema .. Direitos Humanos Fundamentais ", promovido pelo 
Instituto Pimenta Bueno - Associação Brasileira dos ConstitucionaJistas. realizado no Salão 
Nobre da Faculdade de Direiro da Universidade de São Paulo, São Paulo,SP, em 21.09.96; 
Proferiu conferência na sessão solene de abenura do XI Congresso Nacional do Ministério 
Público. promovido pela Confederação Nacional do Ministério Público - CONAMP. realizado 
em Goiânia.GO. de 23 a 24 .09.96 . Proferiu conferencia na Faculdade de DireitO da 
Universidade de Vale (EUA) . sobre o tema" Democracy and ProteclIOII Df Humoll Righls lfl 
lhe Brazllian COIISIlIUIIOII Df 1988 ", no Simpósio organizado pelo Policy Sciellces Animai 
Illstilule , em New Haven, Connecticut, EUA. de 23 a 28.10,96 ; Presidiu. na qualidade de 
Presidente de Honra, e proferiu a conferencia .. O Ministério Público e a Globalização da 
Economia ". no XIII Encontro Nacional dos Procuradores da República. promovido pela 
Associação Nacional dos Procuradores da República. realizado na cidade de Natal/ RN, de 
30.10 a 03 II 96.; Proferiu conferencia sobre o tema " Devido Processo Legal ", no II 
Simpósio Nacional de Direito Público. promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito 
Constitucional - IBDC, realizado na cidade de São Paulo / SP, de 08 a 09.11 .96 ; Proferiu 
conferencia sobre o tema "O Direito Ambiental e o Desenvolvimento Ecologicamente 
Sustentavel. Perspectivas do novo Ministério Pub lico, na Integração latino-Americana". no 
IX Congresso Interamericano do Ministério Público. promovido pelo Ministério Público da 
Venezuela. realizado na cidade de Caracas 1 Venezuela. de 23 a 27 II 96 . Proferiu 
conferencia sobre o tema "Cláusulas Petreas na Constituição Brasileira". no Congresso 
Internacional de Direito Público. promovido pelo Instituto BraSileiro de Estudos do Direito -
IBED, Federação Ibero-Americana de Advogados. Instituto Pan-Americano de Direito 
Comparado. Cniversldade Federal de Pernambuco - UFPE. Faculdade de Direito da Paralba -
UFPB. (/1I1l '~",'ifly (~f Miami .'Ic:hoo/ (Ir I .UII'. Escola Nacional da \1agistratura. reali zado na 
Universidade de Miami. Flórida/EUA. de 30 11 a 03 1296: proferiu palestra sobre o tema 
"Ministerio Publico e a Defesa do Consumidor" . no XI Curso BRASILCON de Direito do 
Consumidor. promovido pelo Instituto BraSileiro de Politica I! Direito do Consumidor -
BRAS1LCON e pela Associação Nacional dos Procuradores da Republica. realizada no 
auditório da Faculdade de Direito de Olinda. no dia II 0397. 

OBRAS PUBLICADAS: 
~O Infanticidio". in Idéias RI!\ Ista Bimensal de Cultura dos ESlUdantes da Faculdade de 
Di.reito de ReCife. Volume n" lO. pags 21) a 31. Maio-Junho (1 9681. "O Direi to InternaCional 
Pnvado e a l ;nidade do Direito". in Ideias. Revista Bimensal de Cultura dos Estudantes da 
Faculdade de Direito de Recifc. Volumc 15. pitgs 26 a .32. \tarço-Abnl (1C)701. "O~ Bens 
Dominicais". in Boletim da Procuradoria-Geral do Insti tuto Nacional de Colonização e 
Reforma Agraria - INCRA, Ano II , págs. 179 a 181 (1973); "O Conrrato de Empreilada 
Global", fi Boletim da Procuradoria Geral do Instituto NacionaJ de Colonização e Refonna 
Agrária-Incra, Ano lH, páginas 43 e 44 (1974); "A Licitação alravés de Convire", in Bolerim 
da Procuradoria Geral do Instituto NacionaJ de Colonização e Refonna Agrana-INCRA. Ano 
lH, pag. 45 a 47 (1974); "A Prescrição e a Decadência no Direito Tributario". in Revista 
Forense. Volume nO 272. págs. 77 a 88 (l980)~ "lmemallonaJ Taxalloft From lhe Perspt!':lIl1e 
Df lhe Comemporary Interna/lOnal Law Df Jurisdlclioll", Tese de Doutorado, publicada pela 
Vale University em abril de 1990, com 755 págs. registrada na respectiva biblioteca. na 
Library ofCo/lgress e na Nalio/lal Seienee Foudalion, Washington. D.C. (1990); "Os Abusos 
na Propaganda Eleitoral Gratuita", in o Estado de São Paulo, Domingo, 21 de outubro (1 990); 
"Eleições e Liberdade", in Jornal de Brasilia, Quarta-feira, 24 de ourubro (1990); "Votos em 
Branco e Nulos: Uma Verdadeira Lição das Umas", in Diário de Pernambuco, Domingo, 28 
de outubro (1990); "Lição das Umas", iI! Jornal de Brasília, Terça-feira, dia 06 de novembro 
(1990); As Mudanças no Horario Eleitoral Graruito, in Folha de S. Paulo, domingo, II de 
novembro (1990);*A Democracia Representativa e os Votos em Branco e Nulos: A 
Verdadeira Lição das Umas". anigo aceito para publicação pela Revista de Infonnaçao 
Le~slativa, do Senado Federal, em novembro (1990); "Voto em Branco Segue Dois 
Cntérios", in o Estado de S. Paulo, sexta-feira, I' de fevereiro (1991); "As Eleições pelo 
Sistema P roporeional", in Correio Braziliense. Suplemento Direito e Justiça. segunda-feira, 4 
de março (1991); "A Corrupção e a Justiça", in O Globo, sexta-feira, 19 de abril (1991); "A 
Corrupção no Brasil e a Modernização da Justiça", in Correio Braziliense. Suplemento Direito 
e Justrça, segunda-feira, 13 de maio de 1991 , republicado em o Estado de S. Paulo, de 24 de 
maio (1991); "A Corrupção e a Impunidade", in Folha de S.Paulo. domingo, I de junho 
(1991); "A Liberdade de Expressão e a Propaganda Eleitoral Uicita". Revista de Informação 
Legislativa. do Senado Federal. n' 110. abrilljunho de 199 1 (1991); "O Ministério Publico 
Eleitoral e a Defesa da Ordem Juridica Democrátican

• in Revista da Procuradoria-Geral da 
República. n' outubro/dezembro de 1992 (1992); "O Combate a Corrupção e à Criminalidade 
no Brasil - Cruzadas e Retomlas". in Revista de Informação Legislativa. do Senado FederaJ nO 
118, abrilljunho de 1993 , e Arquivos do Ministério da Justiça, n' 181. janeiro/junho de 1993 
(1993); "O Ministério Público Eleitoral e a Revisão Constitucional", in Revista da 
Procuradoria Geral da Republica. n' 4 de 1994 (1994); "Oásis Democraticos". in Jornal do 
BraSIl, Opinião. 13 1094 (1994); "O Futuro da Democracia Brasileira", in Folha de São 
Paulo, Opinião (Tendencias e Debales), 11.10.94 (1994); "Mudanças Dependem da Refonna 
do Estado", in Folha de São Paulo, Opinião, 17.12.94 (1994); "O Controle da 
Constitucionalidade e o Direito Constitucional Moderno", in Revista da Fundação Escola 
Superior do MPDFT - janeiro/junho 1994. e Revista da Procuradoria Geral da Republica. nO 5, 
1995 (199411995); As Refonnas Poliricas e do Judiciario, in Correio Braziliense, Suplemento 
Direito e Justiça, 3 de abril de 1995 (1995); As Reformas Politicas e do Judiciaria ( I ) anigo 
publicado no Jornal do Brasil. edição de 02 II 95; As Refonnas Politicas e do Judiciario (II ) 
, artigo publicado no Jornal do Brasil. edição de 03. 11.95; A Refonna do Judiciário. anigo 
publicado no Diario de Pernambuco. edição de 1 9 . 11. 95~ As Reformas Politicas e do 
Judiciário. anigo publicado no Informativo Consulex. edição de 01.01. 96; As Reformas 
Politicas e do Judiciario. anigo publicado no Estado de São Paulo. edição de 0703 .96: As 
Reformas Politicas e do Judiciário. artigo publicado no Diário de Pernambuco. edição de 
10;03 .96: As Refonnas Poli ti cas e do Judiciario. artigo publicado no Correio Braziliense. 
edição de II 03 .Q6. Retorma Constitucional do Judiciário. artigo publicado no Diário de 
Pernambuco. edição de 280~ 96. Modernização do Judiciario . anillO publicado no Jornal do 
Brasil . I!dição de 310596 .. -\ção Direta de 1nconst itucionandade nO 1089/1-DF -
Compa.nhias de Navegação Aerea e a ilegitimidade da exigencia de ICMS Parecer publicado 
~a ReVista dos Tribunais - Cadernos de Direito Tributário e Finanças Públicas. Ano 4. nO 16 1 
Jul~o-setembro de 19<)6: Cruzadas e Refonnas. artigo publicado no Jornal Folha de São Paulo. 
edição de 1° 04 1997. Estado de Direito e Direitos Humanos. artigo publicado nos jornais O 
.!Ostado de São P&ulo. edição de II 04.1997. Diario de Pernambuco. edição de 1604.1997 e 

Jornal do n ,,'t sil. edl\; ,io de ~2 0-1 19Q7 . ·\ s Reformas Constitucionais. artigo publicado no 
jornal Folha de São Paulo. edição de 13 n~ 1997. A Reforma do Judiciario. artigo publicado 
na revista Consulc~. \no I - n,) -I . ,\ bnI/ 19l)7. 

CONDECORACÕES • 
Recebeu o Tírulo de Cidadão Honorario do Estado do Texas , EUA. em 28.02.96; Admitido 
no Quadro Especial , da Ordem do Merito Judiciaria Militar. no Grau de Grl Cruz· , por 
proposta do Conselho da Ordem do Mérito Judiciârio Militar, recebendo a Comenda em 
solenidade realizada no Superior Tribunal Militar. Brasilia.DF, em 01.04.96, Admitido no 
Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, no Grau de Grã·Cruz , conforme Decreto de 
26 de abril de 1996. recebendo a Comenda em solenidade realizada no Palácio do 
ltamaraty,Brasilia.DF, em 30.04.96; Agraciado com a Medalha Conselheiro Joio Alfredo 
Corrêa de Oliveira, na Categoria Merito Judiciário, conJonne Ato TRT -273/96 do Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da 6' Região, recebendo a Comenda em solenidade 
realizada na Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 6' Região, Recife,PE, em 13 de maio 
de 1996; Admitido no Quadro Suplementar, da Ordem do Mériro Naval , no Grau de Grande­
Oficial, conforme Decreto de 09 de maio de 1996, recebendo a Comenda em cerimônia 
comemorativa da 131° aniversário da Batalha Naval de Riachuelo, realizada no Grupamento 
de Fuzjleiros Navais de Brasília. Brasilia,DF, em 11.06.96; Admitido no Quadro Suplemenrar, 
da Ordem do Mériro Forças Armadas, no Grau de Grande-Oficial, conJorme Decreto de 09 de 
julho de 1996, recebendo a Comenda em solenidade realizada no Clube do Exército de 
Brasília, Brasilia.DF, em 25 .07.96; Admitido na Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no 
Grau de Grã-Cruz, por proposta do Conselho da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 
recebendo a Comenda em cerimônia realizada no Edificio Sede do Tribunal Superior do 
Trabalho, Brasi lia.DF, em 09 de agosto de 1996; Admilido no Corpo de Graduados Especiais, 
da Ordem do Mérito Aeronautico, no Grau de Grande Oficial, conforme DecrelO de 1 t de 
setembro de 1996; Recebeu o Titulo de Cidadão Honorario de Brasília. outorgado pela 
Câmara Legislativa de Brasilia. conforme Decreto Legislativo nO 87/96, em 04 11.96 : 
Recebeu a comenda "Amero Medeiros" conterida pelo Ministerio PUblico de Alagou e 
Associação do Ministério Público de AJagoas. como reconhecimemo aos relevantes serviços 
prestados ao Ministério Público AJagoano. em cerimônia realizada no Sallo Nobre do 
Instituto Histórico e Geografico de Alagoas, em 14.0297. Recebeu a comenda ''Colar do 
Mérito do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro", em cerimônia realizada no 
auditório da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. em 1905.97; 

OUTRAS IN FORMAÇÕES: 
Membro da Banca Julgadora dos recursos referentes ao Concurso Público para a carreira de 
Procurador da Fazenda Nacional , realizado em 1986 (1986); Membro da Comissão 
Euminadora do IV Concurso Público para provimento de cargos de Procurador do Ministêrio 
Publico do Trabalho. na condição de Jurista. examinando Direito Constitucional e Direito 
Internacional Publico e privado. realizado a panir de junho de 1992 ( 1992· 1993), Membro da 
Comissão Exammadora do I Concurso Público para Professor ASSistente. na área de Direito 
Público. da Faculdade de Direito da UniverSidade de Brasllia. realizado cm fevereiro de 1995 
(1995); Diretor da Revista Idéias. Revista Bimensal de Cultura de tslUdanles da Faculdade de 
Direiro de Recife (1969-1970). Membro da Ordem dos Advo~ados do Brasil. Seção do 
Distrito Federal. inscrito sob o nll 1066. sem e~erc lcio (desdI! 1(73 ). Viagem Cultural e de 
Estudos pela Europa. nos meses de junho. iulho e au.OSIO de 1982. \ isitando as principais . . -
cidades. Universidades. museus. rnonumcmos historicos I! anlslicos. na Inu.laterra. França. 
ltaJia. Grecia. Austria. SUlça. Alemanha. Dinamarca. Succia. Holanda c Bélgica (1982 l , 
Membro do lhe I'ol/(y S(NII( 'e'i AIIIUmllll\fJfllIl!. que reune anualmente nos Estados Unidos 
da América Juristas. Autoridades e Professores de Direito e Ciência Politica das Uni versidades 
de Yale, Cluc;ago. (·olllmhlll. j ·uxima. PmlCl!lIfOfI. /)ukl! . Hl!rk~/t'y. J"emplf! . .!ol"u H opklll.\·. 

UOflda. ( '()Iorado e out ras. para a realtzação de Seminanos e Simposlos sobre temas juridicos 
a luz da CiênCia pol itica t! \'Ice-versa (desde 1982): ~1l!mbro e Fundador da Sociedade 
"Advogados para um Planeta " erde" (/.(I\I:n',..,· .lnr Cl (j"t' t' lI 1)/,,"('1) . Membro Fundador e 
Conselheiro da Escola de Direito Comunitario do MercosuL tundada em 1996. Membro Nato 
da Associação Interamericana do Ministério Público. órgão institucional, não corporativo, 
congregando os Procuradores-Gerais. Fiscales Gellerales e Allorney-Gl!lItral, dos Países das 
Américas, em 1996. Conhecimento de Línguas Estrangeiras: Inglês - nivel superior, Franc~s ~ 
nível intermediaria, Latim· nivel bãsico, com leitura dos c1assicos da Literatura Romana e 
estudos de etimologia da língua ponuguesa e Grego Clâssico • nivel básico, com estudos de 
etimologia da língua portuguesa. 

Brasília.DF, em 04 de junho de 1997 

l.u~~lL. J3Á' Itvlt\~,,-
GERALDO BRINDEIRO 

(A Comissão de Constituição, .fustiça e Cidadania) 

•••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

ATA DA 73' SESSÃO DELlBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 4 DE 
JUNHO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 5 de junho de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

À pagrna nO 10926, 2' coluna, no encaminhamento da 
votação da Proposta de Emenda à Constituição nO 4, de 1997, 
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Onde se lê: 

o SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPRlSC) • ......... 

Leia·se : 

o SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB/SC) ••.•.•.•.•.. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL N' 095, DE 5 DE J UNHO DE 1997 

RETlFI AÇÃO 

À página nO 10894, nas assinaturas da Emenda 
Constilucional nO 16. de 1997. 

Onde se lê: 

Brasília, 4 de junho de 1997. - Mesa do Se­
nado Federal - Senador Antonio Carlos Maga­
Ihães~ Presidente - Senador Geraldo Melo, 111 

Vice-Presidente - Senador Ronaldo Cunha 
Lima, 111 Secretário - Senador Carlos Patrocínio 
211 Secretário - Senador Flaviano Melo - Sena­
dor Luéfdio Portella - 42 Secretário Mesa da 
âmara dos Deputados, qeputado Michel Temer -
Presidente ':'" Deputado Heráclito Fortes - 111 

Vice-Presidente - Deputado Severino Cavalcantl 
- 211 Vice-Presidente - Deputado Ubiratan 
Aguiar - 111 Secretário - Deputado Nelson Trad 
- 211 Secretário - Deputado Efraim Morais - 411 

Secretário. - Mesa da Câmara dos Deputados -
Deputado Mlchel Temer, Presidente - Deputado 
Heráclito Fortes - 111 Vice-Presidente - Deputado 
Severino Cavalcanti - 211 Vice-Presidente - Deputa­
do Ubiratan Aguiar - 12 Secretário - Deputado Nel­
son Trad - 2 11 Secretário - Deputado Efraim Mo­
rais - 411 Secretário. 

Leia-se: 

Brasília, 4 dc junho de 1997 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Michel T emer 
Presidente 

Deputado Heráclio Fortes 
I ° Vice-Presidente 

Deputado Severino Cavalcanti 
2° Vice·Presidente 

Deputado Ubiratan Aguiar 
1° ecretá rio 

Deputado Nelson Trad 
2° Secretário 

Deputado Efraim Morais 
4° Secretá rio 

Mesa do enado Federal 

Scnador Antônio Carlos Magalhães 
Presidente 

enador Gcraldo Melo 
1° Vice·Pres idente 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
1° Secretário 

cnador Ca rlos Patrocínio 
2° ecretário 

Senador Flaviano Melo 
)0 ecretá rio 

Senador Luc ídio Portclla 
4° Secretá rio 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

05/06/97 
Quinta-feira 

1 :30 - Reunião da Comissão Diretora 

11 :30 - Procurador-Geral da República, Doutor Geraldo 
8rindeiro 

12:00 Senadora Junia Marise acompanhada da Senhora 
Marlene Haas, Secretária-Geral da Internacional 
Socialista de Mulheres 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

17:30 Ministro Extraordinário de Politica Fundiária, Doutor 
Raul Jungmann 

Ata da 7" Reunião da Mesa do SeDado Federal, 
fe-1lizada em 22 de abril de 1997. 

os vinte e dois dias do mês de abril de um mil novecentos e noventa e sete, às dez 
horos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do 
Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Aotonio Carlos 
Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 1° 
Secretário; Carlos Patrocínio, 2" Secretário; EmOia Fernandes, I" Suplente de 
Secretário e ]oel de Hollaoda, 3° Suplente de Secretário. Deixa de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Júnia Marise, Flaviano Melo e Luc!dio 
PorteU ... Havendo número legal, o Senhor Presidente declara abena a reunião. O 
Senhor Presidente inicia a reunião. apresentando os assuntos constantes da pauta. 
Item 1: Requerunento DO 213, de 1997, de autoria do Senador Bernardo Cabral, 
solicitando informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia. Aprovado. Itan 
2: Requerimento nO 214, de 1997, de autoria do Senador Bernardo Cabral, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. Aprovado. 
Uem 3: Requerimento n° 216, de 1997. de autoria do Senador José Alves, 
solicitaodo informações ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. 
Aprovado. lIem 4: Requerimento n° 222. de 1997, de autoria do Senador Freitas 
Neto, solicitaodo infonnaçõcs ao Ministro de Estado da Agricultura e do 
Ab ... , tecimeuto. Aprovado. Item 5: Requerimento n· 223, de 1997. de autoria do 
Senador F reitas Neto. solicitando informações ao Ministro de Estado dos 
Transportes. Aprovado. lIem 6: Requerimento n° 230, de 1997, de autoria do 
Senador Flaviano Melo, solicitando inforntações ao Ministro de Estado 
Extraordinário de Política Fundiária. Aprovado. Item 7: Requerimento n° 237. de 
1997, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando infonnações ao Ministro 
de Estado da Aeronáutica. Acolhida a decisão do Senhor Presidente. que deferiu a 
matéria ad referendum da Mesa, nos tennos da Ata da 8' (oitava) reunião da 
Comissão Diretora, realiza~a no dia 09 de maio de 1991 , cm atendimento à 
solicitação do Senador Pedro Simon, fei ta na sessão do Senado do dia 03 do 
corrente. À Secretaria·Geral da Mesa. lIem 8: Requerimento n° 238, de 1997, de 
autoria do Senador Emaodes Amorim. solicitando infonnações ao Ministro de 
Estado da Fazenda. Aprovado. Item 9: Requerimento nO 242, de 1997. de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando infonnações ao Ministro de Estado do 
Exército. Aprovado. Item lO: Requerimento n° 250, de 1997. de autoria do Senador 
Romero Jucá, solici tando infonnaçõcs ao Ministro de Estado da Fazenda. 
Aprovado. lIem ll: Requerimento n° 25 1, de 1997, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira. solicitando infonnações ao Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. Aprovado. Item 12: Requerimento n° 252. de 1997. de autoria do 
Senador José Ign:!cio Ferreira. solicitando infonnaçõcs ao Ministro de Estado da 
Saúde. Aprovado. lIem 13: Requerimento n° 254. de 1997, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando infonnações ao Ministro de Estado da Fazenda. 
Aprovado. ficando, em conseqUência, interrompida a tramitaç o do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 107. de 1996, nos tennos do alt. 216, IV, do Regimento 
Intento. Item 14: Requerimento n· 255, de 1997. de autoria do Senador Júlio 
Campos. solicitaodo informações ao Ministro de Estado da Saúde. Aprovado. lIem 
15: Requerimento n° 267, de 1997, de autoria do Senador José Blanco, solicitando 
infonnações ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 
16: Requerimento DO 268, de 1997, de autoria do Senador José Blanco. solicitando 
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infOfllUlÇões ao Ministro de Estado da Justiça. Aprovado. Item 17: Requerimento n° 
269, de 1997, de autoria do Senador Mauro MJranda, solicitando informações ao 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 18: 
ll~"...unento n° 58197-M, de autona do Senador Lúdo Alcântara. Aprovado. 
Item 19: Requerimento nO 59/97-M, de autoria do ~enador Roberto Freire. 
Aprovado. Item 20: Requerimento n° 6O/97-M, de autoria do Senador José 
Agrlplno. Aprovado. Item 21: Requerimento n° 61/97-M, de autoria do Senador 
Josaphat Marinho. Aprovado. Item 22: Requerimento n° 62/97-M, de autoria do 
Senador José Samey. Aprovado. Item 23: Requerimento n° 63/97-M, de autoria do 
Senador Carlos Patroclnio (aditamento ao Requerimenio n° 35/97-M). Aprovado. 
Item 24: Requerimento n° 64/97-M, de autoria do Senador José Ignádo Ferreira. 
Aprovado. Item 25: Requerimento n° 65/97-M, de autoria da Senadora B<>.nedita da 
Silva. Aprovado. Item 26: Requerimento n° 66/97-M, de autoria do Senador 
Guilherme Palmeira. Aprovado. Item 27: Requerimento n° 67/97-M, de autoria do 
Senador Lúdlo Coelho. Aprovado. Item 28: Requerimento n° 68/97-M, de autoria 
do Senador Gllvam Borges. Aprovado. Item 29: Requerimento n° 69/97-M, de 
autoria do Senador Hugo Napoleão. Aprovado. Item 30: Requerimento n° 70/97-
M, de autoria do Senador TeolônJo Vilela Filho. Aprovado. Item 31: Requerimento 
n° 71/97-M, de autoria do Presidente da CPI dos Tltulos Públicos, Senador Bernardo 
Cabral (Of. n° 285/97-CPI-Títu10sPb, de 09-04-97), referente ao afastamento do 
Senador Gilberto MJranda dos trabalhos da Casa. Aprovado. Item 32: 
Requerimento n° 72/97-M, de autoria do Senador José Eduardo. Aprovado. Item 
33: Requerimento n° 73/97-M, de autoria do Presidente da CPI dos Tltulos Públicos, 
Senador Bernardo Cabral (Of. n° 311/97-CPI-TítulosPb, de 15-04-97 e Processo n° 
006369/97 -9), referente ao afastamento do Senador Gilberto MJranda dos 
trabalhos da Casa. Aprovado. Item 34: Requerimento n° 74197-M, de autoria do 
Senador Carlos Wilson. Aprovado. Item 35: Requerimento n° 75/97-M, de autoria 
do Senador Vilson KJelnüblng. Aprovado. Item 36: Requerimento n° 75-A/97-M, 
de autoria do Senador Vllson KJelnübing. Aprovado. Item 37: Requerimento n° 
76/97-M, de autoria do Senador Emandes Amorim. Aprovado. Item 38: 
Requerimento n° 77/97-M, de autoria do Senador Casildo Maldaner. Aprovado. 
Item 39: Requerimento n° 78/97-M, de autoria do Senador Jonas Pinheiro. 
Aprovado. Item 40: Requerimento n° 79/97-M, de autoria do Senador íris Rezende. 
Aprovado. Item 41: Requerimento n° 80/97-M, de autoria do Senador Romero 
JlIcá. Aprovado. Item 42: a Mesa recebeu, nos termos do art. 39, alfnea a, do 
Regimento Interno, comunicações dos Srs. Senadores Geraldo Melo, Benedita da 
Silva, Jader 8arbalbo, José Sarney, GuiUoerme Palmeira, TeotônJo Vilela Filho, 
Emandes Amorim, Vllson KJelnüblng e Caslldo Maldaner _ Item 43: Projeto de 
Resolução n° 125, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim, que Faculta a 
requisição, a cada Senador, de tris servidores de órgãos da administração, União, 
Estados e Municfpios e dá outras providincias. Concedida vista ao Senhor 
Presidente. A matéria deverá ser incluída em pauta de reunião da Comissão 
Diretora. Em seguida, o Senhor Presidente suspende a reunião, ao tempo em que 
detemtina que eu, (Raimundo Carreiro Silva), 
Socretári<H1eraJ da Mesa. lavre a presente Ata. Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo 
Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. Nada mais 
havendo que tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e quinze munutos, declara 
encerrada a reunião e assina a presente AIl:. 

Senador 
Presidente 

/ 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 172, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio que 
lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 0° 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Proeesso nO 5676/97-5, 

RESOLVE dispensar o servidor EDUARDO FIGUEiRA MARQUES DE 
OLIVEIRA, matricula 1286, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gtáfica 

Legislativa, da Função Comissionada de Chefe de Gabinete, 51mbolo FC-8, do 
Gabinete da Terceira Secretaria, com efeitos financciros a partir de 07 de abril de 1997, 
e lotá-lo na Secretaria Especial de Editoração e Publicações a partir da mesma data. 

Senado Federal, 05 de junho de 1997 . 

Senador 

ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.472, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar. por ter sido designada para 

exercer outra função, CLAUDIA SEIXAS ALVES DE AQUINO 

XIMENES, matrícula 1634-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 

51mbolo FC-3, de AUXILIAR DE GABINE I E, do Gabinete do 

Senador José Agripino, a partir de 01/05197. 

Brasflia, 04 de junho de 19lJ1--. 

GACIEL DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.473, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar CLAUDIA SEIXAS ALVES DE 

AQUINO XIMENES, matricula 1634-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 
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COMISSIONADA, Símbolo FC-6, de ASSISTENTE EDITORIAL- Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro 

GRÁFICO, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, tumo de trabalho, a partir de 02106/97. 

responsável pelo quarto tumo, com efeitos financeiros a partir de 

01105/97. 

Bras~ , 4 de junho de 19~ 

/) I I 

I"----" ~ '" ./ • 

, GACIEL DA SILVA MAtA 
• 

DIRETOR-GERAL 

• 

ATO DO DlRETOR-GERAL . 
N° 1.474, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designada para 

exercer outra função, DAGMAR PARAGUASSÚ BASTOS, matricula 

1403-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de 

ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Produção 

Industrial Gráfica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial 

de Editoração e Publicações, responsável pelo quarto turno de 

trabalho, a partir de 01/06197. 

A"'ACIEL DA SILVA MA -

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
NU 1.475, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar EDIANA MOREIRA GOSENDO, 

matrícula 1921-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 51mbolo 

FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do 

Serviço de Acabamento, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 

Brasília, 05 de ,!unhd de 191' 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.476, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar por ter sido designado para 

exercer outra função HELENO CAETANO BORGES, matricula 

2227-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 

Controle de Qualidade, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo terceiro turno de trabalho, a partir de 

02106197. 

Brasília, 05 de junlio de 1997. 

~('. Lv O 
J GÁ6JB SILVA MAIA . 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.477, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar HELENO CAETANO BORGES, 

matricula 2227-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

51mbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do 

Serviço de Acabamento, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 
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Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro tumo 

de trabalho, a partir de 02106/97. 

Brasflia, 05 de ~úrihó de 1997. 

() ,Lo 
A(l:~~~SILVA MA A -

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.478, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar HELOisA GUIMARÃES CORREA, 

matricula 2110-5EEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Srmbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 

INFORMAÇÃO, do Serviço de Treinamento Industrial 

Profissionalizante, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, a partir de 20/05/97. 

Brasflia, 05 de Junho de 199 

'-""\ ~ LO -! 
GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.479, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar EDMAR RODRIGUES DE ALMEIDA, 

matrfcula 129S-5EEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Sfmbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, 

• 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 

quarto turno de trabalho, a partir de 07/05197. 

Brasília, 05 de junho de 1997. 

( llJ) 
"GA ~SILVAMAA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.480, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar IZAÚ MACHADO DA NOBREGA 

FILHO, matricula 1450-5EEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Srmbolo FC5, de ASSISTENTE DE CONTROLE 

DE PRODUÇÃO, do Serviço de Produção Industrial Gráfica, da 

Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo quarto turno de trabalho, a partir de 

05105197. 

Brasília 5 de junho de 1997 

,"'---"'-~ '+'--­

A ACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.481, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar RUBENS MARCELO SOUZA 

LEITE, matricula 1600-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Srmbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 

do Serviço de Impressão Ofsete, da Subsecretaria Industrial, da INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de Suprimento de Matérias Primas 
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e Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, responsável pelo, a partir de 23/05/97. 

Brasília ,05 de j unho de 19 7. 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
NU 1.482, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

~so das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

árt. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

e 1997, RESOLVE: 

Designar DAGMAR PARAGUASSÚ BASTOS, 

atrícula 1403-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

. ímbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do 

rviço de Produção Industrial Gráfica, da Subsecretaria Industrial, da 

etaria ESpecial de Editoração e Publicações, responsável pelo 

undo turno, a partir de 01/06/97. 

Brasília, 05 de junho de 1997. 

~ LO '--" -
GACIEL DA SILVA MP< A 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.483, DE 1997 

• 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
e lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 

I 7, e tendo cm vista o constante no Processo n° 8807/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS DE CASTRO GONÇALVES 
P SARINHO, matricula 1341, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
qntfi·ca Legislativa, da Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo 
F -{)S, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com eCellos financeiros a partir de 
3 de janeiro de 1997, mantend<H> lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 05 de junho de 1997 . 

) 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.484, DE 1997 

O O lRETOR-G ERA L DO ENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 8807/97-3, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS DE CASTRO GONÇALVES 
PASSARINHO, matricula 134 1, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função omissionada de Chefe do Serviço de 
Odontologia, Simbolo FC-{)7, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federa.! , 05 de junho de 1997. 

""'(. P LÇI-+-" 
GACIEL DA ILVA MA 

Diretor-Geral 

-

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.485, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 692 1/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor FRANKLIN SOARES DE ARAÚJO, 
matricu.!a 4084, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - AIea 7 -
EspeCialidade de Segurança, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC·02, 
do Gabinete da Primeira Vice-Presidência, com efeitos fmanceiros a partir de 28 de 
abril de 1997. 

Senado Federal, 05 de junho de 1997. 

1\.GA lEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.486, DE 1997 

O D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante'no Processo nO 6921/97-3, 

RESOLVE designar o servidor FRANKLIN SOARES DE ARAÚJO, 
matricula 4084, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - AIea 7 -, 
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Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Simbolo FC-02, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a 
partir de 28 de abril de 1997. 

Senado Federal, 05 de jumo de 1997. 

( 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.487, DE 199~ 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exerclcio de SUM atribuições regu1amentares, e tendo em vista o que consta do Processo n' 
008.392197-8, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente. ELIAS ALVES 
NASCIMENTO, Técnico Legislativo, Área 6 - Especialidade Artesanato, Nivel II. Padrio 30. 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, no. termos do artigo 40, inciso m. aIinea "d", da 
Constituiçio da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III. 
aIinea "d", .67 da Lei o' 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas 00 artigo 34, 
§ 2', da Resolução (SF) n' 42, de 1993; e nos artigos 1',3' e 12 da Resolução (SF) o' 74, de 
1994, ele o Ato do Diretor-Geral o' 148/94, com a transformação detemúnada pela Medida 
Provisória o' 1.480-30/97, com proventos proporcionais ao de serviço, observado o 
disposto 00 artigo 37, inciso XI, nstituiçã Federal. 

S"-o'\0~ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.488, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8827/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidor AFONSO RODRIGUES VIANA, 
matricula 3693, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Continuo, Simbolo FC-OI , do Gabinete do Senador Ademir Andrade, com efeitos 
financeiros a partir de 23 de maio de 1997. 

Senado Federal, 05 de jumo de 1997. 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.489, DE 1997 

o D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no .uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 

_ n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 8798/97-4, 

RESOL VE dispensar a servidora ISABEL CRISTINA A. 
RODRIGUES, matricula 4067, ocupante do cargo .Cetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
AJ.istente Administrativo, Sfmbolo FC-05, da Subsecretaria de Edições Técnicas , 
com efeitos financeiros a partir de 23 de maio de 1997, mantendo-a lotada no 
.. esmo Órgão. 

Senado Federal. 05 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.490, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe toi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8798/97-4, 

RESOLVE designar a servidora ISABEL CRISTINA A. 
RODRIGUES, matricula 4067, ocupante do cargo eretivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Controle de Informação, Simbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Edições Técnicas, com efeitos financeiros a partir de 23 de maio de 1997. 

Senado Federal, 05 de junho de 1997 . 

GAC IEL DA SILVA !\lAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.491, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 8836197-3. 

RESOLVE dispensar o servidor MOISES BALDOINO DE BARROS 
NETO, matricula 1459, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa. da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Simbolo FC-06, do 
Gabinete da Senadora Emitia Fernandes, com efeitos financeiros a partir de 23 de maio 
de 1997. 

Senado Federal, 05 de junho de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.492, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da atribuiçio 
que lhe foi cooferida pelo artigo 15 das Disposições Finais d. Resoluçio 0.° 09, de 
199 ,e tendo em vista o constante no Processo 0 ° 8799/97~, 

RESOLVE dispensar o servidor ESPEDITO AUGUSTO CONCEIÇÃO, 
malffcula 1983, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
ESPf"ialidade de Processo Legislativo, da FWlçio Comissiooada de Assistente de 
~9trole de ln1onnação, Símbolo FCC4, da Subsecretaria de Edições Tecnicas, com 
efl os fioanceiros a partir de 23 de maio de 1997, mantend<>-o lotado 00 mesmo 

o. 

Senado Federal. 05 de junho de 1997 . 

Direlor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.493, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da atribuição 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 0.° 09, de 

7, e tendo em vista o constante 00 Processo 0° 8826/97-8, 

RESOLVE dispensar o servidor RUI SOARES MOREIRA, matricula 
3800, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 

sistência a Plenários e Por1ltria, da FWlçio Comissiooada de Contínuo, Símbolo 
F ~ I, do Gabinete do Senador Ademir Andrade, com efeitos financeiros a partir de 23 
d maio de 1997. 

Senado Federal. 05 de JlK1ho de 1997. 

Direlor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.494, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
d suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF nO 
O , de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 2329/96 4, 

ESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, com proventos integrais, 
LDONISA FARIA CARAM ZUQUIM, matrícula 2163, Téncico de 

I dústria Gráfica Legislativa, Nível II , Classe Especial, Padrão 1V1M23, do 
uadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 

n s termos do artigo 40, inciso III, alinea "a", da Constituição da 
epública Federativa do Brasil , combinado com o artigo 186, inciso III, 

a inea "a", da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e com as 

vantagens previstas nas Resoluções SF nOs 59/91, 51/93 e 
Resolução-SF nO 74/94, transformada na forma determinada pela Medida 
Provisória nO 1480-30/97. 

Senado Federal, em 05 de Jt.ffio de 1997. 

( ' 
r--)( II ---t----J(r 19 'I---"'--, . 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.495, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 7966/97~, 

RESOLVE dispensar a servidora ADRlANA PlNCOWSCA CARDOSO, 
matricula 1658, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
da FWlçãO Comissionada de Assistente de Controle de lnfonnação, Símbolo FC-04, da 
Subsecretaria de Suprimentos de Matérias Primas, com efeitos financeiros a partir de 
13 de maio de 1997, e lotá-Ia na Secretaria de Assistência Médica e Social a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 05 de Jlrho de 1997. 

(le Lv / 
1\<1~IEL DA SILVA MAlA 

Direlor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.496, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0 .°09, de 1997, e tendo em vista o constante 00 Processo 0° 7966/97~, 

RESOLVE designar a servidora ADRlANA PINCOWSCA 
CARDOSO, matricula 1658, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, par.. exercer a Função Comissiooada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC~5, da Secretaria de Assistência Médica e Social. com 
efeitos financeiros a partir de 13 de maio de 1997. 

Senado Federal. 

() 
AGAClEL DA ILVA MA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.497, DE 1997 

o DIRETOR-GEltAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2°, da Resolução nO 42, de 

1993, e tendo cm vista o que consta do processo n° 009574/97-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no art. 3S 

combinado com o inciso II do art. 9" da Lei nO 8.112, de 1990, JORGE ROSA, 

matricula n° S306, do cargo, em comissAo, de Secretário Parlamentar do Gabinete 

do Senador Otoniel Machado, a partir de 03 de junho de 1997. 

IUYYl de 1997. 

Diretor-Geral 



MESA PROCURADORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PSDB 
Presidente (Designação: 16 e 23-11-95) 

Antonio Carlos Magalhães - PFl- BA Nabor Júnior - PMDB - AC Uder 

111 Vice-Presidente 
Waldeck Omelas - PFL - BA Sérgio Machado 
Emnia Fernandes - PTB - RS 

Geraldo Melo - PSDB - RN José Ignácio Ferreira - PSDB - ES Vlce-Uderes 
22 VIce-Presidente Lauro Campos - Bloco - DF Osmar Dias 

Júnia Marisa - Bloco - MG Jefferson Peres 

12 Secretário 
LIDERANÇA DO GOVERNO José Ignácio Ferreira 

• Uder Continho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB E\cio Alvares - PFL - ES . 

211 Secretário UDERANÇADO -
Carlos Patrocínio - PFL - TO Vlce-Uderes BLOCO DE OPOSIÇAO 

, .. _. -. • . "" 
32 Secretário 

José Roberto Arruda - PSDB - DF 
Vilson Kleinübing - PFL - SC Uder 

Flaviano Melo - PMDB - AC Ramez Tebet - PMDB - MS José Eduardo Outra 

4!1 Secretário • 
Lucfdio Portella - PPB - PI LIDERANÇA DO PFL Vice-Uderes 

Uder Sebastião Rocha 
Hugo Napoleão Antônio Carlos VaJadares 

Suplentes de Secretário Roberto Freire 
Viu Uderes 

l ' - Emma Femandes - PTB - RS Edison Lobão LIDERANÇA DO PPB 
211 - Lúdio Coelho - PSDB - MS Francelino Pereira 
3!1- Joel de Hollanda - PFL - PE Giberto Miranda Uder 
4' - Marluce Pinto - PMDB -- RR RomeroJucá Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 
Vice-Líderes 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMDB Leomar Quintanilha 

Corregedor Líder Esperidião Amin 
(Eleito em 2-4-97) JAder Barbalho . 

Romeu Tuma - PFL - SP 
Vlce-Uderes UDERANÇA DO PTB 

Corregedores - Substitutos Nabor Júnior Líder 
(Eleitos em 2-4-97) Gerson Camata Valmir Campelo 

Carlos Bezerra 
1 II Senador Ramez T ebet - PMOB - MS Ney Suassuna 

, 211 Senador JoeI de Holanda - PFl - PE Gilvam Borges Vlce-Líder 
':Jl Senador Lúào Ak::ântara - PSOB - CE Fernando Bezerra Regina Assumpção 

• 

. 



-

• 

, 

CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito cm 19-4--95) 

Praidentt': Casildo Maldanc:r - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 

(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

L Casildo Maldaner 
2. Ramez TdlCl 
J . Nabor JÚSlior 
4. Ney Suassuna 

L Eleio Alves 
2. Francc: tino Pereira 
3_ Waldock Omelas 
4_ José AJves 

L Lúcio AJcântar.l 
2_ (Vago) 

I. Epitácio CafC(eira 
2. Osma! Dias (PSDB) 

l. Effillia Femanc1es 

l. Marina Silva 

l. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPD (Ex-PPR + Ex-PP) 

rI'B 

PP 

• 

Yf 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

• 

Suplenks 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camala 

J. Aavi3J1o Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. José Agripioo 
2. Carlos Patrocínio 
J. Vilson KleinUbing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peles 
2_ José Ignácio Fenrir1I 

I. Luddio PorteUa 

I. Arlindo Porto 

I. Anlôruo Carlos Valadares 

l. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

. . 



seCRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Dirctora ' CLEIDE MARIA B F CRUZ 

~-

Ramai s 3490 - 349 I Fax : 1095 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

• 

INQUERITO 
, 

Chefe : LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramai s: 35 11 - 3514 Fax : 3606 

S'ecretários: ADRIA A TAVARES SOBRAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO AURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOS É ROOERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais : 3507-3520 Fax : 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

• 
JOAQUIM BALDOTNO DE B. l'rETO (Ramal : 4256) 

• 

MARIA DE FATlMA M . DE OUVEIRA (Ramal : 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

.... ' . • 
SERVIÇO DÉ APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe : FRANCISCO GUILHERME THEES RIBELRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax : 4573 

, 

JULIO RIC/\RDO BORGES UNHAR E (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DfRCEU V1EfRA MACHADO nU-lo (Ramal: 4605) 

, 

JO~E FRANCISCO O. DE CAR V ALIIO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE nLIIO (Ramal ' 3496) 
RAIMUNDO FRA CO DINIZ (Rama!. 4608) 

, 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal ' 4609) 

• 

• , 

, 



I 

-COMISSOES PERl\1ANENTES 
- ~ 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA .. 
VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

• -

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211112 

.. 

SUPLENTES 

PFL 
• 

1-ROMERO JUCA 
2-HUGO NAPOLEAO 

• 
3-JOSE BIANCO 

• 
4-ELCIO ALVARES -
5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

I PMDB 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
P A-1 026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 

• • 
3-LUCIO ALCANT ARA 

• 
4-LUDIO COELHO 

• 
5-SERGIO MACHADO 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO '(P1', PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 

• 

'JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

I • 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

I • 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-ANTONIO CARLOS. SE-2201/02 
VALADARES - PSB 
2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071177 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA NQ 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada : cm 13-05-91 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

COMISSAO DE ASSUNTOS SCCilJUS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

~~~ __ ~ _____________________ PF_L~~~~~~==~ ___________ -~ 
R<pMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
J NAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSE BIANCO 
J SE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO 

• 

B ; LLO PARGA MA-3069172 4-JULlO CAMPOS 
WALDECK 0'3NELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
E~ISON LOBAO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL 
Ol!)ACIR SOARES RO-1031/1129 7-ROMEU TUMA 
V 1 GO 8-JOAO ROCHA 
VAGO 9-VAGO 

C RLOS BEZERRA 
GI VAM BORGES 
J AO FRANÇA 
C SILDO MALDANER 

URO MIRANDA 
BOR JUNIOR 

M RLUCE PINTO 
V GO 

L CIO ALCANT ARA 
O ' MAR DIAS 
L 010 COELHO ~ C RLOS WILSON 
J SE ROBERTO ARRUDA 

B 'NEDITA DA SILVA - PT 
M I RINA SILVA - PT 
AQEMIR ANDRADE - PSB 
SeBASTIÃO ROCHA - PDT 

E NANDES AMORIM 
L OMAR QUINT ANILHA 

V LMIR CAMPELO 

-
MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451157 
DF-2011116 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 

4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENf VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSR, PPS) 
RJ-2171 177 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

PTB 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

AL-1245V i 
RO-22 31/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM -2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-102Gf1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/6? 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

R UNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

S CRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

F NES DA SECRETARIA: 311 - 4608/3515 FAX : 311 -3652 
Atualizad a em: 07/04/97 • 



• 

• 

• 

I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBAO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . -
LUCIO ALCANT ARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-23ll/17 
RO-223l/37 
AM-208l/87 
MG-24ll/l7 
BA-3173n4 
SP-205l/52 

GO-203l/37 
RS-30nn8 
PR-240l/07 
MS-222l/27 
RS-3230/32 
AL-226l/2267 

AM-206l/67 
ES-2l2l/24 
CE-230l/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL , 
l-ELCIO ALVARES 

• 
2-ROMERO JUCA 

• 
3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA • 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3l30/32 
RR-2lll/l7 
RN-236l/67 
PI-4478n9 
PI-2l3l/37 
MA-3069n2 
RO-32l8/20 

PA-305l/53 
PB-4345/46 
MT-229l/97 
SC-2l4l/47 
RN-246l/2467 
AP-2l5l/52 

CE-2284187 
SP-235l/52 
DF-20ll/l7 
RJ-243l/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (~e,PDT,PSB,PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

• 
REGINA ASSUMPÇAO MG-232l/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -
2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
l-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
l-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/l228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 

• 

ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

. • 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMAT A 

• 

JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

-

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

• 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3l97/98 
ES-3l30/32 
TO-4070/7l 

RS-3077/78 
RN-2461167 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL .. 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

. 
PMDB 

1-RAMEZ TESET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 
7-VAGO 

. 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA . -
3-LUCI0 ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

• 

• 

AM-208l/82 
SC-204l/42 
MA-23ll/46 
MG-24ll1l2 
AM-3l 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211112 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 

. SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO . _. 

I PPB 
o • 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPEaIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANOES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
• 

EMILlA FERNANDES HS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

I (*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

- . 
REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 

• • 
SECRETARIO:JUUO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 22/05/97 

• 

I 

I 

I 

I 

I 

• 

• 

• 



! 

I 

COMISSÃO DE FlSCAIJZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 
• 

JULIO CAMPOS -
JOAO RQGHA 
GILBERTO"MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070,"1 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441142 

SUPLENTES 

PFL 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

• 

. 

PMDB 
1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

I 

I 

--------------------------------------------------------------~ 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 

JOSE SERRA 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

r=----------------~B~L~OC~~O~D~E~O~P~OS~~IÇ~Ã~O~(~p~r~,~P~D~T~,~P~S~B~,~P~P~S~)----------------~I 

I 
I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 
VAGO 

PPB 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/57 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

PTB 

SALA W 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIAO: 311 -3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 
I 



f 

I 

COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA·ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (*) 

TITULARES 

~REITAS NETO 
~OSÉ AGRIPIN~ 

OMERO JUCA 
ILSON KLEINÜBING 
LCIO ALVARES 

JpEL DE HOLLANDA 
ViAGO *1 

~BORJUNIOR 
AURO MIRANDA 

R ~NAN CALHEIROS 
G ~RSON CAMA T A 
V ~GO (*) 
M~RLUCE PINTO 

J~ SE IGNACIO FERREIRA 
• 

Jq>SE ROBERTO ARRUDA 
T~O!ÓNIO VILELA FILHO 
JGSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES··3130/3132 
PE··3197/3199 

'.AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 

. . 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 

. . SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHA T MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
D 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 

. 3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSR, PPS) 
J( SE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
A~ TONI O C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VI GO *1 . 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I PPR 
LE~DIAS 

D 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ER:NANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

I PIB 
D 

RE INA ASSUMPÇAO ~G-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 . 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212/15 
DF-2341/4" 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
08S· '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISU\TIVA. 

RE NIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SE RETÁRIO: CELSO PARENTE 
TE . DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 22/05/97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

---

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CAsiLDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381187 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
'i ~, 2-FERNANDO BEZERRA 
" '-

3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA . 
5-VAGO (*) 

, , 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070n1 
SE-405G/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121127 

, . 

I 

I 

~~~~~~~~~~B~L~OC~~~~O~D~E~O~P=O=S~I~Ç~Ã~O~(~P=~~~~'P~D~T~,~' P~S~B=,~P~PS~)~~ __ ~~~~,·~ ___ I 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 

I 
I 

ABDIAS NASCIMENTO'- PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

pra 
D 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2321 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
~ , 

" . . - " 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 
I 

Atualizada em: 22/05/97. 



• 

• SENADORES 
Titulares . 

COMISSAO r i\IU.AME/liTAR CO~JUNTA 1)0 MERCOSUI. 
(SEÇÁq BRASILEIRA' 

(Dcsicnaçio ~m 25-04-95' 

Presi."I~: ~putado PAULO BORNHAUSEN 
Vin-Presid~"I~: ~,,8dor CASILoo MALOANER 

• 
Secrelário-Gcral: ~ ... dor LUOIO COELHO 

Secrclário-Gcral Adjunto: ~putado ROGÉRIO SILV A 

S,,;tcates 

,~ _. -. 
ofli'ur ADOS 

PMOB Titulam Supk.tn 
lOS«! FogiÇ~ 
Casildo M~ldaner 

. . 
Vilson Kleinubanr 
Romero lucá 

-Lúdio Coelho 

Esperidião Amin 

Emilia Fernandes 

Osrmr Dias(2) 

PtL 

PSOB 

PPB 

PIB 

PP 

PT 

Marluc:e Pinlo ( I ) 
Robeno Requilo 

Joel de Hollanda 
Júlio Campos 

Geraldo Melo 

Benedila da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

I Pedro Simon substituído por Marluc~ Pinto. ~m 1.10.95 
2 Filiado ao PSOB. ~m 11+'95. 
3 Roeino Sil"a substituído por Júlio RedKkcr. cm 31·5-95. 
4 Júlio RedKkcr substituído por FcHer Júnior. em 1·1-96 

Bloco Parlam~.,tar PFUPTB 
Luciano Paulllo Anlónio Ueno 
Paulo Borflhausen JoS4! Carlos Vieira 

Paulo Riucl 
V ~dar Colallo 

Franco Monloro 

Fener JÚnior(3.4) 

Dilceu Spcrafico 

Mi,ucl Ros~IIO 

PMOB 

PSOB 

PPB 

pp 

PT 

EI ias Abralllo 
Ravaldo Macara 

Yeda Crusaus 

Joio PilzolaJlI 

Au,usllnho Fn:ila~ 

Luil Mainarda 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 311 ... 258. E-Mail: ssetec@adrnass.senado.gov.br 

• 

Publicações 
_. 
- Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988,. atualizada em 1995, com parada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo , tabe la de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

• 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem: na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95 , 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitc·ral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

• 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei , catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

• • • 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Públ ica (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 

• 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

, . '.. 
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Floréstal, 
Código de Mineração, legislação federal e. ín,dice 
temático. 

. , 
-

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar . - -

Coleção Memória Brasileira . ..... 
- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
Histó ria do sistema constitucional brásilelrb, hO 
período 'de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasil ei ra de 1823. C,oletânea de 
documentos represehtativos dos trabalhos 
legislativos da -época. 

ColeçãoGrandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotónio Vilela (R$ 10,00) .. Biografia do S~nador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



• 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 

• 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
• 

Valor do número' avulso 

Porte avulso 

, 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 

, 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 

Va lor do número avu lso 

Porte avulso 

9 = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL 

RS'3 1,OO 

RS 96,60 

R$ 127,60 

R$ 0,30 

RS 0,80 

RS 193,20 

R$ 255,20 

R$ 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Noto de Empenho, Ordem de Pogomento pela Coixo 
Econômico Federol - Agência 138~2 PAB CEGRAF, conta nS! 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Centrol, conta n2 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

- -SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACAO E PUBLlCACOES 
• • - . 

PRAÇA DOS TRES PODERES S/N9 - BRASILlA DF - CEP 70165-900 
CGc. 00.530.279/000.5-49 

Obs.: Não seró recebido cheque via corta poro efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 06 1) 311·3803 
Secao de Cobranca. . , 

Tabela em vigor o partir de 3-3-97. 



• 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


